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a longo prazo, de ações atuais, a disposiçao de sacrificar ga- 
nhos a curto prazo em favor de benefícios a longo prazo e 
habilidade de controlar o que é controlável e'de nao se afli- 
"Sabedoria é capacidade de prever as conseqüencias. 
~ - ._ - gir com o que nao é. A essencia da sabedoria, portanto. . e 
preocupação com o futuro. Não é, porem, a preocupaçao com o 
futuro que o advinho tem; ele só tenta preve lo. ` 




- z ¢ ._ "Por outro lado e porque a area e tao vasta ' e 
tão complexa ~-não precisaremos nos da simplicidade de um sím 







Não poderia ser a criança este símbolo? U-símbolo 
supera as desavenças, nos traz lembranças da vulne 
do ser humano, e constitui a esperança e o mais 
potencial para o futuro.- O planejamento sob ` o 
CRIANÇAS ERIMEIRO” seria, por definição, o planeja 
Õ futuro, a longo prazo, e a visão de um futuroque 
preenche todas as expectativas e promessas dos jovens. E um 
símbolo que tem inspirado muitas melhores conquistas em dois 





A idêia deste trabalho nasceu, basicamente, no pri 
meiro dia de aula da disciplina Pianeƒamenio Govennamentairie 
recida pelo Programa de Mestrado em Administração, da Univer- 
'sidade Federal de Santa Catarina, na área-de ooncentração_ em 
Aúm1ni'à,tr_õçãú Pública. a ' ` ` 
Outrossim, desejo enfatizar que o alcance da pre- 
sente dissertação não ê proporcionar um estudo exaustivo ' e 
completo da evolução da experiência catarinense em planejamen 
to governamental, nem identificar profundamente todos os pla- 
~ ~ _ _ - _ .* - 2. nos que deram contribuiçoes a_h1storia do pensamento economi: 
co catarinense, _mas analisar a maneira pela qual um dos mais 
bem elaborados dentre os diversos trabalhos de planificação 
influenciou as idéias sucessivas de experiências em planeja-4 
mento no Estado. ` ` 
Por conseguinte, este exercício focaliza e faz uma 
avaliação da eficácia administrativa do Plano de TMetas 'do 
Governo - PLAMEG, através de verificação empírica. Por ou- 
tro lado, cotejando as demais experiências de planejamento gg 
vernamental catarinense, beneficiei-me, para a análise do tra 
balho, de um quadro referencial ou de um modelo de avaliação 




'Várias pessoas contribuíram para a realização do 
- ~ meu propõsito. A_colaboraçao espontânea e desinteressada dos 
professores Alcides Abreu, Pedro Nicolau Prim e João Maria de 
Oliveira, atravês das entrevistas que me concederam, foi deci 
siva. “ - ' 
.' ,Também àqueles que leram as minutas, livrando-me de 
erros ou mã conceituação, ou ajudaram-me a clarear ahmmaspas- 
, _ 
sagens, possibilitando ordenar melhor a argumentaçao, sou par 
ticularmente grato.` " ' 
_ 
. Entretanto, ao elaborar esta dissertaçao, minhas 
dívidas intelectuais gerais são muitas aos professores NELSON 
coLossI e' UBIRATAN 'SIMÕES REZENDE, pelo estímulo e 'orienta- 
ção que me proporcionaram,__ _' ` H S 
`
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Finalmente, sou agradecido, em especial, ao Profes 
sor LAURO RIBAS ZIMMER, Reitor da Universidade para o Desen- 







~ Esta dissertaçao apresenta um estudo da experiên- 
cia de planejamento estadual.z Trata-se de uma avaliação do 
Plano de Metas do Governo - PLAMEG, no qüinqüênio compreendi 
do entre 1961 a 1965, destinada a estudantes e pessoas inte- 
~ ‹ ressadas em ter uma visao global resumida do processo de pla- 
nificação catarinense. 
Dentro do enfoque adotado, isto ê, o aspecto orga- 
nizacional da atividade de planejamento, procura-se fazer uma 
avaliação da eficácia administrativa de um plano, partindo-se 
da premissa de que c estudo da relaçao das variáveis metas üe 
desempenho ê um procedimento muito simples para avaliação de 
um plano ou processo de planejamento. 
O trabalho compreendeu dois momentos como estraté- 
gia para análise, sendo que ambos nao foram mutuamente exclu- 
dnetes; eles se sobrepuseram em muitos aspectos. O primeiro 
consistiu em examinar a experiência de planejamento em Santa 
Catarina, particularmente no período entre l960 a l965,na ten 
tativa de conhecer sua histõria organizacional. Ainda nessa 
fase, cotejou-se o PLAMEG com os demais Planos estaduais, co- 
mo fonte de referência secundária. O segundo momento constou 
da aplicaçao de um conjunto de característicos que permitis- 
sem o estudo da organização administrativa do PLAMEG.
vii 
~ ~ Dessa forma, na Introduçao apresenta-se uma visao
~ geral da evoluçao do planejamento no Estado; formula-se 0 
problema, apresentam-se os objetivos e metodologia do estudo. 
O Capítulo dois discute o arcabouço avaliativo; em outras pa- 
lavras, formaliza-se um referencial teõrico que tem ou parece 
~ - ~ ter relaçao com uma bem sucedida realizaçao dos objetivos vi- 
sados por um Plano. O conteúdo desenvolvido neste referen- 




~ trabalhos de alguns autores, além da reflexao sobre a teoria 
de planejamento, Pretendeu-se. portanto, demonstrar que a 
preocupação do presente trabalho diz respeito ã eficácia da 
' ~ ~ ~ ` , ' organizaçao administrativa e nao a analise sobre o axecuasuqâ 
tantivo do Plano. ` 
O terceiro Capítulo focaliza os antecedentes, _a 
~ ø ~ ideologia do Plano e a organizaçao do orgao central de plane- 
jamento governamental. Constata-se nessa parte o esforço pa- 
' ~ ra efeito de geraçao de uma proposta desenvolvimentista no 
Estado, em função das características do Plano de Metas de 
Governo Juscelino Kubitschek. Verifica-se, também, que a 
idéia nuclear era transformar a sociedade catarinense, crian- 
do nela condições participativas do processo brasileiro, ex- 
plorando a potencialidade local a um nível daquilo que ela 
fosse capaz de produzir. 
` ~ 
_ 
O quarto Capítulo restringe-se as consideraçoes so 
bre a ação de planificação do PLAMEG, sua organização externa 
e resultados alcançados, analisando-se as características do
< 
sistema de planejamento, seu relacionamento com agências go- 
vernamentais e privadas, como também sobre a origem dos recur 
sos e os mecanismos de controle do Plano. 
No Capítulo quinto desenvolve-se o segundo momento 
da "arquitetura" do trabalho, onde se aplicam as medidas 
_ 
de 
~ 4 ,' ' - aferiçao de eficacia administrativa, proporcionando uma compa 
~ ~ raçao com os demais Planos e uma avaliaçao tabular do PLAMEG; 
_ Finaliza-se o trabalho com o Capítulo seis onde, â
~ guiza de conclusoes adicionais, evidencia-se que o Plano,› de 
um modo geral, foi bem elaborado, sugerindo-se, pois, adminiâ 





*This dissertation presents a study of the state 
planning experience. It deals with an evaluation of the Go- 
vernment Target Plan (Plano de Metas do Governo - PLAMEG) for 
the five-year period from l96l to 1965, and is intended for 
students and persons interested in having a summarized over- 
all picture of the planning process in Santa Catarina.. 
~ Within the focus of this paper, namely, the organi 
zational aspect of planning activities, an evaluation of a 
plan's administrative effectiveness is attempted, taking as 
a premise that the various target goals and their ' execution 
are very simple criteria for the evaluation of a plan or 
planning process. 
The study undertook its analysis in two parts. The 
se were not mutually exclusive but overlapped in many asgxis. 
The firts part examined the planning experience in Santa Cata 
rina, particulary in the period from 1960 to 1965, so as to 
become familiar with its organizational history. In this 
phase, PLAMEG was considered with the other state plans as a 
secondary reference source. The second part applied a, group 
of characteristics which permitted the study of PLAMEG'ó admi 
nistrative organization.
X 
The Introduction presents a general picture of the 
evolution of planning in the State; it states the problem, 
the objectives, and the methodology of the study. Chaptertwo 
discusses the evaluative framework; in other words, it esta- 
blishes a theoretical frame of reference which relates or 
seems to relate to the successful realization of a 
H 
Plan's 
target goals. The content which makes up this' theoretical 
framework was the fruit of readings and studies carried out 
in the works of other authors, as well as reflection on the 
planning theory. Thus we sought to make it clear that _this 
study's concern is with the effectiveness of the admüústrathm 
organization and not with the analysis of the plan's substan- 
tive aspect. « ' " '
_ 
Chapter three focuses on the plan's antecedentsand 
ideology, and on the organization of the central office `for 
government planning. This section verifies the effort nef 
cessary to generate a State development proposal, in function 
of the characteristics of the Target Plan of the Juscelino 
Kubitschek Government. It also confirmed that the core idea 
was to transform Santa Catarina society, creating the means 
to participate in the Brazilian process, exploiting local 
potential at a level where it would be able to produce. 
The fourth Chapter limits itself to considerations 
of PLAMEG'ó planning mechanism, its external organization and 
the results achieved, analyzing the characteristics of the
xi 
planning system, its relation to government and private agen- 
cies, as well as the Plan's funding and control mechanisms. 
V_ Chapter five developed the second part of the 
stúdy's "architecture", where standards by which to guage ad- 
ministrative effectiveness were applied, affording a compari- 
son with the other Plans and a tabular evaluation of PLAMEG. 
› 
' The study closed with Chapter 6 where, along with 
other conclusions, it becomes clear that the Plan in, general 
was well elaborated, thus suggesting that the State be admi- 
nistered on the basis of the PLAMEG concept, in those areas 
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*`No presente trabalho procurou-se, atravês de uma 
, A ._ 
' abordagem empírica, fazer uma avaliaçao dos resultados no pro 
cesso de planejamento sobre uma realidade: a experiencia cata 
rinense na execução do Plano de Metas do Governo - PLAMEG, no 
qüinqüenio compreendido entre 1961 a 1965. V ` . 
Genericamente, a avaliação da experiência de plang 
. jamento governamental inclui dois grupos de argumentos. O pri 
meiro toma o 'lano como característica essencial do lane"a-z 
_ 
P J 
,_ mento; o segundo considera o aspecto organizacional dessa ati 
4 4 ~ 
. vidade, isto e, a eficacia da organizaçao administrativa de 
- . ~ 
A 
um planejamento¿_ A presente dissertaçao enquadra-se_ nessaz 
_ 
última perspectiva{ 'W 9' i 
9' 4' I 9 `
' 
- 
. Por outro lado) este exercício, com as lõgicas li¿ 
›«mitações de quem unicamente tem sido estudante, insere-se num 
¿conjunto de trabalhos já realizados por colegas do programada 
__ 
Pós-Graduação em Administração da Universidade Federal de San 
ta Catarina ' . A ' ' ' 
Conforme Jorge Gustavo da Costa (l97l:30l),
A 
¬"Í "U planejamento estadual pode ser con- 
_._.__-í-_-_--í- . 
_r. (1) - São relevantes e recentes as seguintes contribuiç5es:Ma 
ria José Menezes, Planejamento Governamental: Um instru- 
mento a servigo do poder (1979). Décio Martignago, Anã4 
lise institucional das experiencias de planejamento go- 
vernamental em Santa Catarina (1981). Nairyleal de Paiva 
Milon, O desenvolvimento na Amazonia: Implicagoes quan- 
titativas e qualitativas (1982).
- -
3 
cebido com o objetivo de manter um 
ritmo de desenvolvimento consideradosa 
tisfatõrio, ou desencadear o desenvol- 
vimento, ou ainda facilitar as rela- 
çoes com o Governo Federal, quando es- 
te age através de Planos”. j 
Assim, paralelamente ao ciclo dos Planos Federais, 
desenvolveu-se no Brasil uma crescente atividade de planeja- 
as mento a-nível estadual. Agindo em ambito nacional ou através 
de organismos regionais, o governo central foi aderindo gra- 
dualmente aos métodos e técnicas racionais para orientar -o 
seu desenvolvimento econômico. Essa prática de ,planejamento 
repercutiu nas administrações estaduais, que se tornaram per- 
meäveis ã lõgica do planejamento econômico como meio-para so? 
lucionar problemas de desenvolvimento e de relações com o pla 
nejamento central, isto é, com o Governo Federal. 
_ 
Por outro lado, o planejamento a nível Federal mos 
trou, até há alguns lustros atrás, um caráter ` intermitente, 
apresentando avanços e recuos em termos de estratégia, políti 
cas e objetivos, bem como diferente grau de eficácia. A sua 
irregularidade e falta de continuidade, a par de deficiências 
nas implementação e acompanhamento, trouxeram, na maioria dos 
casos, baixos Índices de consecução de resultados, o que de 
certa forma gerou o seu descrédito na opiniao pública. A ní- 
vel estadual, repetiu-se um quadro semelhante ao nacional,com 
algumas dificuldades adicionais decorrentes dos contingencia- 
mentos próprios de um Estado, carente de recursos financeiros
4 
e de estrutura administrativa, que lhe permitissem uma ação 
mais racional em busca de melhores resultados. Por sua vez, 
em Santa Catarina, o marco inicial no desenvolvimento do pla- 
nejamento estadual foi representado pelo Plano de ObraseaEqui 
pamentos - POE. Esse Plano surgiu em decorrência do envio,em 
3 de março de 1955, de um projeto de lei ã Assembléia Legisla 
tiva, com a finalidade de orientar a atuação do Poder Públi- 
co. Previsto para ser um programa decenal (1956/l965), teve 
zz que ficar restrito a um período de cinco anos (1956/l960),fa 
ce ã mudança do comando político havida na administração pü- 
blica, sucedendo-lhe o PLAMEG. Embora não significasse mais 
do que um orçamento paralelo de investimentos submetido a tra 
tamento especial, nao se podendo titulã-lo como um plano glo- 
bal, representou a primeira tentativa, no Estado, de vincula-
~ çao de investimentos em obras pré-definidas. Seus recursos 
financeiros, decorrentes do aumento de 20% no Imposto sobre 
Vendas e Consignaçoes - IVC, deveriam ser aplicados em qua- 
tro itens: 1. estradas~d,e rodagem; 2. energia elétrica; 3. 
agricultura e 4. educação e cultura. Organizado inicialmente 
através de um núcleo de assessoria do Governador, mais tarde 
preconizou a criaçao de uma "Comissão Executora", composta de 
22 membros, presidida pelo Governador e conduzida por um se- 
cretãrio-executivo, com "status"de Secretário de Estado. 
- O ano de 1961 assinala, no Estado, a primeira ten- 
tativa de planejamento global das açoes do Governo Estadual. 
Refa-re-se ã Lei 2.772, de 21 de juiha de 1961, que dispõe S9
5 
bre o Plano de Metas do Governo Estadual para o qüinqüénio 
1961/1965. Instituído pela lei acima citada, o PLAMEG desti¿ 
nava-se ã execução, aperfeiçoamento e atualização de obras e 
serviços públicos e ao desenvolvimento social e econômico do 
Estado. O mesmo diploma legal autorizava o Poder Executivo a 
dispender, para a execução do Plano no período governamental, 
recursos até a importância de dezessete milhões e quinhentos 
mil cruzeiros, destinados aos investimentos que objetivassem
~ ã melhoria das condiçoes de vida do homem; ã infra-estruturaf 
â expansão agrícola e industrial, discriminadas em setores. 
Com esse Plano, estabeleceu-se o segundo momento na breve ex- 
periência de planejamento em Santa Catarina, e bastante dife- 
rente de seu antecessor no que diz respeito principalmente ao 
seu caráter organizacional, poisc›POE era gerenciado por uma 
simples comissão com caráter de "staff", enquanto o PLAMEG 
foi responsável pela criação e implantação do primeiro Gabine 
te de Planejamento, como õrgão de formulações de políticas pg 
` 
.. 
blicas e controle de planejamentø no Estado. 
Por outro lado, como a avaliaçao do PLAMEG se inse 
re num valioso campo de pesquisa e tendo em vista a necessida 
de de confrontá-lo com os demais Planos em funçao das varia- 
das situaçoes de planejamento, através de seus característi- 
cos institucionais e técnicos, tornou-se necessário ainda nes 
ta introdução do trabalho evidenciar tais informações, deli- 
neando a evolução histórica do planejamento estadual. Assim, 
a terceira experiência aconteceu a 30 de dezembro de l965¿nwn
6 
do o Governo Estadual sancionou a Lei n9 3.791, dispondo so- 
bre o novo Plano de Metas do Governo, para o qüinqüênio 1966/ 
1970, destinado a promover a expansão da economia e impulsio- 
nar Q desenvolvimento social do Estado, consideradas as condi
~ çoes propiciadas pelo Plano anterior. 
ç 
_Os objetivos do II Plano de Metas foram cataloga- 
dos em quatro grupos, assim especificados: 1. a melhoria dos 
meios administrativos; tendentes a_adequar os mecanismos" de 
ação pública ã sistemática de administração programada e a 
atender ao aparelnamento dos Órgãos estaduais na prestação dos 
serviços públicos; 2. a valorização dos recursos humanos,atra 
ves da difusão cultural, da pesquisa e do ensino em todos os 
graus e ramos, utilizados inclusive os instrumentos operacio- 
nais criados com a Universidade para o Desenvolvimento do Es 
tado de Santa Catarina; 3. a expansão econômica alcançãvel pe 
lo reforçamento da infra-estrutura, mediante a intensificação 
de medidas para dinamização do setor primário da economia e 
com a promoção de estímulos para o desenvolvimento industrial 
do cstado; 4. a melhoria das condiçoes sociais, através da 
execução de obras, serviços e empreendimentos destinados, so- 
bretudo, ao desenvolvimento harmõnico da infra-estrutura so 
cial. 
Para a execução desse Plano foram consignados re- 
cursos globais no valor de duzentos e vinte e cinco 'milhoes 
de cruzeiros, discriminados pelos diversos setores. Assim cg 
mo, para dar execução ao primeiro Plano de Metas do Governo,
7 
instituído pela Lei n? 2.772, de 21/07/1961, fora criada uma 
autarquia denominada "Gabinete de Planejamento", a mesma orga 
nização se manteve com a lei instituidora do segundo Plano de 
Metas, pois o Governador Celso Ramos, conseguindo fazer seu 
sucessor na pessoa de Ivo Silveira, manteve a continuidade po 
lítico-administrativa e, dessa forma, a mesma estrutura orga- 
nizacional criada em 1961. 
` A realização dos Planos descritos, cobrindo o pe- 
ríodo de 1961 a 1970, pode ser avaliada através dos diversos 
tõpicos extraídos do Projeto Catarinense de Desenvolvimento - 
PCD, que estabeleceu o esquema ordenador das atividades do Es 
tado de Santa Catarina para o período 1971/1974, coincidente 
com o tempo de mandato do governador Colombo Machado Salles, 
instituído pela Lei n9 4.547, de 21 de dezembro de 1970, re- 
presentando assim a quarta experiência de planejamento: " O 
(D o\° crescimento do PTB nacional vem sendo da ordem de' ao ano, 
nos quatro Últimos anos, e o de Santa Catarina se situou ao 
redor de 12% nos três últimos anos. O que já fizemos e esta- 
mos fazendo permite que programemos um endividamento - forma 
de antecipar recursos para executar os programas e projetos 
prioritários - e eliminemos os fatores limitantes â plena atua 
lização das nossas potencialidades. _Us investimentos de in - 
fra-estrutura já realizados ou em curso com as complementa - 
ções decorrentes da execucao do Projeto Catarinense de Desen- 
volvimento däo o apoio necessário ë rápida expansao da econo- 
mia. E Fora de dúvida que Santa Catarina está realizando os
8 
pré-requisitos para o ingresso na fase do desenvolvimento au- 
to-sustentado. Us Últimos fatores limitantes serão elimina- 
dos com a execução do Projeto Catarinense de Desenvolvimen - 
to"(2). A H A 
Assim que eleito para o cargo de Governador do Es- 
tado, o engenheiro Colombo Machado Salles reuniu uma equipe 
de técnicos e com ela deu início a um processo de planejamen- 
to, com vistas â elaboração de um documento que se constituíâ 
se numa "resposta política e técnica aos desafios do tempo,no 
espaço territoriaí catarinense". A metodologia utiliZada-pa- 
ra o trabalho foi a de ouvir, preliminarmente, os líderes co- 
munitãrios, através das associaçoes de municípios que, em 
1970, se reuniram emíšoze micro regioes. Essas entidades pas 
saram a produzir diagnósticos e estudos capazes de fornecer 
os elementos necessários â elaboração de um plano de desenvol 
vimento que atendesse as aspiraçoes da populaçao catarinense. 
Estudos foram produzidos e submetidos a debates, com a presen 
ça do Governador e sua equipe, nas próprias micro-regioes.Ixfi, 
seguiu-se uma fase de análise dos dados, informações e reivin
~ dicaçoes apresentados. Começava a esboçar-se o Projeto Cata- 
rinense de Desenvolvimento. Simultaneamente a esse diálogo 
com as comunidades, desenvolviam-se estudos visando ã identi- 
(2) SANTA CATARINA. Governo do Estado. Mensagem do Governa~ 
dor do Estado (lO de abril de 1971), p. 57-9.
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ficação dos obstáculos ao desenvolvimento catarinense. A ta- 
refa ültima foi alcançar a perfeita compatibilização das me- 
tas emergentes de todo o processo empreendido, com aquelas 
preconizadas pelo Programa de Metas e Bases para a Ação do 
Governo(3). ' 
Assim orientada a sua elaboração, eliminados os 
riscos de inadequações, chegou a termo o documento que, jârws 
primeiros dias do novo governo, era encaminhado â Assembléia 
Legislativa, acompanhando a Mensagem Anual do Governador. Na 
mesma ocasião, era enviado â apreciação do Poder Legislativo 
o Orçamento Plurianual de Investimentos, que se constituiria 
em suporte financeiro do Projeto Catarinense de Desenvolvi- 
mento, destacando-se claramente a parte que deveria ser supor 
tada pelos recursos próprios, daquela, bastante considerável, 
que decorreria da exploraçao da capacidade de endividamenuado 
(31 - O Ministërio do Planejamento divulgou, a 19 de outubro 
- de 1970, o chamado Programa de Metas e Bases para _ a 
Açao do Governo Médici, para o periodo 1970/73. Num do 
cumento de 365 pãginas, procurava esclarecer que as Me- 
tas e Bases nao constituíam novo Plano Global e que o 
trabalho de diretrizes governamentais ali explicitado qã 
veria complementar-se com dois outros documentos: o no- 
vo OPÍ (Orçamento Plurianual de Investimentos), com vi
A gencía no periodo 1971/73, e o Í PNÚ, Plano Nacional de 
Desenvolvimento Econãmico e Social, para 1972/74. O 
objetivo bãsico do documento seria o ingresso do Brasil 
no mundo desenvolvido ate final do seculo.
IO 
Estado, até o limite do possível. O volume dos investimentos 
para a execução do Projeto foi orçado em cinco bilhões, seise
~ centos e cinco milhoes e trezentos mil cruzeiros. O Tesouro 
do Estado deveria responder por cerca de trinta por cento 
(30%) dos recursos, enquanto que os restantes setenta por cen 
to (70%) viriam de fontes externas do Tesouro. 
A fixação dos objetivos que nortearam o PCD se efg 
tuou diante do conhecimento das necessidades do Estado, redu- 
. .z 
zidas a um elenco de quatro categorias: 1. necessidades de or 
dem geral; 2. necessidades quanto ã infra-estrutura; 3. neces 
sidades quanto a infra-estrutura social e 4. necessidades quan 
to aos desempenhos econômicos. Do elenco dessas necessida- 
des, o Projeto elegeu os seguintes objetivos: al modernização 
administrativa; bl integração estadual; c] revolução nos trans 
portes - comunicações e consolidaçao do sistema energético; dl 
aceleração da expansão industrial; el aumento da produtivida- 
de da agropecuária; 9] modernização do setor terciário;g]cons- 
trução de sólido sistema financeiro e de assistência ‹técnica 
aos três setores oa economia; h].fortalecimento e expansão do 
sistema de treinamento dos recursos humanos em todos os .nie 
veis de seu desempenho; i) manutenção do espírito de ordem e 
disciplina pública; j] atendimento às implantaçoes dos objeti 
vos nacionais atuais: revolução na educação e aceleração do 
programa de saúde-e saneamento; revolução na agricultura-abas 
tecimento; aceleração do desenvolvimento científico-tecnológi 
co; fortalecimento do poder de competição da indústria nacio- 
nal.
II 
/ z ~ A elaboraçao do PCD teve presente o Programa de
~ Metas e Bases para a Açao do Governo Federal, comprometendo-É 
se a envidar todos os esforços no sentido de que, ao nível de 
competência decisõria do Estado, o Projeto Brasileiro alcan- 
çasse, em Santa Catarina, os resultados que dele se esperava, 
conforme Mensagem encaminhada â Assembléia Legislativa 
ç 
pelo 
Governador, enfatizando que "o Projeto Catarinense de Desen- 
volvimento é a deduçao, ao nível do Estado, do Programa de 
Metas e Bases para a Ação do Governo do Presidente Médici. A 
Administração Estadual procurará corresponder ã confiança ne- 
la depositada, acionar as oportunidades de investimentos fede 
rais no território estadual, participar de modo atuante nas 
decisões pertinentes aos problemas de repercussao regional,con 
duzindo-as para preservar as conveniencias catarinenses, cola 
borar na formulação e execução das diferentes políticas que 
envolvem 0 desenvolvimento". 
Para a execução do Projeto foi criada a Secretaria
~ do Desenvolvimento Econômico, que desempenharia as funçoes de 
Õrgão central do sistema estadual de planejamento, conferindg 
se-lhe a condição de Secretaria de Estado, portanto, õrgão 
do mais alto escalão, subordinado diretamente ã Chefia do Po- 
der Executivo. Tinha como atribuiçoes: planejar, em sentido 
global, o desenvolvimento do Estado, em harmonia com os pla- 
nos e programas nacionais, fornecendo subsídios e elementos â 
elaboração dos planos e projetos setoriais, e elaborar como 
órgão central do sistema de atividades de planejamento, conxba
T2 
se nos planos e programas setoriais das diversas Secretarias 
de Estado, orçamento-programa anual e plurianual. 
~ Em linhas gerais, a Secretaria do Desenvolvimento 
Econômico centralizava o planejamento global, enquanto que_ a 
execução era descentralizada, com base na estimativa de re- 
cursos elaborada pela Secretaria da Fazenda. Bastante dife- 
rente do PLAMEG, onde os recursos eram diretamente vinculados 
ao Gabinete de Planejamento que, por sua vez, tinha como "fun 
ção específica a programação e acompanhamento dos investimen 
tos previstos, podendo, entretanto, também exercer funções de 
execução. »Outrossim, conforme MARTIGNAGO (l98l:26) o PCD 
"embora não resultando de um profundo 
-exame da realidade catarinense, quanj 
to ao que serviu de base ao PLÁMEG ain 
`. , .-1 
da assim soube aproveitar importantes 
subsídios já existentes, transformando 
se como peça de intenções de um gover- 
*no, num documento que se aproximou de 
um plano global". 
- O quinto momento da experiência de planejamento es 
tadual tem início com a eleição do Senhor Antônio Carlos Kon- 
der Reis para o período governamental de 1975 a 1979. Insti- 
tuiu ele, através da Lei nÇ 5.088, de O6 de maio de l975, seu 
Plano de Governo ~ PG, em harmonia com o II Plano Nacional de 
Desenvolvimento - PND, baseando-se numa política de ação cg 
munitâria, com o desejo de aumentar a participação do povo no 
processo decisório e na busca da justiça social.
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O Plano apresentava dois programas básicos: O Pro- 
grama Econômico e o Programa Social. O primeiro visava â 
implantação do sistema de transporte e comunicação; ã verifi- 
cação das políticas de crédito e financeira; ã aplicação or 
denada dos estímulos fiscais em harmonia com a olitica fede-P
~ ral; ã racionalizaçao do emprego da tecnologia; ao estabeleci 
mento de uma política de estoques reguladores; ã política de 
industrialização e conservação de produtos perecíveis; ã for- 
~ ~ maçao e aprimoramento de mao-de-obra; ao programa de pesqui- 
- , ~ ` - as ' 4 ` sa; a extensao e assistencia tecnica rurais; ao programa de 
distribuição de energia elétrica. O segundo visava ã eletri- 
ficação rural; ã melhoria da qualidade de vida do homem do
› 
` ~ 4 ~ campo; a organizaçao de Conselhos Comunitarios; ãf educaçao 
e formação de mão-de-obra; ã medicina preventiva; ã assistên 
cia ao menor e ã velhice desamparadafiimodernização peniten- 
ciâria. 
Segundo RIBAS JÚNIOR (l977:66-8)' o que caracteri- 
zou, de forma singular, o Plano de Governo foram alguns aspeg 
tos que fugiram ã ortodoxia dos especialistas em planejamen- 
to, nao se desprezando, de outro lado, as técnicas usuais 
do planejamento como o diagnóstico, prognóstico, elaboraçãodo 
plano, execução, controle e avaliação:` 
al diagnóstico com ampla participação popular, oa- 
seado num retrato sem retoques da realidade ca- 
tarinense e com a presença marcante das aspira- 
ções comunitárias;
Ië 
bl prognóstico realista, sem super ou subdimensio- 
namento das potencialidades; 
c] elaboração do plano, de acordo com critérios 
que asseguraram uma perfeita sintonia com o II 
Plano Nacional de Desenvolvimento; 
d] execução mediante modernização da estrutura ad- 
ministrativa; 
e] controle constante, não apenas com os mecanis- 
mos usuais mas através de verificação constante 
e direta do desempenho da máquina administrati- 
Vô; 
fl avaliação permanente, tanto do desempenho físi- 
sico-Financeiro dos projetos, quanto da vigilän 
cia das atitudes politico-administrativas. Des 
taque-se a realização dos Seminários de Avalia 
ção do Desempenho da Administração Estadual, ao 
Final de cada exercício. r
~ Para dar execuçao ao Plano fora criado, junto ao 
Vice-Governador, o Gabinete de Planejamento, a fim de impri- 
mir a "coadunaçäo do processo político com o processo tecno- 
crático”. Foram criados, ainda, como õrgãos de assessoramen- 
.... ~ to para formulacao da política de açao social, o Conselho Es- 
tadual de Desenvolvimento Social - CEDS, e o responsável pela 
formulação tática da política econômica, o Conselho Estadual 
de Desenvolvimento - CEDE. Este último, muito semelhante ao
I5 
Conselho de Desenvolvimento do Estado - CDE, instituído pelo 
Decreto n9 324, de ll de agosto de 1961, junto ao PLAMEG, pa- 
ra o estudo da vida sõcio-econômica de Santa Catarina. Para 
a execução do Plano de Governo foram previstos crédito exter 
no de duzentos milhões de dõlares, transferência da União,con 
vênios e Subsídios, além da receita tributária. De resto, o 
Plano buscou o desenvolvimento integrado, levantando questões 
econômicas ccm ênfase aos problemas políticos e sociais. 
as O sexto momento da experiencia catarinense de pla 
nejamento, ora em execução, refere-se ao Plano de Ação - PA, 
elegendo como principal objetivo o bem-estar social, e - como 
meta oferecendo a tentativa de aproximar o psicossocial do 
econômico, enfatizando o diagnõstico através de um sistema de 
consultas por meio das classes representativas. As ações se-
_ 
toriais dentro do campo psicossocial correspondem â educaçao, 
habitação, saúde e saneamento, segurança e assistência. As 
açoes setoriais no campo economico correspondem â~ agricultu- 
ra, indústria e comércio, energia e recursos naturais e ao 
transporte. 
A ação do atual governo, no que se refere â organi 
zaçao administrativa, tem sido norteada pelos princípios de 
planejamento, execução, controle, coordenação, delegação e 
' ~ ~ descentralização. No campo da planificação governamental,de§
~ tacam-se as preocupações com o desenvolvimento regional e com 
o meio ambiente. Ressalta-se, também, a busca da institucio-
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nalização do planejamento, haja vista a criação de um Gabine- 
~ , ~ te com funçoes de orgao central do sistema estadual de plane- 
jamento, conferindo-lhe a condição de Secretaria de Estado,õr 
~ › ~ gao do alto escalao, subordinado diretamente ao governador, 
auxiliando-o na coordenação, revisão e consolidação dos pro- 
gramas setoriais e na elaboraçao da programação geral de go- 
verno; sistemática de planejamento muito idêntica ã estrutu- 
ra da Secretaria do Desenvolvimento Econômico, õrgão de plane 
. rs 
jamento que coordenou as ações na área de programação do Pro- 
jeto Catarinense de Desenvolvimento - PCD. 
Essa análise retrospectiva foi conduzida com inten 
ções de se estabelecer relação entre as diversas experiências 
de planejamento no Estado, segundo um quadro de referênciaç 
pré-definido, isto ê, manifestando os característicos têcni- 
cos e institucionais dos Planos. Em contrapartida, a análise 
também evidenciou três estágios organizacionais do processc›de 
planejamento. O primeiro desponta quanto ã motivação do pla- 
nejamento, em outras palavras, a descoberta do planejamento 
provocada pelo Plano de Obras e Equipamentos - POE GBSQGBÕO); 
o segundo estágio emerge com a explicitação do planejamento 
representado pelo Plano de Metas do Governo (1961/1970), onde 
o processo era encarado exclusivamente como um meio rápido de 
promover o crescimento econômico, isto é, surge uma estrutu- 
ra de planejamento decorrente do Plano, mas não se qualifica 
va uma estrutura de planejamento separada do Plano. A insti
~ tucionalizaçao seria o estágio posterior, onde o planejamento
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passa a ser visto como diretamente ligado ã coordenação não
~ apenas das relaçoes setor público versus setor privado, como 
das próprias atividades dentro do setor público, em decorrên 
cia de sua intensa participação na atividade econômica. 
Poder-se-iam acrescer mais informações nesta_`_yi- 
~ ~ sao ggššlida evoluçao histõrico-organizacional do planejamen- 
to catarinense. Porém, considerando-se as preocupações do 
presente trabalho, os elementos organizacionais aqui descri-¬
~ tos sao suficientes para um cotejo com o PLAMEG que, por sua 
vez, será analisado mais profundamente nos Capítulos IIIe:IV. 
l.l¬ FURMULAÇÃO DO PROBLEMA 
Ao escreverem sobre planejamento para um Seminâ- 
rio, CINTRA & ANDRADE (l976:22l) argumentaram que: 
"Planejamento é política, se bem que 
de natureza específica. Planos repre 
sentam intenções políticas, políticas 
semi-experimentais, desenvolvidas para 
alcançar objetivos específicos. Eles 
envolvem ações deliberadas, codifica- 
das em algoritmos para decisões, o 
que os torna artefatos especiais do 
processo de estabelecimento de polí- 
ticas". 
No Brasil, o movimento em prol do planejamento re-
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cebeu seu grande impulso principalmente por parte da Comissao 
Econômica para a América Latina - CEPAL, do Banco Mundial' e 
de outras organizações internacionais que estimularam a emer- 
gência de.organizações a nível nacional e estadual, tais como 
de planejamento, bancos de desenvolvimento, õrgãos regionais 
e estaduais de desenvolvimento. O planejamento tornou-se,sem 
düvida, uma idéia muito popular. 
Carlos Von Doellinger, na introduçao do livro "Cofi 
trovërsia do Planejamento na Economia Brasileira" (l978:l2), 
analisando as tentativas de planejamento no Brasil, diz. que: 
"Se entendermos planejamento em senti- 
do amplo, de organização da economia 
`a partir da atuação de órgãos ou colej 
giados governamentais, se não confun-4 
dirmos com o muitas vezes irrelevante 
' processo de redação de um plano a par- 
- tir.de uma agência central.veremos que 
desde 1934 experimentaçoes desse tipo 
estiveram presentes na administração 
pública brasileira”. -' 
- Mais adiante DOELLINGER (l978:l3), com base em MOQ 
TEIRO & CUNHA, documenta muito bem o ambiente histórico sobre 
a controvérsia, no Brasil, entre planejamento e liberalis- 
mo (...) 
"Pode-se notar que esse periodo [refe- 
re-se a partir de 1934) se caracteriza 
por importantes debates em torno da 
idéia de planificação nacional, onde,
' 
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além das posições doutrinárias. se po- 
dem relacionar sugestões objetivas -e 
mesmo a criação de órgãos que. não obs 
tante em sua curta existência ou mes- 
mo inatividade, marcam uma linha de 
orientaçao bem definida do Governo Fe- 
deral". 
A histõria do pensamento econômico brasileiro rela 
ta os ataques contundentes de EUGÊNIO GUDIN, famoso por sua 
posição contrária â prõpria idéia de planejamento e ã ideolo- 
gia industrialista-protecionista e intervencionista de ROBER- 
TO C. SIMONNSEN, marcando o início das discussões que até» os 
dias de hoje inflamam os defensores do "livre funcionamento 
das Forças de mercado" em oposição aos "planejadores", apesar, 
ou talvez como conseqüência, da existência formal de um siste 
ma nacional de planejamento. 
Por outro lado, a linha evolutiva da 'participação 
estatal na atividade econômica catarinense foi sempre condi- 
cionada pela cultura, estágio de desenvolvimento e ideologia 
dominantes em cada época e pela coerência com o modelo nacio- 
nal. Assim, na década de 50, a fase do planejamento empírico 
foi paulatinamente amadurecendo em direção a um planejamento
~ científico e da identificaçao dos pontos de estrangulamento 
aos quais o governo deveria canalizar recursos, evoluiu para 
uma visão mais globalista na dinâmica crescente da perspecti- 
A 1 - va economica. Por conseguinte, na tentativa de se gerarem'
~ condiçoes para o crescimento industrial, já retardado em San-
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ta Catarina, e na tentativa de posicionamento da sociedade ca 
tarinense frente ao processo de desenvolvimento sõcio-econõmi 
co brasileiro, criou-se, em 1961, o Plano de Metas do Gover- 
no - PLAMEG. 
'Metodologicamente, esse Plano partiu de um diagnõâ 
tico profundo da realidade econômica, social e cultural do 
Estado. Analisando setor por setor, ramo por ramo, segmento 
por segmento, buscou identificar as principais distorções"de 
processo e suas repercussões no quadro global da sociedade. 
O saldo de realizações do PLAMEG.foi consideravel- 
mente positivo. Mas muito mais importante do que ele fez ou 
deixou de fazer, foram as modificações na estrutura organiza- 
cional do planejamento no Estado, e a primeira delas foi » a_ 
criação do Gabinete de Planejamento ~ GP, responsável pela
~ execuçao do Plano. " 
~ ` Por conseguinte, sendo a preocupaçao básica deste 
. 
, \ç~ estudo a eficácia da organizaçao administrativa de um planeja 
mento, entende-se que a interpretação da relação das variã - 
veis metas e desempenho são critérios muito simples para ava- 
liação de um plano, pois, em conseqüência, para alguns, o pla 
nejamento tende a criar situações frustrantes,admitindo-se<¶£ 
metas nem sempre sao alcançadas por todos ou sistematicamente. 
Assim, configura-se, dentro desse quadro avaliativo que, uma 
vez com esse critério, todos os planos sao considerados como 
lamentãveis fracassos. Ora, o planejamento não pode parar na
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definição dos resultados preliminarmente desejados., Circuns 
-~~ ~ ~ tâncias internas ou externas poderao estabelecer redifiniçoes, 
desde que interfiram fatores sobre as quais os planejadores 
~ A nao tem controle. 
LAFER (l975$26-7), por sua vez, diz que o 
ñ "Fracasso ou não do planejamento está 
obviamente ligado à exclusao de variá- 
veis importantes.' Assim, raramente os 
planos incluem variáveis fundamentais, 
como a organizaçao administrativa e 
burocrática, e planejamento Financei- 
ro e orçamentário. as formas de ligar 
o plano ã sua execução, a influência 
das instituições vigentes e¿do quadro 
politico do momento". - 
A
` 
Também evidenciam CINTRA & ANDRADE (l976;234) ou- 
tros aspectos, sendo que, para eles, o mais-relevante diz 
"Respeito a ambiência institucional do 
planejamento. As atividades de plane- 
jamento ocorrem num contexto que in- 
clui organização, indivíduos, siste-. 
mas de valores e relações'de poder". 
Finalmente, a ausência de trabalhos que, através 
de um enfoque específico, tenham postulado a avaliação 'de 
planos, foi a principal razao que motivou a elaboraçao dessa
~ dissertaçao. A análise do planejamento no Estado tem sido ,__,.____ 
feita dentro de um quadro onde se configura o dilema planeja- 
mento versus execução. Essa postura analítica evidenciou uma
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lacuna de trabalhos preocupados com uma abordagem histõrico- 
institucional e com a avaliação de um plano ou com o processo 
de planejamento. ` ' 
-. - Estudos sobre planejamento catarinense são encon- 
trados nos trabalhos de FERNANDO MARCONDES DE MATTOS (1973 e 
1978), sALoMÃo RIBAS JUNIQR (1977) e mais recentemente em DE- 
CIO MARTIGNAGO (1981), que na sua dissertação centralizou es- 
tudos com motivação na ãrea da institucionalização do planeja 
mento. - ~ 
,Neste estudo selecionou-se o PLAMEG, dentre os Pla 
nos já executados em Santa Catarina, para nele realizar as 
investigaçoes e no desenvolver da anãlise buscar-se-ân outros 
Planos catarinenses como ponto de referência secundária. .Por 
~ , ~ ` tanto, sendo a preocupaçao basica a avaliaçao da administra- 
” ' " H çao do planejamento e a historia da organizaçao do PLA»EG e 
não o conteúdo substantivo do Plano, a justificativa da esco- 
~ ' lha do referido Plano diz respeito ao fato da criaçao de um 
Õrgão para seu gerenciamento, elemento importante como primei 
Q ~ ra agencia de formulaçoes de políticas püblicas.e controle 
do planejamento no Estado.
~ O estudo propoe-se, pois, através de uma abordagem 
~ ø. empírica, ã avaliaçao de um Plano, pondo em relevancia a 
experiência catarinense no período considerado, tendo em vis- 
ta a inexistência de outros exercícios enfocando a administra
~ çao ou aspectos organizacionais específicos da prática de pla
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nejamento no Estado. Conseqüentemente, deverá permitir 
_ a
~ constataçao de que o PLAMEG foi um dos mais bem burilados Pla 
nos dentre os diversos trabalhos de planejamento já executa- 
dos e que o mesmo influenciou as sucessivas experiências de 
planificação no Estado, desde que não se chegue ã falácia pggr 
` ~ ' a conclusao apressada de que as metas do planejamento raramen 
~ ~ ~ te sao alcançadas, que nao se pode esperar modificaçoes revo~ ` 
lucionãrias e por isto o planejamento não ê produtivo e tam 
4 ~ ~ bem por essa razao o planejamento nao ê verdadeiramente racio 
nal e que o planejamento reflete Q episõdico e, finalmente, 
um planejamento centralizado, nas mãos de um pequeno grupo de 
especialistas ou burocratas, torna-o drasticamente disfuncio- 




` Com base nessas consideraçoes pode-se visualizar 
como objetivos específicos deste estudo os que sequem: ' ' 
- Avaliar uma experiênçia de planejamento esta - 
dual dentro de um contexto administrativo-insti- 
tucional; 
- Formular uma base crítica que possa oferecer re- 
visão de paradigmas de planejamento no Estado; 
- Contribuir para o estudo do processo histórico- 
evolutivo da organização do planejamento catari- 
FIETISB. 
Outra finalidade, entre tantas, deste trabalho ê
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~ ~ 
a de tentar defender a proposiçao de que nao se deve minimi- 
zar uma experiência porque alguns ou a maior parte dos objeti 
.- vos nao foi alcançado. Este estudo procura sugerir que os 
observadores do processo de planejamento foram por àflmús amas 
. ,
> ~ sados em dar agasalho às desilusoes de que ele ê incapaz de 
_ 
7 _; Í ` _ 
atender efetivamente âs necessidades da sociedade, mas que, 
antes de tudo, ê necessário elevar-se a eficiência adminis-¬ 
trativa e proceder-se ã seleção de programas e projetos me-
~ diante a instalaçao de mecanismos que contemplam rigorosos 
critérios de prioridade. 
Por outro lado, procede-se a esta dissertação com 
a expectativa de que possa ser útil, como visao global intro- 
dutõria do processo de planejamento catarinense, servindo de 
subsídio preliminar, principalmente aos estudantes, para pes- 
quisas mais aprofundadas no decorrer de seus respectivos cur- 
SOS . 
l.2.‹METODDLOGIA 
_ Pesquisa, segundo RUDIO (l978:9), no sentido mais 
amplo, "é um conjunto de atividades orientadas para a busca 
de um determinado conhecimento". 
Assim sendo, e considerando os objetivos do presen 
te trabalho, realizou-se inicialmente uma sondagem e uma re-
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~ flexao fundamental da própria teoria do planejamento(4). Nes 
tes termos, a preocupaçao primeira foi suscitar e formular um
~ conjunto de critérios de avaliaçao de planos que se entende- 
ram convenientes para o estudo de uma experiência de planeja- 
mento. Não obstante, com ,base no trabalho de GAYLE AVANT,bq§ 
caram-se também em outros autores mais informações, a fim de 
se desenvolver o instrumental metodolõgico requerido para o 
estudo, tendo em vista tratar-se-de planejamento a nível esta 
' 
. 1, 
dual. - l 
Dessa forma, formulado 0 mapa cognitivo de um mode
~ lo organizado para avaliaçao de um plano ou processo de plane. 
jamento, e considerando que a preocupação do estudo é-a admi- 
nistração do planejamento e sua histõria organizacional e não 
o conteúdo substantivo do plano, tornaram-se*necessãrios dois 
momentos para o trabalho, como estratégia para análise, sen- 
~ ~ do que os dois momentos nao sao mutuamente excludentes, mas se 
í..í~ .. 
(4) * Segundo MONTEIRO & VIANA (l973:1974), sao ainda indefi- 
nídos os contornos do que se poderia chamar de teoria 
do planejamento. Todavia, para ambos parece razoãvel su 
por que "essa área do conhecimento científico se situa 
na confluência de fluxos da (i) teoria da alocação de me 
cursos (equilíbrio geral), (ii) teoria e metodologia de 
Sistemas Economicos Comparados, que se interligam conmas 
contribuições da teoria de organizações e de análise hiâ 
.tórico~institucional e (iii) teoria da decisão, inclusi 
` ve o rumo da programação matemática e econometria".
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~ sobrepoem em muitos aspectos. CÀssim, o primeiro consistiu em 
4.. examinar a experiencia de planejamento em Santa Catarina, fun 
damentalmente no período compreendido entre 1960 a 1965, co- 
nhecer sua história, as circunstâncias em que o mesmo foi ela 
borado, que problemas tentou resolver, que modelos profissio- 
nais foram adotados, e como a aprendizagem, a partir dessa eë 
periência, afetou seu desenvolvimentofflüninda nesta fase, bus 
caram-se, no desenvolver das investigações, outros Planos ca- 
'W tarinenses como fontes de referência secundária. Isto porque, 
considerando-se os objetivos do trabalho e as variadas situa-
~ çoes de planejamento, tornou-se necessário cotejar o PLAMEG 
com os demais Planosél Para essa tarefa, a dissertação de Dê- 
Cio Martignago,.intitulada ÚAnálise Institucional das_E×peri- 
êneiae de Planejamento em Santa Catarina", foi de grande va- / ` 
lia. lp segundo momento consistiu na operacionalização de um 
conjunto de critérios de avaliação para que, através de um en 
foque empírico, fossem aplicados ao PLAMEG.“ Os resultadosdes 
se arcabouço avaliativo serão discutidos no capítulo V. 
i Considerando-se, ainda, que a preocupação focal da 
monografia ê a administração do planejamento, a Economia não 
oferece, do ponto de vista metodológico, maior apoio â anãli 
se pretendida. Destarte, ê importante notar a oportuna obser 
vaçao de DAVID GRANICK (apud. Monteiro & Cunha, l973:lO5lLquq1 
do coloca o seguinte: 
"A model of the type used in organiza- 
tion theory rather a tradicional econo
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mic rnodel. to show interrelations between 
independent units within the economy; 
seems most appropriate to use here". 
A propõsito, ê interessante explicitar o significa 
do que serã dado, neste trabalho, ã palavra organização. Para 
MONTEIRO az' CUNHA (1973z1o50› , uma; 
"Organização é termo de variados signi 
ficadcs. Na teoria econômica é .comum 
identificar a organização por seus re- 
cursos. Uentro do espírito da `teoria 
de organização, as referencias tomam 
a organização como um grupo de pessoas 
cujas decisões seguem certas regras no 
sentido de alcançar interesses co- 
muns". 
Com base em JAN TINBERGEN (l975:45l,serã explicita 
da no: 
"Sentido dos relacionamentos hierärqui 
:os dentro dos quais aqueles que estäo 
envolvidos com o planejamento, em qual 
quer qualidade, estão ligados entre si 
e com o resto da maquinaria governamen 
tal". i ' 
Mais adiante o referido autor define as ` relações 
dentro da maquinaria do planejamento de "organização interna" 
e as relações com o resto da maquinaria governamental de "or- 
ganização externa". 
[io modelo da pesquisa caracterizar~se-ã como sendo
28 
do tipo hisEó£ig9;Q§§¿xji¿Amt E uma pesquisa histórica por- 
~ -4 que se procuraram, através da investigaçao as informaçoes dos 
acontecimentos do passado. E descritiva porque tem a finali- 
dade de definir melhor o problema, descrever comportamentos, 
definir e classificar fatos. ' 
A 
ÂjCom base no exposto, a estratégia para a coleta de 
dados concentrou-se em materiais básicos para a análise pre- 
tendida, selecionando-se técnicas de pesquisa exeqüíveis.§Eou 
se a técnica de“HistérÍã`Oral, isto é, entrevistas com indi- 
víduos que participaram, em qualquer qualidade, do PLAMEG; 
beneficiando-se do laboratório de História Oral do Programadh 
Mestrado em História, desta Universidade. Foi praticamenteim 
possível definir de antemão o número de entrevistas necessâ- 
rias. De qualquer forma, o critério estabelecido foi antes o 
da representatividade do informante do que o da quantidade de
~ entrevistas. [Complementaram-se as informaçoes com a coleta 
Wléf/ of 1 z 
documental, através das publicações do PLAMEG, de fontes go4-
~ vernamentais, Federaçao das Industrias de Santa Catarina e
~ legislaçao específicaç Os locais de pesquisa foram a Biblio- 
teca da Assembléia Legislativa do Estado, Biblioteca Públi- 
ca, Arquivo Püblico, Biblioteca Central da UFSC (Seção de Co- 
leçóes Especiais - Setor de Santa Catarina) e GAPLAN (Centro 
de Documentação).




Um acervo de informações, algumas idéias e uma 
boa dose de criatividade, alguém já falou, eis basicamente a
~ receita para a elaboraçao de um plano. ¶Entretanto, BERTRAM 
GROSS, em seu artigo "U planejamento numa Era de Revolução S2 
cial" (l982:45), coloca o problema sob outro prisma questio- 
nando: "como poderemos evitar a supersimplificaçëo numa «área 
de tão vasta comple×idade?". Naturalmente, o planejamento rg 
quer muito mais do que uma simples receita, exigente em sua 
complexidade e se alargando numa trajetória cíclica; compreen 
dendo estágios de trabalho que vão desde a prospecção da rea-
~ lidade até a execuçao da meta pretendida e constituinàrseruma
~ proposta de mudança a médio ou longo prazo, propoe-se a inter 
ferir na aleatoriedade do processo histõrico e na arbitrarig 
dade dos homens em circunstâncias especiais de decisao, de- 
pendendo, assim, a sua eficácia, da consciência de ação dos 
seus executores e de sua estrutura organizacional¬ 
O planejamento é também um compromisso e, se formu 
lado e não cumprido, tornam-se evidentes as falhas que leva-
~ ram ã sua inexiqüibilidade. _Além disso, exigindo uma visao- 
histõrica dos problemas, os projetos utõpicos, fantasiosos ou 
demagogos perdem a sua aparente consistência, quando submeti- 
dos a uma sistemática de planejamento, pondo~se a nu a sua im 
procedência, sua imprecisao e a irresponsabilidade dos seus 
idealizadores. 
Com efeito, como se avalia, então, um plano ou um
'A3I 
processo de planejamento? Uma solução õbvia ê indagar se os 
objetivos alcançados, através de um determinado plano, estão 
de acordo com os objetivos substantivos da pessoa que o ava- 
lia. Por esse ângulo, um plano bom seria aquele que resultaâ
~ se na realizaçao de objetivos que seriam os do avaliador; um 
plano inõcuo, do qual não resultassem mudanças na » política 









Se a preocupaçao focal do presente estudo diz res- 
peito exatamente ã eficácia da organização administrativa .de 
um planejamento, tornou-se necessário a formulaçao de um con-
~ junto de critérios para avaliaçao do PLAMEG. Dessa forma,bu§ 
car-se-ã na literatura pertinente e, particularmente na anãli 
se de GAYLE AVANT(5), encontrada no artigo de sua autoria "Um 
processo empírico de avaliação de planos: O caso Uruguaio" ~í__ 
(5) GAYLE RoY`cE AvANT_ ë prefeseer de Departamento de ciëneíe 
Politica da Universidade de Baylor, Texas, USA; Mestre em 
> A Economia e Ph.D. em Ciencia Política pela UNC-Chapellüll. 
Destacam-se as seguintes publicaçoes de sua autoria: "Los 
Efector no Premeditado de Planeamiento:Lo Aproprado _,de 
la Experiencia Latinoamericanof, American Studies Confe- 
rence, Guatemala, July 1979. Let's Take Another Look at 
Test Objectivity". Personnel Journal, Sl-7, July 1977. 
"The Unintended Effects of Planning: the Relevance of the 
Latin American Experence". Southwestern Political Science 
Association, Dallas, Texas, April 1980. "Ethics for Aàúf 
nistration: Half Truths & Partial Answers". American So- 
ciety for Public Administration, Phoenix, Ariaona, 1978.
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(l97l:55-92), uma lista de característicos que têm ou parecem 
~ ~ ter relaçao com uma bem sucedida realizaçao dos objetivos vi- 
sados por um plano. 
' Com efeito, não ê de surpreender que os estudio- 
sos do planejamento tenham concluído, quase em sua maioria, 
que o problema do planejamento, essencialmente, ê a execução 
do plano e não a sua elaboração. DALAND (l969:ll9), por exem 
plo, em sua excelente análise do planejamento nacional, obser 
va que o: ' 
"Grande problema do planejamento brasí 
leiro não é como preparar bons planos, 
' mas como implementa-los, nois, tem-se 
dado pouca atenção as relaçoes entre 
bons planos e os processos de implemen 
tação. Já que muitos uonccrdarão que 
bom plano é aquele que pode ser imple- 
mentado em grau substancial, É claro 
que a avaliação de plano é, em parte, 
funçao da capacidade administrativadiâ 
ponível para implementa-los". 
Além disso, seguindo a mesma linha de pensamento, 
ALBERT WATERSTON (apud. Avant, l97l:67), enfatiza que quando 
os: 
"Líderes políticos emprestam alta prig 
ridade ao desenvolvimento, o país ge- 
ralmente se desenvolve mesmo sem plano 
formal; Dor outro lado. a ausência de 
estabilidade política e de apoio conti 
nuado do governo, os planos de desen-
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volvimento. por melhores que sejam te- 
~ rão pouca probabilidade de ser executa 
dos com êxito". _ 
NO livro "Planejamento no Brasil”, LAFER (l975:26) 
aponta, também, que o: V 
"Fracasso ou não do planejamento 'está 
ligado ë exclusão de variáveis impor- 
tantes, e uma delas são exatamente as 
formas de ligar o plano ã sua execu- 
ção". 
. Assim, configura-se, dentro dessa análise, o dile- 
ma planejamento versus execução segundo o qual, no dizer dos 
teõricos, o maior problema do planejamento ê a execução. 
2.1. INSTRUMENTOS PRIMÃRIUS PARA MEDIÇÃO DA EFICÃ- 
CIA DU PLANÊJAMENTU ' 
Pois bem, se a implementação representa o proble- 
ma-chave, qual o padrão de execução que deve ser.adequado ? 
AVANT (l97l:66) arrola os pré-requisitos do plano perfeito,i§ 
to ë, o plano que seria integralmente executado. Sugere, en-
~ tao, o autor que, para um plano poder ser perfeitamente execg 
tado, ê preciso que o sistema seja auto-suficiente, como por 
exemplo, todos os recursos humanos, físicos, intelectuais - 
necessários para o desempenho das atividades compreendidas no
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plano - devem estar disponíveis dentro do sistema e em condi- 
ções de poderem ser livremente manipulados. Observa, não obs 
.tante, que o planejador necessita dispor de informações per- 
feitas, e ele prõprio precisa ser perfeitamente racional. Os 
elementos integrantes do sistema social não podem ter interes 
ses conflitantes, e o planejador precisa ter autoridade total 
e inconteste para fazer com que as determinações do plano se 
jam levadas a efeito. Ressalta~se, contudo, que a tendência 
de estabelecer para o plano metas excessivamente otimistas e, 
de outro lado, a imperfeição do controle que os governos exe; 
cem sobre as economias, são dois problemas que merecem aten- 
~ ~ çao especial. Seria lícito dizer que a superestimaçao das me
~ tas de um plano nao constituiria problemas se todas as metas
~ fossem superestimadas em funçao do mesmo fator. Contudo, con 
clui AVANT, infelizmente nota-se uma tendência entre planeja- 
dores no sentido de, por um lado, superestimar as metas e, 
pelo outro, não explicitar o processo pelo qual essas-' metas
~ sao estabelecidas. O efeito prático dessa tendência ê tornar 
virtualmente certo que nenhum plano consegue atingir suas me- 
tas. 
_Para resumir o debate, poder-se-ã dizer, dentro des 
se raciocínio, que um planejamento perfeito ê algo raro, e que 
circunstâncias de força maior ou uma flutuação econômica es- 
tranha ã economia planejada podem impedir a realização mesmo 
das mais razoáveis metas estipuladas. Além disso, outro fa~ 
tor que complica a situação ê que por motivos profissionais ou
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políticos, os planejadores, por vezes, são levados a estabelg 
' ~ ~ 4 ' ~ cer metas que nao sao razoaveis. Assim, se a preocupaçao no 
momento é cuidar da formulação de um conjunto de critérios de 
~ ~ avaliaçao de um plano, e posto que alguns planos bons nao con 
seguem atingir seus objetivos econômicos, torna-se imperioso 
definir uma série de outros característicos que permitam, me- 
dir 0 que seja bom em matéria de planejamento. 
_ 
. Recapitulando, parece que o processo mais -simples 
de avaliação de um plano é estudar a relação entre metas e 
desempenho. Critérios esses que levariam quase todos os pla- 
nos a ser considerados como fracassos, desde que fatores so- 
bre os quais os planejadores não têm controle influenciam a
~ economia. Far~se-â, entao, uma tentativa de encontrar outros 
critérios que melhor permitam distinguir entre planos bons e 
planos ruins.d A propõsito, se por um lado é certo que a apli 
~ . ~ A ~ .- caçao de padroes economicos para aferiçao da eficacia teria 
como resultado avalia oes eralmente ne ativas, isto ê, veri- Ç 9 .9.
~ ficado nao haverem atingido os alvos propostos em matéria de 
crescimento, produtividade e investimentos, poder-se-â passar 
para um segundo nível fixado para certos pré-requisitos de 
um planejamento eficaz. 
2.2. INSTRUMENTOS SECUNDÃRIDS PARA MEDIÇÃO DA EFI- 
EÃCIA DO PLANEJAMENTO 
JOHN FRIEDMAN (apud. Avant, l97l:68), realiza essa
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tarefa. De acordo com elez' 
"Um bom plano ou processo de planeja- 
mento ampliaria a área de consenso es- 
tavel, criaria condiçoes para um perma 
nente diálogo entre grupos detentores 
do poder, facilitaria a coleta e anäli 
se de dados econômicos, aperfeiçoaria 
as estruturas e práticas administrati 
vas,econÕmicas e institucionalizaria a 
presença de órgãos formais de planeja- 
mento". 
Existe outro grupo de resultados produzidos pelo 
planejamento que, sem terem o alcance daqueles arrolados por 
FRIEDMAN, são mais difíceis de definir com precisão e, além
~ disso, uma.ve2 definidos, sao mais difíceis de relacionar es- 
pecificamente com o processo de planejamento. Assim tem sido
~ objeto de muita discussao o chamado "efeito educativo"‹k>pla- 
nejamento. PETER WILES (apud. Avant, l97l:69) ressalta que 
um dos benefícios de um bom planejamento ë que: ' 
Finalmente, 
ÚPÕe as pessoas a pensar e falar de 
maneira prática. em vez de travarmndis 
cussões ideológicas e que o exercício 
de planejamento tem valor ainda que 
sirva para incutir na liderança políti 
ca a consciência de que as decisões de 
vem ser tomadas nao somente em funçao 
de seu impacto político imediato, mas 
de seu efeito a longo prazo sobre o 
desenvolvimento economico e social". 
ROBERT DALAND, em sua obra já citada,
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aponta outro "feito educativo” de um bom planejamento, ao 
observar que a prática de um planejamento, com uma imprensali
~ vre, dá ao povo á noçao de que o governo sabe para onde vai 
e que está trabalhando para o bem comum. Por outro lado,_su- 
gere que um bom planejamento dá coragem ao governo para fazer 
mais, e poe um freio nos seus ímpetos de fazer demais. ARTHUR 
LEWIS (apud. Avant, l97l:69) apresenta o problema de uma ma- 
neira diferente, mas conclui que um bom planejamento será no 
mínimo meio caminho andado para o estabelecimento de priori 
dades no setor público. Colocando-se em posição semelhante, 
ROBERT DALAND ressalta que uma função mais sutil dos planos 
brasileiros tem sido a de proporcionar uma técnica específi- 
ca para focalizar os esforços feitos no sentido de chegar a. 
um consenso sobre diretrizes de governo. ' 
Ademais, se ê-certo que a aplicação de czitênks eco 
nõmicos para verificação da eficácia teria como resultado ava 
. . . . _ liaçoes negativas de planos, em certos casos, todavia, torna- 
se de todo impossível precisar o grau em que determinado pla 
no ou processo de planejamento terá atingido aqueles objeti- 
vos que se denomimou padrões secundários, isto ê, predizercnm 
um processo político-administrativo com prazo determinado pos 
sa "reformar as estruturas administrativas e economicas". 
~ ~ Por estas razoes, pois, caso nao se consiga encon- 
trar provas que as metas declaradas foram atingidas, e tampou 
co encontrar provas de que o plano ou processo de planejamep
38 
to tenha produzido acentuadas mudanças no sistema administra-
A tivo ou economico, talvez possa-se obter resultado abordando 
o problema por outro prisma, ou seja, procurando indícios de 
haver o Õrgão de planejamento conseguido realizar alguma coi- 
sa que lhe proporcione o potencial necessário para atingir os 
objetivos secundários ou primários. A posse de tais caracte-
~ rísticos por parte de determinado õrgaoz Processo ou documen- 
to de planejamento, representaria um instrumento terciário pa 
ra medição da eficácia do planejamento. ' R 
2.3. INSTRUMENTOS TERCIÁRIUS PARA MEDIÇÃO DA EFICÃ 
'CIA Do PLANEJAMENT0 
Quais serão então os requisitos de um bom planeja- 
mento? Mais uma vez volta-se para ALBERT WATERSTON (apud. 
Avant, l97l:7l) que identifica os obstáculos administrativos 
ao planejamento. Embora Waterston apresente suas conclusões 
de forma ne ativa ( . ex., más ráticas de administra ão es- 9 P P 
~ ~ soal nao conduzem a bom planejamento), nao lhe parece injusti 
ça abandonar o componente negativo e simplesmente dizer que 
as boas práticas de pessoal podem ser um dos fatores que le- 
vam a bom planejamento. Além de boas práticas de pessoal, Wa 
terston discute também a relaçao entre, de um lado, tempesti- 
vidade dos atos, eficiente contabilidade e controles financei 
ros, um õrgáo de planejamento bem organizado, boa coordena-
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çao e, de outro lado, bom planejamento. Outro requisito para 
um bom planejamento foi salientado por BERTRAM GROSS (apud. 
Avant, l97l:72). Esse autor salientou a necessidade de uma 
base de ativação, o que foi por ele definido como "uma rede de 
grupos de apoio e larga aceitação popular do plano". Grupos- 
chave a serem incluídos numa eficaz base de ativação seriam, 
segundo Gross, os líderes, inclusive o chefe do Estado, secre 
tãrios e_os funcionários ocupantes dos postos mais importan- 
tes da administração financeira e, bem assim, grupos políti- 
cos pertencentes aos principais partidos. 
MARIA JosE MENEZES .(1979z27) , em sua dissertação 
"Planejamento Governamental: um instrumento a serviço do po- 
' ~ ~ der". apresenta sõlida argumentaçao a favor da participaçaopo 
pular na elaboração do planejamento. Comenta textualmente a 
autora que: ' 
"A participação da população na elabo- 
ração do planejamento é uma questão sp 
bre a qual tem havido mais argumentos 
do que conversão em realidade. Um pla- 
no de desenvolvimento provoca mudan- 
ças importantes nos mais diversos seg- 
mentos societãrios, ensejando, dessa 
'forma, modificações nas relações so- 
ciais e políticas, bem como nas insti- 
tuições; por outro lado, a 
_ 
população 
exerce, nesse processo, o múltiplo pa 
pel de autora, de consumidora e de oe- 
neficiária. Faz-se necessário, conse- 
qüentemente; uma identificação_autênti
ab 
ca entre os objetivos que consubstan- 
ciam o plano e as reais necessidades 
e aspirações da população". -» 
Observa-se, ainda, que essa autora vai mais alêm, 
utilizando-se de condições.necessãrias â participação da popu 
lação no planejamento, comofa existência de: u 
"Instituições adequadas que propiciem 
a todos liberdade de_associaçšo,e×pres 
são e ação; interação do planejamento 
etetuado nos niveis superiores com os 
níveis mais baixos do processo decisó- 
> rio; comunicação eficiente para as 
decisões de maior importância e assun- 
tos de interesse público sejam toma- 
das num ambiente de debate franco 'e 
com a utilização de meios oportunoà pa 
ra sua compreensão; e elevação do ni- 
vel de educação dos cidadãos para que 
sejam aumentadas as oportunidades de 
participação individual no_ planejamen 
to". 
Segundo SAUL KATZ (apud. Avant, l97l:7l), os requi 
sitos de um bom planejamento seriam a "mão-de-obra, finanças, 
logística, participação, legitimidade do poder e informaçao". 
~ ~ Por participaçao, de acordo com Katz, entende-se a formaçao 
de um amplo consenso de aceitaçac pública para um plano de 
desenvolvimento._ A expressao logística refere-se a todos os 
elementos, exceto â disponibilidade de recursos, que possam 
impedir o fluxo físico de materiais e equipamentos. Ainda,
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poder legítimo, na terminologia de Katz, pode equacionar - se 
com a obtenção de um apoio eficaz para o plano, por 
V parte 
das pessoas responsáveis pelas decisões. 
Ao analisar os requisitos do processo de planeja- 
mento, MENEZES (l979:45), com base em Antonio Nilson Holanda, 
evoca-os sob três níveis: o nível institucional, o administra 
tivo e o técnico. Institucionalmente, o planejamento_ requer 
apoio_político, participação popular, fundamentação legal 
adequada, estabilidade, força e prestígio do governo. Admi- 
nistrativamente~ uma organização específica com a responsabi- 
lidade de formular e coordenar a execução de planos de desen- 
volvimento. Tecnicamente, o planejamento exige informação es 
tatística ade uada e essoal técnico ca az. " H q P
V 
Com efeito, analisando a experiência de planejamen 
to estadual brasileiro, COSTA (l97l:30l), ressalta que a prã- 
tica do planejamento: 
,”Repousa nas condiçoes institucionais, 
financeiras e de pessoal técnico que 
lhe garantem exeqüibilidade; Reflete, 
sem dúvida, as condições políticas_ e 
os sistemas de inter-relações com 
_
a 
União e com os Municípios". 
Não obstante, ê o citado autor que aponta alguns 
fatores que atuam de forma negativa no processo do planejamen 
to estadual. Segundo ele: 
' "Ocorre que os Estados brasileiros ocu
#2 
pam uma posição desfavorável face' aos 
parâmetros principais do processo de 
desenvolvimento. Essa posição desfavo 
rável resulta de limitações legais e 
virtuais da competência dos Estados pa 
ra efetuar efetivamente na promoção 
das mudanças estruturais e comportamen 
tais conducentes ao desenvolvimento". 
ç 
O autor supra refere-se ás mudanças estruturais co 
.. 
mo aquelas limitaçoes que assumem caráter legal. Salientacnfi 
o Governo Federal maneja as principais armas da política eco- 
» ` nomica e social, dentre elas as políticas creditícias, cam- 
bial, de preços para setores especificos e tributárias; da 
política externa, inclusive referente ã assistência técnica 
e financeira internacional; e mesmo da política interna, rala 
tiva a alguns setores de indução das variáveis econômicas e 
de fixaçao das variáveis estruturais básicas, como a estrutu- 
ra agrária, a estrutura educacional e a estrutura trabalhis- 
ta; restaria aos Estados, para impulsionar o desenvolvimento, 
o estímulo a mudanças comportamentais.
~ Nao obstante, quanto ás mudanças comportamentais, 
lembra ainda, que tem faltado aos Estados competáncia.virtual 
para a concepção e implantação de planos dirigidos â criação 
de atitudes e comportamentos desenvolvimentistas. Um obstácu 
lo imenso para execução desse tipo de planejamento ê sua inca 
pacidade de produzir resultados tangíveis a curto prazo que
~ possam ser correlacionados com a atuaçao dos governadores. Es
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tes, por sua vez, sentem-se obrigados a realizar obras e ser- 
viços imediatamente visíveis em atendimento a clientelas poli
~ ticas ou grupos de pressao atuantes. Mesmo quando esse obstê 
culo é superado, ressentem-se ainda, os Estados, da falta vir 
tual de competência de sua burocracia para agir funcionalmen- 
te, constituindo-se em agente de mudanças, através de progra- 
mas específicos que requerem grande mobilidade de pessoal alma 
da_ã competência técnica. “ ' ,` 
Entretanto, da análise a que se procedeu até o
_ presente momento, o elemento que nao foi identificado sobre 
_.. um ou outro aspecto da implementaçao de planos, ou nos requi- 
sitos de um bom plano, é a necessidade de uma liderança efi- 
caz e dinâmica do próprio õrgão de planejamento. Conforme lem 
bra GAYLE AVANT, tem-se a impressão que os problemas ineren- 
tes ã conceituação e mensuração da liderança têm impedido os 
estudiosos do planejamento de tratarem explicitamente a esse 
respeito de um bom planejamento. BERTRAM GROSS (apud. Avant. 
l97l:7l)'empregou a expressão "ativação" num sentido muito 
prõximo da definição usual de liderança. Definiu a ativação 
como "algo que é Feito através de uma combinação de vários má 
todos, persuasão, pressão e promoção de auto-afirmação". 
O discurso que se acabou de fazer de alguns requi- 
sitos intimamente associados ã avaliaçao de planos, com base 
na literatura disponível e, particularmente no trabalho de 
GAYLE AVANT, com vistas ao estudo de um plano estadual, foi 
estruturado com a finalidade de permitir a formação de um con
§
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junto de critérios de avaliaçao para que,_atravês de um processoenpírioo, 
possam ser aplicados ao Plano de Metas - PLAMEG(6). 
E possivel, pois, concluir dessa forma os elemen- 
tos desse arcabouço avaliativo: o principal ponto em foco de- 
ve ser a exeqüibilidade do plano, isto ê, o plano deve, ser 
compreensível. Os dados econômicos e estatísticos devem ser 
apresentados da maneira mais simples possível. Deve-se prefg 
rir a simplicidade ã elegância na anãlise econômica contida 
no plano. Embora contando_com a probabilidade de uma respoâ 
ta negativa, deve-se antes de tudo indagar se os principais 
objetivos foram atingidos. 
A etapa seguinte focalizaria o grau em que-c plano 
ou processo de fcrmulação do plano terão mudado os parâmetros 
ø. bãsicos do sistema político-social e/ou economico, de modo a 
permitir um planejamento eficaz em data futura. Tais elemen- 
tos compreenderiam a ampliação da área de consenso estável 
dentro do sistema e a criação de condições para a institucio- 
nalização do planejamento dentro do sistema político. Outros 
resultados positivos compreenderiam uma sempre maior consciên 
cia dos tomadores de decisões, participação do povo, necessi- 
dade de uma participação mais racional do setor público na 
economia, necessidade da adoçao de práticas administrativas 
(6) O quadro n<_>4,na pãgina l3¿›,apresenta um rol ou lista des 
ses criterios de avaliação.
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mais eficientes e a obtenção de maior ajuda externa.
~ Finalmente, o õrgao de planejamento seria avaliado
1 
~ ' ~ em funçao do grau em que o õrgao terá sido capaz de satisfa- 
zer os requisitos de um planejamento eficaz. Nessa categoria 
incluir-se-iam a organização interna e externa do õrgão,a uti 
" ~ - ~ 1 lizaçao de pessoal competente no orgao de planejamento, Ó 
apoio a um rigoroso controle físico,contabil e financeiro das 
atividades planificadas, os esforços, por parte do õrgáo "de 
planejamento, para manter boas relações com as entidades esta 
duais, com planos federais, com Õrgãos regionais de desenvol- 
vimento, com os Municípios; os esforços para reunir grupos de
~ pressao e autoridades influentes em apoio ao plano, e o exer- 
cício de uma liderança eficaz por parte dos administradores 
do õrgáo de planejamento. t 
Se for aceito todo o peso deste arcabouço avaliati
~ vo, será possível, entao, avaliar um plano de governo. Por 
outro lado, convém ressaltar a dificuldade de se organizaruma 
lista geral e completa de requisitos de um planejamento efi- 
caz; o que se tem ê um rol de fatores necessários mas não su- 
ficientes para um planejamento eficaz. Desse modo, procurar- 
se-á, no capítulo que segue, examinar a experiência de plane- 
jamento no período compreendido entre 1960 a 1965, com o obje 
tivo de conhecer sua história, as circunstâncias em que o mes 
mo foi elaborado, que problemas tentou resolver e como foi or 
ganizado,para, ao final, aplicar essas medidas de eficácia ao 
PLAMEG e chegar-se às conclusões deste trabalho.
3. A TRAJETÓRIA Do PLAMEG
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~ Planejamento nao era novidade em Santa Catarina , 
não o era mesmo em l96l, quanto um acervo de documentos prove
A nientes do Seminário Sócio-Economico realizado em 1960 pelafg 
deração das Indústrias de Santa Catarina-FIESC, cujos dados 
foram obtidos por coletas de questionários e, principalmente,- 
por diãlogo direto com figuras representativas dos diversos 
ramos de atividades em cada município catarinense, dera ori-¿ 
gem ao Plano.de Metas do Governo - PLAMEG. Assim, a histõ- 
. 
_ 
' , ria do planejamento em Santa Catarina, pode-se dizer, come- 
çou um pouco antes do PLÁMEG, com o Plano de Obras e Equipa- 
mentos - POE, no término do governo do Senhor Irineu Bornhau 
sen, em conseqüência do envio, em 3 de-março de 1955, de um 
projeto de lei â Assembléia Legislativa(7). 
Conforme assinala MATTOS (l973:295),_ 
"Embora o POE não significasse mais do 
ue um or amento aralelo de investi- Q Ç _ 
_ 
mento submetido a tratamento especial, 
não se podendo titulá-lo como um plano 
global, representou a primeira tentati 
(7) Esse projeto de lei especificava que o POE seria executa- 
do no decënio 1955/64. Determinava a construçao de obras e 
a aquisição de equipamentos essenciais ao progresso de San 
ta Catarina e ao bem-estar de seu povo. Justificavaque,p¿ 
ra a execução dos trabalhos programados, seria necessario 
mais de um periodo governamental para ser levado a efeito, 
e as despesas totais do plano, dada a sua extensao, reque 
riam meios financeiros superiores ao que disporia o orça- 
mento normal do Estado. SANTA CATARINA. Governo do Estado 
Mensagem' ,do Governador do Estado (3 de março de 1955), Floria-P 
nopolis, 1955, p. 10. `
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va, no Estado, de vinculaçao de recur- 
sos a um programa plurianual de inves4 
timentos em obras pré-definidas”. 
Verifica-se, assim, de início, que a atividade 
1ane'adora não se efetivou; ois, nesse eríodo ex erimentalP 
nao existiam elementos quaisquer que servissem de ponto ; de 
partida ao planejador, isto ê, dados estatísticos, informafiës 
demográficas sintetizados e analisados. .Assim,-este era .o 
"gap", a lacuna entre o planejamento e a economia em Santa Ca 
tarina. 
O POE era um exercício técnico muito ao gênero das 
metas do Plano SALTE que se constituía na reunião de vários 
programas setoriais, envolvendo especificamente saúde (S},ali 
mentação (AL), transporte (T) e energia (E), posto em execu-
~ çao em l949 no final do governo Eurico Dutra (1946/1950). De 
acordo com FURTADO (l980:l64), esses programas foram elabora- 
dos separadamente, pelos ministérios interessados, sem 
, 
ser
A considerado o inter-relacionamento e a interdependencia dos 
mesmos. A falta de uma ação coordenadora deu ensejo a orien- 
tações contraditõrias, muitas vezes conflitantes, o que difi- 
cultou seriamente sua execução. Por outro lado, conforme MI- 
RANDA NETO (l98l:lO7-8), - 
"O Plano SALTE representou um marco im 
portante no processo.evÓlutivo de pla- 
nejamento/orçamento. Objetivando ace- 
lerar 0 processo de desenvolvimentoecp 
nõmico, houve apenas um princípio de
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_ implementação, não foram desenvolvi- 
_ 
das mecanismos de controle e avaliacao, 
nem uma análise econômica apropriada 
para o exame de prioridades". 
Segundo, ainda, o que observa DALAND (l969:49), o 
Plano SALTE ' ' 
"Foi elaborado por técnicos de diver- 
sos gêneros, incluindo engenheiros, pe 
ritos em saúde pública, peritos agrico 
las e.economistas._ Não era, de modo 
algum, puramente uma análise econômica. 
*Era um projeto e atitude orientados pa 
ra a solução de problemas com critério 
de necessidade em cada caso, desenvol~ 
vido dentro de cada grupo técnico.~ Os 
efeitos econômicos e outras conseqüên- 
cias não antecipadas da implementação 
real do plano não Foram sistematicamefl 
te estudados. Todas estas caracteris- 
ticas do Plano SÁLTE e seu processo dei 
criação foram deliberadamente rejeita 
dos durante a fase seguinte de planeja 
mento, sob a administração Kubitschek, 
Í que foi pioneira de uma nova atitude de 
planejamento nacional no Brasil”. 
O Plano de Obras e Equipamentos - POE, então,muito 
ao sabor das primeiras idéias de planejamento no Brasil, foi 
uma listagem de obras que seria a culminância de um processo
~ pretendido. Nao teve um antecedente escrito; imaginava-se 
que, gerando um efeito cívico, mudar-se-ia o contexto da 
sociedade catarinense. Em resumo, o instrumental teõrico e
só 
técnico do início da década de 50 era logicamente muito dife 
rente do final da mesma década e início dos anos 60; haja vi§ 
ta que o orçamento-programa no Brasil ê de 1964 mas, em Santa 
Catarina, objetivamente começa com o PLAMEG, pois, não obs- 
tante a Lei Federal n9 4.320 de março de 1964, ao estatuir nor 
mas gerais de Direito Financeiro para elaboraçao dos orçamen 
tos e balanços da União, dos Estados e Municípios e introdu- 
zir a necessidade de elaboraçao pela administraçao pública do 
orçamento-programa, vinculado a um programa plurianual de in* 
vestimentos, encontrou o Estado de Santa Catarina ensaiando‹ä§ 
sa prática desde o advento da Lei n9 2.772, uma vez que ' o 
orçamento de investimentos do PLAMEG jã era elaborado de aco; 
do com o disposto naquela Lei. . 
, A nível nacional, o primeiro grande Plano de desen 
volvimento posto em prática foi o Plano de Metas, elaborado e 
executado pelo Governo Juscelino Kubitschek (l956~l96l). O 
Plano partiu da concepçao de que o Estado deveria criar condi
~ çoes necessárias e suficientes para que as empresas privadas 
desenvolvessem as indústrias de transportes e os setores agrš 
cola e pecuária. O sistema de planejamento econômico obede- 
cia a um esquema coordenado de desenvolvimento, contrariando 
as propostas anteriores de planejar. O objetivo primordialdo 
Plano de Metas era acelerar o processo de acumulação, aumen- 
tando a produtividade dos investimentos. A esse respeito, 
observa ainda MIRANDA NETO (l98l:lll) que: 
"Diante de necessidade de traduzir um
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programa de desenvolvimento econômico 
o imperativo político de aumentar o 
nível de vida da população foi convoca 
da pelo governo uma equipe de técnicos 
que já havia participado anteriormente 
de outras tentativas de planejamento 
e controle da economia brasileira. De- 
senvolveram esses técnicos uma sérhede 
« conceitos, a partir dos quais, em sua 
utilização conjunta e integrada, deli- 
nearam-se os cinco setores que compüse 
ram o Plano de Metas: energia, trans- 
portes, alimentação, indústria de base 
e educação. A partir deste conceito, 
percebeu-se a existência de certas 
áreas de demanda insatisfeita que es- 
trangulava a economia: energia, trans- 
portes e alimentação. Procurava-se,as 
sim, atender prioritariamente ë deman- 
da insatisfeita de infra-estrutura,pro 
vocada pelo desequilíbrio do desenvol- 
vimento econômico brasileiro apontado 





Resultou daí, continua o citado autor,”um planocom 
caracteristicas de um planejamento continuo". Por outro la- 
do, OLIVEIRA (l977:80) lembra que: 
"pouco importa reconhecer que o Plano 
de Metas estava muito longe de qual- 
quer tipo de planejamento acabado: o 
importante é reconhecer que meios, e 
fins objetivados não apenas eram coe- 
rentes entre si, como Foram logrados“.
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E possível concluir que o Plano de Metas de Jusce- 
lino inaugura o marco do planejamento no Brasil. Poder-se-ia 
afirmar também que provocou o'impulso da tecnocracia no Bra- 
sil, incorporando aspectos de planejamento jã ensaiados antes 
no Plano Federal de Obras e Equipamentos (1946-50) e no Plano 
SALTE (1949-1953), absorvendo os estudos do grupo da Comissão 
Mista Brasil-EUA e, principalmente, sofrendo influência» da 
Comissão Econômica para a América Latina - CEPAL, através do 
Grupo Misto CEPAL-BNDE e que "já em meados dos anos 50, cons- 
tituíam uma verdadeira classe burocrática, em condi ões deÇ 
assumir um controle crescente da economia nacional", segundo 
MENEZES-(l979:l08). 
E Na verdade, a CEPAL conseguiu enorme prestígio jun 
- - ›â 
to a cientistas sociais e planificadores, tornando-se fonte 
de inspiração para os governos, no final da década de 50. O 
Estado deveria adotar uma política econômica que possibili- 
tasse a quebra das manufaturas até então importadas, políti- 
ca que ficou conhecida como "substituição de importações".Por 
outro lado, ainda, o Estado deveria promover uma série de re- 
formas, visando a contornar os obstáculos ao desenvolvimento, 
colocados pela parte atrasada e tradicional da sociedade. Es- 
sa política foi denominada de reformas de base. O Estado as- 
` av ~ sumiria a funçao de garantir as condiçoes gerais da acumula- 
ção e, para tanto, começaria a criar uma série de õrgãos, ins 
titutos, conselhos e comissões técnicas com finalidade de rea 
lização de estudos, orientação e tomada de decisões referen-
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tes â política econômica. 
A esse respeito e de acordo com IANNI (l979:3l6),
_ 
a implantaçao dessa tecno-estrutura no aparelho estatal ge- 
rou: u' 
"al o encadeamento entre tecnocracia 
e os órgãos de planejamento; bl a uti- 
liàação crescente de certas modalida- 
des de pensamento técnico-científico;
¢ c) o fortalecimento do Poder E×ecut1F= 
vo, em detrimento do Legislativo; d] 
o alijamento de qualquer critério so- 
cial na planificaçäo, ou seja, o plane 
jamento passou a ser campo exclusivode 
preocupações com as necessidades da 
_acumulaçao do capital, tendo como eixo 
'”` preferencial o grande capital". '_ Í 
_ 
. E preciso assinalar, entretanto, com base em MELLO 
e SOUZA (l968:83l, que o aproveitamento dos estudos e dos têg 
nicos da antiga Comissão Mista Brasil - Estados Unidos e do 
Grupo Misto CEPAL-BNDE era o único caminho possível num país 
desarmado de teoria e de teóricos; «Assim, sob esse ponto de 
vista, o Plano de Metas pode ser considerado uma vitõria da 
tecnocracia politicamente amparada pela motivação desenvolvi- 
mentista do Presidente Juscelino e o único Programa de Gover-
~ no, até entao, em que ê possível falar de "experiência" de 
planejamento, já que se beneficiou do esforço prévio desses 
dois grupos técnicos. 
Observando a evolução da experiência de planejamen
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to em Santa Catarina, pode-se notar que o Plano de Obras_ e 
Equipamentos - POE foi inspirado no Plano Federal de Obras e 
Equipamentos com o objetivo de impulsionar, pela criação de 
um orçamento especial, a realização de obras públicas, ~ bem 
como o incentivo a indústrias bãsicas, e no Plano SALTE. Des- 
sa.forma, o primeiro lhe emprestou o nome e o segundo inspi- 
rou os setores em que se concentrariam os recursos, sendo ex- 
ceção apenas os gastos em educação. Ressalte-se,~contudQique 
a primeira grande observação que se pode fazer do referidopdg 
no ê a de que ele foi previsto para ser decenal, porêm, ficou 
restrito a um período de 5 anos, tendo anvista a mudança do
~ comando político havida na administração pública, sucedendo‹- 
lhe, então, o PLAMEG. A esse respeito, evidencia MATTOS 
(l973:305-6) que: “ 
"Alguns culpam o PÕE, como peça de pla 
nejamento, de ter sido o responsável 
pelo resultado eleitoral que tirou do 
poder as forças politicas que o ideali 
zaram". 
Complementa ainda o autor, destacando que ê: 
"Bastante estranha essa afirmativamman 
«do se sabe que foi justamente em platâ 
forma eleitoral com ênfase absoluta 
em planejamento que levou ã vitória o
H grupo político que iria suceder aoPOE . 
Da anãlise que procedeu afirma ainda‹3citado mfinr: 
”Reduzido a cinco anos, o Plano já não
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poderia ter realizado mais de 50% das 
metaslprevistas. As realizações V do 
PÕE, com relação aos programas rodovia 
rio e energético, parece que podem ser 
considerados bastantes eficientes. Já 
no tocante aos setores de educação,saú 
de e agricultura, os resultados foram 
bastantes desanimadores". ,` “ 
Para reforçar essa colocaçao, pode-se« acrescentar 
que Ó Projeto de Lei n9 184/6l, encaminhado ã Assembléia Le- 
gislativa aos 30*de junho de 1961, tecia considerações em tor 
no da necessidade de alterar os processos até então vigentes
~ na administraçao pública estadual. Esse projeto de lei, enca- 
minhado pelo governador Celso Ramos, estabelecia a incorpora- 
ção do POE ao PLAMEG, justificando que o mesmo não havia rea 
' 
À ~ ,_, lizado na primeira metade de sua atuaçao os 50% da sua missao, 
como deveria ter feito. Os investimentos previstos para os
~ dez anos de duraçao do Plano montaram, nos diferentes setores, 
Cr$ 1,8 milhões arredondados. Nos cinco primeiros anos foram 
canalizados ao POE e por ele dispendidos recursos da A 'ordem 
de Cr$ 1,4 milhões de cruzeiros. C projeto de lei que criou 
esse Plano propunha um aumento de 20% no Imposto sobre Ven- 
~ ' das e Consignaçoes - IVC, pelo prazo de dez anos, e os recur- 
sos daí decorrentes financiariam,então, o programa decenal de 
4.. construção de obras e aquisiçao de equipamentos. A 
É com base nesses fatos que se afirma que o Plano 
de Metas do Governo - PLÁMEG vai amadurecendo. As caracteríâ
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ticas ideolõgicas do Plano de Metas do Governo Juscelino Ku- 
bitschek, sua mensagem decididamente industrializante e seus 
objetivos explícitos vão certamente influir como suporte no 
processo de formulação de políticas püblicas e idéia de plani 
ficação; entretanto, o Estado de Santa Catarina não tinha con 
dições locais de incorporar-se ãquela política econômica bra- 
sileira., Faltavam aqui todos os elementos políticos, instru- 
mentais e de infra-estrutura possibilitadores da.adoção e
n ~ ' ‹~ execuçao de um agressivo plano de inversoes que visassem na 
~ ` preparâ-lo para a industrializaçao. 
' 3.1. O _N.f.SCEDUURO DE UNA IDEIA 
-Muitas vezes ê difícil identificar o nascedmnn de 
uma idéia, mas de certa forma o Plano de Eletrificação do Es- 
tado de Minas Gerais, que objetivava o desenvolvimento de ~um 
projeto de eletrificação para aquele Estado, estaria na base 
e nos antecedentes da proposta desenvolvimentista de Santa Ca 
tarina¡ De um lado, Juscelino Kubitschek, governador de Mi- 
nas Gerais, criando a Cem¿g - Centrais Elétricas de Minas Ge- 
rais (l950), empresa estatal de utilidade pública, fazendo-se 
candidato e Presidente da República eleito, levando consigo 
a visão do Plano de Metas,e procurando criar realmente, uma 
opção brasileira. Por outro lado, Evaldo Lodi, presidente da 
Confederação Nacional da Indústria, também natural de Minas
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Gerais, era o coordenador das idéias e da mensagem do Presi-
~ dente Juscelino, dispondo na Confederaçao de uma assessoriade 
técnicos qualificados na ãrea de planejamento.
~ jPor sua vez, a Federaçao das Indústrias de SantaC§ 
tarina, cujo presidente era Celso Ramos, não dispunha de to- 
dos os elementos de infra-estrutura possibilitadores de uma 
política industrial. O Estado beneficiava-se em 1960 de ape- 
nas 92.531 Kw de potência instalada, e esse vazio comovia“1o- 
calmente o quadro industrial que passou a fazer pequenas anã 
~ ~ ~ lises verificando, entao, ue nao ossúía as condi oes bási-P 
cas para intentar qualquer processo. O quadro era melancõli- 
co, novas empresas não se podiam instalar, as antigas tinham 
~ ~ seus planos de expansao limitados em funçao da falta de ener- 
gia, outras simplesmente se transferiam para~diferentes Esta- 
dos da União.` 
Esse problema foi discutido a nível de Confedera- 
ção Nacional da Indústria e surgiu daí a idéia de um levanta, 
ou ø A' ` mento objetivo das condiçoes socio-economicas de Santa Catari
~ na, para efeito de geraçao de uma proposta e da tentativa de 
esboçar a formulação e difusão da ideologia desenvolvimentis- 
ta. Surge-daí a idéia do Seminário Sócio-Econômico. Ele nas 
ceu dessas circunstâncias, isto é, a intençao clara da lide- 
rança industrial do Estado de se engajar no processo brasilei 
ro, somada â disponibilidade técnica na Confederaçao Nacional 
da Indústria e ã disponibilidade relativa de agentes mobili-
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zadores nucleados na Federação das Indústrias de Santa Catari 
~ - ~ na, haja vista a preocupaçao da Federaçao em treinar têcní- 
cos no campo de planejamento desde 1957. O primeiro qualifi-
~ cado foi o engenheiro Joao Maria de Oliveira, na Universidade 
Federal da Bahia, através de um curso de quatorze semanas ofg 
recido pela CEPAL. 
Então, como fazer um diagnóstico da sociedade cata 
rinense, tão abrangente e participativo quanto possível,7” ao 
invêis de se fazer uma busca nos textos? A resposta foi o 
Seminário Sõcio-Econômico, que procurou buscar na cabeça das 





3.2. O INSTRUMENTO: SEMINÁRIO SÓCIO-ECUNÕNÍCD 
A Federação das Indústrias de Santa Catarina +- 
FIESC vinha tomando conhecimento ativo e crítico do processo 
cultural brasileiro em seus aspectos globais. Os estudos e 
análises que se viu obrigada a realizar sob este prisma, mui-
~ to cedo levaram-na a reconhecer que a visao particularistados
_4 
( 8) Esta analise baseou~se principalmente em ABREU, Alcides. 
Entrevista concedida a Sergio Schmitz, em novembro de 
1981, depositada no Laboratõrio de Histõria Oral da Uni- 
versidade Federal de Santa Catarina.
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problemas industriais não'apresentava, siquer, para a indüs-
~ tria catarinense soluçao satisfatória. Antes, o próprio equa 
cionamento adequado do processo de industrialização estaria 
na dependência de um projeto global econômico e social do Bra 
sil. ~ - 
_ O trabalho da Federação das Indústrias - FIESC, ba 
. ~ seou-se na convicçao de que a realidade brasileira impunha um 
conhecimento mais profundo das modificações que se estavam 
operando na vida catarinense. No "Documento Básico"(9›, o 
presidente da FIESC acentuava que a "tendência politica de 
transformação do regime de convivência da estrutura brasilei- 
ra, a partir da ruptura enérgica dos anos trinta, veio cres- 
centemente revelando potencialidades antes insuspeitadas, o 
que permitiu ao gênio inspirado do presidente Kubitschek lan- 
çar em bases ideologicamente sólidas a grande arrancada econõ 
mico-cultural dos anos 69, que, na sua originalidade ousada, 
certamente marcará não só a nossa, mas na história da cultura 
ocidental, quando oa descriçao dos historiadores futuros, um 
modelo novo, fértil e inédito. A consciência do processo bra 
sileiro em formação, a noção da pesada e honrosa responsabili 
dade que deve caber ao setor industrial, a convicção de que a 
~í-__
_ 
(9) SANTA CATARINA. Documento Basico/Semínãrío S5cio+EconÊmi- 
~ 4 , . . - ' 32. Federaçao das Industrias de Santa Catarina. Floriano- 
polís, 1960, p. 5.
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revolução profunda que se opera em nossa estrutura não contém 
nem deve conter videncia ao espírito democrático que a defi- 
ne e exalta, estavam a apontar o caminho certo do dever da 
FIESC; o exame criterioso, determinado e sistemático das 
características, contradições e dificuldades que marcam e de- 
Finem o atual projeto de vida brasileiro". 
Esse era o pensamento do presidente da FIESC, o 
qual mais tarde viria a ser o candidato e governador eleito 
do Estado. Os Compromissos do industrial em eliminar os pre- 
conceitos negativistas e afastar os otimismos emocionais, num 
exame sistemático, desprentencioso e descomprometido de con- 
clusões antecipadas através da Federação das Indústrias de 
Santa Catarina acreditava estar correspondendo ä expectativa 
de seus associados e cumprindo seu dever para com o país, pas 
saram a ser os do candidato e finalmente do governador. Era 
uma proposta gerada pela FIESC para que pudesse ser utiliza- 
da por alguém com vocação política.
E 
A 
O trabalho da Federação, executado sob o apoio da 
CNI, que vinha fazendo levantamentos regionais, obteve dela 
não somente a prioridade para o estudo pretendido por Santa 
Catarina, como também a orientação técnica e instrumental ne- 
cessãrias de novos métodos e processos adequados ã realização 
._ de uma experiencia inédita e original que contivesse num sô 
tempo o levantamento das condições do Estado(lO2 E o cami- 
‹1oj 1bíà.;~p. s.
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nho erigido para a materializaçao da idéia foi o trabalho de, 
segundo MATTOS ‹1973=307› , ` ` 
"Partir para o levantamento completo 
das condições do Estado e, em seqüên- 
cia, tentar esboçar as soluçoesg para 
os problemas encontrados”. 
Da mesma forma O "Documento Básico”(ll) explicita- 
Va que era Úessencíal ao bom desenvolvimento do processo bra- 
sileiro o reconhecimento de suas linhas e de suas limitações 
e possibilidades por parte da população que lhe dá efetiva 
existência. Não basta por parte dos cidadãos a aceitação dos 
- ~ -. planos e projetos; antes deve a populaçao conhece-los em seus 
detalhes e Fundamentos, tendo mesmo plena consciência críti- 
ca e que para isso e como condição mesma de sucesso devem os 
dirigentes põ-la a par de seus projetos, sem restrições ou.re 
servas, discutindo-os amplamente em suas conseqüências, ris- 
cos e limitações, com a disposição de reformulá~lo, e se ne- 
cessári0,frente a novos esclarecimentos resultantes de e×pe- 
.-. 
,- 
__ riencias locais ou alienigenas". O "Documento Básico" acen- 
tuava, ainda, que esse diálogo permanente dos dirigentes' com 
0 povo e de ambos com a realidade social seria o melhor cami- 
nho para a eliminação dos õbices e distorções emocionais, cag 
(ll) Mais tarde a mesma metodologia foi experimentada no Es- 
tadodo Rio Grande do Sul e no Estado da Guanabara (Rio 
de Janeiro).
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sadores das falsas soluções, e origem do desencontro de for- 
ças que enfraquecem e mesmo-anulam o progresso e o bem-estarƒ 
numa conjuntura onde a extensão e magnitude dos problemas são 
inversamente proporcionais aos recursos destinados a sua evo- 
lução imposta sobretudo ao cuidadoso planejamento de aplica- 
ção, do cuidado e isenção com que se examinem os problemas e 
do critério seletivo das prioridades. ' 
__ 
' Com efeito, a legitimidade que o Seminário repre- 
sentou se afirma.no fato suspicioso de que as populações sub- 
metidas ã experiência intentaram, por mais de uma vez, resol- 
ver seus problemas. O Seminário gerou o Plano, dando-lhe su 
porte e originalidade, fruto de cuidadoso exame por parte-dos 
~ ¬ técnicos da Confederaçao Nacional da Industria - CNI e`da Fe- 
deração das Indüstrias de Santa Catarina - FIESC, da popula- 
~ ` ~ ø cao que compareceu as reunioes do Seminario, dos principais 
problemas estruturais do Estado, com o objetivo de formular 
uma política global, situando Santa Catarina no seu esforço.qÊ 
gional, dentro do projeto desenvolvimentista do Brasil. 
V 
Infere-se, dessa forma, que na década de 60 nasce' 
no Estado efetivamente uma política de planejamento econômi- 
' p A co e sua histõria surge com o Seminário Socio-Economico. 
. A originalidade do Seminário estava imbutida na me 
todologia adotada, onde a pesquisa dos problemas e das solu-
~ çoes se fez da periferia para o centro, indo â origem das di- 
ficuldades, para depois atingir uma síntese global. Nele o
63 
povo teve a palavra e os técnicos se limitaram a extrair as
~ conclusoes que possibilitaram o planejamento estadual. ' 
_3.3. A METODOLOGIA ADOTADA NO SEMINÁRIO 
A idêia central do trabalho preocupava-se com a 
~ ~ nao fixaçao definitiva em qualquer modelo prê-estabelecidnfimm 
situando objetivamente o problema, a.fim de determinar os ca- 
minhos a seguir. Inverteu-se a sistemática dos congressos e 
das reuniões, e quem daria a solução seria a prõpria coletivi 
dade_interessada em vencer certa ou localizada insuficiência. 
O diagnõstico tinha como objetivo o levantamento da opinião 
pública, a fim de verificar em que medida poderia influir 'no 
projeto brasileiro o comportamento econômico-social do povo 
catarinense. O Seminário foi realizado em três etapas. Na 
primeira foram feitas reunioes informais, distribuindo-se pre 
viamente cerca de três mil questionários, onde se procurava 
apanhar a realidade catarinense., Foram concretizados dois mil 
contatos durante dois meses de trabalho e, nao podendo reali- 
zar reunião em cada cidade, agruparam-se os municípios segun 
do as zonas geo-econômicas, decidindo-se por dezesseis sedes 
com respectivo grupo local de trabalho. Ãs dezesseis cidades 
compareceram representantes da agricultura e de - atividades 
pecuárias, industriais, comerciantes, operários, representan 
tes da administracao pública, da justiça, da Igreja e outros.'
6Q 
Essa etapa foi constituída de contatos pessoais e respostas 
aos questionários, discutindo-se as informações editadas so- 
bre eles. Dessa comunhão de pessoas nasceram as. diretrizes 
que nortearam os grupos de trabalho, que mais tarde foram 
convidados para os.encontros regionais. A realização da pri 
meira reunião informal foi na cidade de Chapecó e em seguida 
realizaram-se mais quinze reuniões, abrangendo a totalidadeëb 
municípios em termos de representação. -A /` 
. 
' * 
`Dessa forma, realizada a tarefa dos grupos -locais 
de trabalho, estava facilitada a pesquisa, pois a finalidade 
principal desses contatos informais era de provocar o intereâ 
se da pessoa entrevistada, a quem eram revelados integralmen- 
te o método, o conteúdo e a finalidade do Seminário. E para 
dar-lhes a necessária coordenação e fundi-los em síntese har- 
mônica, foram previstos os Encontros Regionais. Nesses, em 
, 
' 
_ _ _ 12 numero de sete nas principais cidades catarinenses( ), discu 
tiram-se as» informações e as conclusões dos grupos locais, 
que serviram para a elaboração de dezoito documentos sobre 
diversos tõpicos: 1. educação; 2. transportes; 3. energia; 4. 
financiamento; 5. agricultura; S. saúde pública; 7. valoriza- 
ção e recuperação de terras, colonização, Fixação do homem ä 
(12) Estas cidades constituem, hoje, algumas dasl9 MMhS€ntre8S 
atuaíslficrorregíoes do Estado de Santa Catarina.
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terra, indústria pesqueira; 8. problemas habitacionais; 9. re 
cursos mineralõgicos, aproveitamento do carvão; 10. comunica- 
ções; ll. turismo; 12. investimentos estrangeiros; 13. indus- 
trialização em geral; 14. problemas sociais, o trabalhador;15. 
comércio internacional e nacional; 16. indústria da madeira; 
17. indústria do mate; 18. integração do Oeste no i processo 
econômico de Santa Catarina. _ 
A _ 
_ 
Da mesma forma, em sequencia â etapa dos encontros 
regionais, surge uma terceira, que ê o Seminário propriamen- 
te dito. E a esse trabalho compareceram a quase totalidadeda 
queles que haviam participado dos encontros regionais, comuma
A freqüencia média de duzentas e cinqüenta pessoas. 'Nessa reu-
. niao final foram discutidos os dezoito documentos, *surgindo, 
finalmente, um trabalho que se denominou de "Documento Bási- 
co" do Seminário Sõcio-Econômico, síntese de toda a realida- 
de pesquisada e através do qual se assentaram as medidas ao 
equacionamento dos problemas identificados. 
_ 
O Seminário identificou e demonstrava, por exem- 
~ ~ plo, que no setor de educaçao, para uma populaçao em idade 
escolar primária de quase quinhentas mil crianças, sô existimn 
duzentas e setenta e cinco mil matrículas. O ensino médio 
dispunha de apenas vinte e três mil vagas e o ensino superior
~ menos de mil vagas. As instalaçoes escolares eram precárias 
e o ensino ministrado era do tipo tradicional, inexistindo,por 
parte do Estado, o treinamento ou ensino técnico profissio- 
nal, somando-se tudo isso ao despreparado corpo docente.
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A anãlise realizada permitiu, ainda, a identifica- 
ção dos principais pontos de estrangulamento da economia cata 
rinense, que se resumiam na falta de energia, transporte, crê 
dito, capacidade empresarial e associativa, alêm ou falta de 
elementos humano preparado para o trabalho. 
Para o setor energia, o Seminário observou que o 
Estado dispunha, em 1960, de apenas- 92.531 Kw de potência ins' 
talada e que em 1952 o referido potencial superava os 80 'mil 
Kw, significando isso que em nove anos praticamente nada se 
acrescentarã ao setor.. Como conseqüência, novas empresas não 
se podiam instalar, pois, as mesmas tinham seus planos de ex- 
pansão limitados pela falta de energia. 
Para o setor de transporte, o Estado carecia 
_ 
de 
transporte rodo ferroviário que integrasse toda a economia. A 
zona agro-pecuária do Estado não se comunicava com a zona in- 
dustrial. Essa falta de integração levava ã subutilização 
` ~ das matérias primas, ao nao aproveitamento integral dos recur 
sos e, principalmente, ã exportação de matérias primas, o que 
vale dizer, Santa Catarina exportava os benefícios da indus-
. 
trializaçao. ` 
No setor de crédito, aludia que era extremamente.ca 
rente de recursos crediticios a economia. Embora Santa Cata-
~ rina representasse l6% da superfície, com 19% da populaçao e 
com da renda gerada na região Extremo-Sul,recebia apenas ¡_| U1 o\0 
dos financiamentos concedidos a essa região. Frizava que O\ o\°
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o Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDE(l3), no iperíodoéh 
seu funcionamento, nao concedeu mais que pequenos e raros 
financiamentos e nenhum de grande vulto. Outros õrgãos finan 
ou ceiros nao viam estímulos para atuarem no setor de investi- 
mentos, de tal sorte que as inversoes havidas na economia ca- 
tarinense o foram praticamente sõ de recursos próprios. ' Da 
mesma forma o ingresso de capitais estrangeiros foi insignifi 
cante; ` ' ' 
Outro ponto de estrangulamento diagnosticado _na 
economia catarinenseíoi a capacidade empresarial e associati- 
va, onde se evidenciava a não absorção das modernas 'técnicas
~ de produçao da parte dos empresários e a característica tradi 
cional que a dominava se constituíam em graves problemas para 
a.economia regional. A ausência ou desinteresse pelo associa 
tivismo se revelavam como dispersores de forças no setor pri-
~ mário. Quanto ã olitica de caoacita ao humana, foi detecta P ~ 
V _ 
do que, em 1960, apenas dos jovens na faixa etária de ll \l ‹›\° 
ííí..._..____._____.. . 
(13) O BNUE foi criado em 20/06/1952, com recomendações da 
_ . Comissao Mista-Brasil - EUA, destinado a fínanciar.projÊ 
- . ,. , 4 tos de transporte e energia eletrica, tornando-se ate o 
)-là U ›-'\ n H 0 ' da dëcada de 60 o grande agente financiador da
A infra-estrutura economica. A partir de 1961, seus inves 
tímentos foram concentrados no setor siderfirgico. A pa; 
tir de 1964 coube a ele a tarefa de financiar, a longo 
prazo, a indfistria de equipamentos e insumos basicos.Agg 
ara, com um Social acrescido ao nome, o BNUES sera tam- 
- bem um banco social
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a 18 anos tinham condições de matrícula em estabelecimentoöh 
ensino médio, e que para atender a demanda o Estado dispunha 
de apenas quatro estabelecimento de ensino ginasial e cole- 






_ Em razao do exposto, pode-se afirmar ser esse diag 
nõstico o aspecto mais importante, em termos de planejamen-4 
to, da atuação governamental, pois, pela primeira vez o setor 
público diagnosticava de forma ampla e detalhada os fatores 
responsáveis pelos desequilíbrios e estrangulamentos da econg 
mia catarinense. 'A técnica utilizada buscou conhecer as aspi
~ raçoes das lideranças comunitárias, quantificâ-las e tentar 
satisfazêelas. O Seminário Sõcio-Econômico elaborou o "Docu- 
mento Básico" a artir do ual foram eleitas as metas a serem P q 
atingidas retratando, evidentemente, um levantamento da opi- 
nião pública. 
(14) Esta parte se baseou nas seguintes fontes: ABREU, Alci - 
des e PRIM, Nicolau Pedro. Entrevistas concedidas na Ser 
gio Schmitz, em novembro de 1981 e abril de 1982, respeg 
tivamente, depositadas no Laboratério de Histéria Oral 
da Universidade Federal de Santa Catarina. SANTA CATARL 
NA. Documento Basico/Seminãrio Socio-Economico., Federa- 
~ ,. , fl çao das Industrias de Santa Catarina - FIESC. Floriano- 
polis, 1960, p. 1o-32. -
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3.4. A FORNULAÇÃU DU PLANO 
Em janeiro de 1963, o governador do Estado destaca 
Va que "quando determinei a criação do Plano de Metas que esf 
tabeleceria a programaçao racional das obras de meu governo, 
pretendi criar novas condições de desenvolvimento social e 
econômico para o Estado. Instalado o Gabinete de Planejamen- 
to do Pfiameg, que iria dar execução imediata à programação 
prioritária, inaugurei no Estado nova era administrativa - a 
do planejamento§ E graças à objetividade de estudos realiza- 
dos e à atividade constantes de técnicos empenhados com a cau 
sa do desenvolvimento, foi possível a execução, em curto pra- 
zo de dez meses, de um acervo de obras que aos poucos são en- 
t n(]'5) - 
' ' ' regueã a Santa Catarina . 
Concluindo o Seminário, as necessidades e aspira-
~ çoes estavam conhecidas. Precisavam-se, entretanto, conhe- 
cer os recursos,para que, das reivindicaçoes e meios, surgis- 
se um programa de prioridades, tendo em vista a rentabilida 
de dos investimentos, o seu efeito multiplicador e as reperf- 
cussões que trariam para todo o sistema econômico. ' 
Surgiu o Plano, conseqüência natural do Seminário 
(15) SANTA CATARINA, Gabinete de Planejamento do Plameg. Prí- 
' meíro ano de trabalho. Publicação n9 3. Florianopolis, 
19õ2,'p. ó. - '
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Sõcio-Econômico. Ele permitira o conhecimento da economia ca 
tarinense, sua estrutura, suas tendências,seus fatores estimu 
lantes, seus pontos de estrangulamento. As conclusões de or- 
dem têcnica foram ratificadas pelos representantes das comu- 
nidades que, em número superior a dois mil, intervieram dire- 
tamente na formulação do programa. O Plano servia, também, 
para eleger quem 0 adotou como plataforma, fazendo-o püblico 
e conhecido de todos, garantindo-lhe autenticidade e oportuni 
` 
-« 
dade, reafirmando a necessidade de sua adoção como programa 
de governo, ao mesmo tempo em que lhe assegurava a anuência
~ da opiniao pública e o interesse dos mais diversos grupos 
sociais. ` 
De acordo com Alcides Abreu, o Plano era uma pro-
~ posta neutra, o que nao era_necessariamente condizente com um 
16 _ , esquema de gOVernO( ). "Nao era uma proposta politica, veio 
a ser incorporada politicamente por alguém que tendo assumido 
a condição de candidato comprometeu-se com o resultado do Se- 
minário, tanto que a Confederação Nacional da Industria nada 
(16) O Governador Celso Ramos defrontou-se eleitoralmente com 
Irineu Bornhausen e saíu vitorioso com o apoio da Alian- 
ça Social-Trabalhista, a qual era constituída pelo PSD, 
PTB e PRP. ~Na segunda metade de seu governo ocorreu a 
Revolução de Março de 1964. E não obstante, não sendo 
governador do sistema que ganhou a Revolução, sua progra 
mação prosseguiu legítima e vãlida.
71 
tinha a ver com o que pudesse estar ocorrendo politicamente 
em Santa Catarina. Porém, verificou-se que o documento pode- 
ria ser utilizado política e administrativamente, embora não 
fosse gerado com esse interesse. Assim, mesmo não tendo por 
objetivo - promover a candidatura de alguém -,.parecer ter si 
do elaborado com esse objetivo não declarado e podendo vir a 
ser um bom instrumento de governo» Nesse sentido, assim in 
forma Abreu:-'na nossa cabeça talvez isso estivesse, um obje- 
›‹ tivo não declarado, mas não era objetivo do Seminário promo- 
ver alguém, tanto que lideranças contactadas e convocadas pa- 
ra as diferentes etapas em todas, não havia uma distinção par 
tidária. Na primeira reunião em Chapecó, por exemplo, repre- 
sentava o governo o Dr. Clodorico Moreira que era na época Se 
cretário da Agricultura, depois então o-governo se a$astou.A 
Não se levava em consideraçao as cores partidárias. quem fos- 
se prefeito pouco importava se não fosse do PSD, era convida 
do e não apenas politicos, mas todos aqueles que tinham um_pÊ 
` 
. 17 pel e desempenhavam na ccmunidade'"( ). 
Retomando a história observa~se, então, que o Semi 
nârio foi realizado pela FIESC,cujo presidente viria a ser 
í~ 
(17) ABREU, Alcides. Entrevista concedida a Sergio Schmitz, 
em novembro de 1981, depositada no Laboratörio de Histo- 
ria Oral da Universidade Federal de Santa Catarina.
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o candidato e mais tarde o governador. Os compromissos - que 
o industrial assumira com as comunidades e com o povo passa- 
ram a ser os do candidato e finalmente do governador. Sua 
mensagem foi consubstanciada no documento referendado por 
aquele Seminário e que teve sua consagração no pleito de 3 de 
outubro de 1960. A aprovaçao final do plano caberia, no en- 
tanto, ã Assembléia Legislativa e, consideradas as necessida-
~ des e a capacidade da populaçao de arcar com o ônus dos inves 
timentos, o governo enviou Mensagem ã aprovação legislativa f 
criando o Plano de Metas do Governo - PLAMEG, através da Lei 
n9 2.772, de 21 de julho de l96l. 
A 
Para a execução do Plano de Metas, o Poder Executi 
vo ficou autorizado a dispender nos exercícios entre 1961 a 
1965, verificados as conveniências financeiras e as possibi- 
~ ~ lidades materiais de execuçao, o volume de aplicaçoes em des- 
pesas de capital em Cr$ 17,5 milhões de cruzeiros. Era um 
programa qüinqüenal de investimentos, ao qual era destinada 
quantia correspondente a mais de 35% da arrecadação estadual 
prevista para o período. Estava aberta a oportunidade para 
~ ~ a adoçao do orçamento-programa. A dotaçao foi autorizada, na 
Lei de Meios, de forma global. ` 
Os objetivos do PLAMEG, segundo Art. 19 da Lei n? 
2.772, resumiam-se na execução, aperfeiçoamento e atualiza- 
ção de obras e serviços públicos e promoção do desenvolvimen- 
to econômico e social do Estado. Esses três principais obje- 
tivos foram encaminhados para as seguintes metas e inversõesz 
‹.v‹-
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- Investimentos para melhoria das condições de vi~ 
da do homem: 26 H\ \l c\° - O Homem. 
- Investimentos de infra-estrutura: 58 U U) o\° ~0 Meio. 
-~ Investimentos para expansão agrícola e indus- 
trial: l5% -_Eápansão Econômica. - 
Essas metas se dividiam em programas setoriais,cog 
forme se pode verificar pelas despesas de capital, especifica 





' (Em mil cruzeiros) 
TOTAL 
I - 0 Homem Qüinqüênio 
2.040 
2. Justiça 3 Seg. Pfiblica` _ .980 
- ~ 
~ 1. Educaçao e Cultura 
"1.150 
4. Sistemas de Água e Esgoto 500 
3. Safide e Assist. Social 
II ~D Meio “ 
5. Energia 0 4.650 
6. Rodovias ~ 4.950~ 
7. Obras e Arte 600 
III-Expansão Econômica ' 
_Agrioultura e Pecuária - 
' 8. Armazenagem e ensilagem 260 





1l._Participaçao em empreend. 
pioneiros 1.000 
.__ Credito ~ 

















Na distribuição anual dos recursos do PLAMÉG, fi- 
cava assegurada a execução das obras e serviços, de 
_ acordo 
com o programa anual de investimentos, conforme abaixo 





» 1. Educaçao e Cultura 
2. Justiça e Seg.Pfib1ica 
3. Safide e Assist.Socía1 
4. Sistema de.Ãgua e Esgoto 
II -0 Meio 
5. Energia 
6. Rodovias 
7. Obras de Arte 
III-Expansão Econômica 
Agricultura e Pecuária 
8. Armazenagem e ensilagem 





















_ 12. Banco do Estado 150,0 





















































TOTAL _, 1.8700' 2J82,0 3.47Q0






Esses recursos a aplicar se originaram da criação
~ de seis Fundos, obtidos mediante a vinculaçao de parcelas da 
receita tributária como:
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l. O Fundo Estadual de Educação, destinado ã cons- 
trução,-reconstrução, ampliação e equipamento de prédios esco 
lares de ensino primário, médio e superior inclusive aperfei 
çoamento de serviços, melhoria dos padrões pedagógicos e sub- 
venções e ajudas Financeiras e técnicas a entidades partícula 
res ou oficiais de outra órbita, vinculadas ao setor. Eratmns 
tituído de 50% da arrecadação da Taxa de Educação e Saúde; LO o\° 
do Imposto sobre Vendas e Consignações e IVC e.da renda provi 
niente da aplicação do Decreto Federal n9 50.423,de DB/U4/81. 
i 2. O Fundo de Aparelhamento da Justiça e Segurança 
Pública, destinado ã construção, ampliaçao e equipamento de 
prédios de interesse da justiça e segurança pública, bem como 
ã melhoria e aperfeiçoamento de serviços que lhes são prõ- 
prios. Esse Fundo era constituído da arrecadação da Taxa so- 
bre o Registro de Veículos, 70% da Taxa do Veiculos Automoto- 
res Particulares-de Passageiros e da arrecadação do Selo so- 
bre Papel. ¬ ` * 
3} O Fundo de Assistência aos Municípios, destina 
do ao financiamento das obras de abastecimento de águas e re- 
z¬
. 
des de esgoto dos municípios, e ã compra de equipamentos rodo 
viários e a outros serviços municipais, sendo constituído o 
U3 o\° Fundo de do Imposto sobre Vendas e Consignações; a diferen 
ça entre a quantia orçada para socorrer ao pagamento da quota 
de que trata o Art. 20 da Constituição Federal e a que se apu 
rar devida aos municípios, segundo o balanço geral do exerci-
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cio financeiro, e sempre que o município concordar em partici 
par do Fundo. -
_ 
4. 0 Fundo de Saúde Pública, destinado ã constru- 
ção, ampliação e equipamento de prédios de interesse da saúde 
e assistência social e ã melhoria e aperfeiçoamento dos servi 
ços que lhes são afetos, sendo constituído de 50% do produ- 
to da Taxa de Educação e Saúde, do Imposto sobre Vendas e U) o\° 
Consignações - ÍVC, e das rendas dos hospitais e maternidades 
do Estado. - V 
5. 0 Fundo de Obras e Equipamentos, destinado acus 
tear investimentos e infra-estrutura Íestradas, energia e 
obrasde arte) e bem assim a compra de equipamentosf necessá- 
rios ao desenvolvimento do Estado, sendo constituído da arre- 
cadação da Taxa do Plano de Obras e Equipamentos - POE, [Lei 
n° 1.365, de 4 de novembro de 1955; Lei n9 1.623, de 20 de de 
zembro de 1956 e Lei n9 1.827, de 18 de junho de 1958), da TÊ 
xa de Investimentos LLei n? 1.981, de 20 de março de l959J,da 
Taxa de Valorização [Lei Federal nç 854, de 10 de outubro de 
1949] e da arrecadação da Contribuição de Melhoria [devida e 
cobrada segundo também a Lei Federal n° 854, de 10 de outu-# 
bro de 1949] e de 30% da Taxa sobre Veículos Automotores Par- 
ticulares de Passageiros. V 
1 5- 0 Fundo de Desenvolvimento Agro-pecuário e In- 
dustrial, destinado a investimentos para a expansão agro-in- 
dustrial e agro~pastori1 do Estado, bem como para o desenvol-
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vimento industrial em geral, sendo constituído da arrecadação 
do Imposto de Exportação, Imposto sobre Tabacos e Derivadosde 
Bebidas Alcoólicas, Taxa de Assistencia ë Indústria Local. Im 
posto Territorial, Taxa de Classificação de Produtos Vegetais, 
|-4 ‹›\° do Imposto sobre Vendas e Consignação - IVC e Taxa sobre 
Transações e Serviços. F - -› 
Conforme prescrevia a Lei n9 2.772, de 2l de julho 
de l96l, que instituiu o Plano, em seu Art. 18, os recursos 
vinculados a esses diferentes Fundos seriam distribuídos,anuaš 
mente, aos diversos setores do Plano, de forma que ficasse 
assegurada a execução simultânea das obras e serviços, bem 
como das atividades que o integravam. Por outrc lado, o De- 
creto n9 323, de ll de agosto de 1961, que regulou a consti-¡ 
tuição e o destino dos citados Fundos, especificava que . a 
arrecadação de todos os tributos vinculados a estes era conta 
bilizado pelo Tesouro do Estado e diariamente colocado ã dis- 
posição do Gabinete de Planejamento - GP, do Plano de Metas, 
em conta aberta no Banco de Desenvolvimento do Estado - BDE, 
e, na falta deste, em estabelecimento bancário designado pelo 
governador.
_ 
` Eram também somadas a esses Fundos as contribui- 
ções da União Federal, através de acordos e Fundos Federais.
~ O produto das Letras do Tesouro do Estado, cuja emissao esta- 
va autorizada pela prõpria lei que criou o Plano, e os even- 
tuais empréstimos junto a estabelecimentos bancários, ~ gover
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nos federal e estadual, bancos oficiais, nacionais e estran- 
geiros, agências e estabelecimentos financeiros, nacíonais,e§ 
trangeiros ou internacionais, dando em garantia dos emprésti 
mos contraídos, além do aval do Tesouro ou do Banco Oficialdo 
Estado, o produto da arrecadação dos tributos vinculados aos 
Fundos criados. 'Destaca-se, entretanto, tal como ocorrera no 
Plano de Obras e Equipamentos - POE, que vinculou 20% do Im- 
posto sobre Vendas e Consignações - IVC(l8), para aplicação‹a§ 
pecífica em quatro setores, obedecendo-se a uma distribuição 
predeterminada, o que correspondeu de fato ã criação de um 
Fundo, também o PLAMEG optou por esse modelo de vinculação ri 
gida de recursos a setores, através da criação de Fundos. 
_ 
E preciso assinalar, por outro lado, que-esses Eug 
dos desempenharam relevante papel no sentido de garantir con- 
(18) com base em SIQUEIRA (1978z1'57), o Imposto de vendas e
. 
- _Consignaçoes_garantia aos governos estaduais uma sölida 
base geradora de impostos, tornando o IVC o principal- 
instrumento tributario estadual. Através da Reforma Tri 
butãria introduzida em 1967, o ICM tornou-se o principal 
elemento tributario, em substituiçao ao IVC, dando mar-
~ gem a uma reaçao dos Estados, que alegam perder parcelas 
~ ` de arrecadaçao relativamente a sistemática anterior, cu- 
~ ~ jos mecanismos de arrecadaçao estao subordinados aos in- 
centivos fiscais e controles de preços estabelecídos pe- 
lo Governo Federal, acarretando sensíveis modificações 
na distribuiçao das receitas estaduais.
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tinuidade ao processo de desenvolvimento, mas representaram , 
entretanto, limitação ao processo de planejamento(l9), na me- 
dida em que, preestabelecendo prioridades e diretrizes para 
período de cinco anos, cerceiavam a flexibilidade desse pro- 
cesso, que devia user eminentemente dinâmico, para poder acom
~ panhar as propensoes do sistema econômico. Na verdade, as me 
tas do Plano correspondentes a essa programação financeira fo 
ram definidas prioritariamente com base no critêrio do que 
deveria ser realizado no Estado, do que na capacidade efeti- 
va do Estado em realizã-las, o ue transformou-de certa for-q 
ma o PLAMEG em arrojado plano de intenções. Daí ê possível 
concluir que, abarcando todos os investimentos dos diversos 
setores estaduais, o que lhe dava um caráter globalizante, e' 
relacionando uma extensa e talvez demasiada gama de necessida 
des, o Plano teve que estabelecer posterioridades, isto ê, me 
tas cuja execuçao devia ser postergada e que ficavam na depen 
dência do comportamento‹k>erârio público estadual e da atua- 
~ ~ çao federal na regiao, do qual deveriam provir recursos ex- 
_ ~ ~ pressivos. Nao obstante, para que as açoes correspondessemãü 
intenções, o Governo, já na Lei 2.772, fortaleceu considerã- 
4 ' ~ velmente o erario estadual, mediante a elevaçao da alíquota 
(19) A ideia da criação de Fundos para tarefas de desenvolvi- 
mento e planejamento ganhou curso no Brasil desde 1952, 
quando foi criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento âg 
nõmico, ao qual se ligou mais tarde o BNDE.'
' 
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do Imposto sobre Vendas e Consignações, a criação da Taxa so~ 
bre Veículos Automotores Particulares de Passageiros, do Selo 
sobre o Papel, da Taxa de Assistência Indústria Local, da 
ao ¿ I Ch Taxa de Educaçao e Saude e da Taxa de Valorizaçao. 
_ 
O Plano de Metas foi executado por um Gabinete de 
Planejamento, dotado de personalidade jurídica e autonomia ad 
zu ministrativa e financeira, e para a realizaçao das suas fina- 
lidades, o Gabinete procurava promover as formas mais adequa* 
das de alcançar seus objetivos, com ênfase especial ã articu- 
~ ~ laçao com a Uniao Federal, com outros Estados, com os Municí- 
pios e com a iniciativa privada¿neuamhnà:sem¶3 _alcançar a 
sistematização das atividades do Governo no campos dos inves- 
timentos, objetivando a elevação do nível geral das popula4¬ 
çoes, servindo ao Homem, corrigindo e melhorando o Meio, e 
promovendo a Expansão Econômica. 
. 3.5.'/\ ORGANIZAÇÃO DO GABINETE, DE PLANEJAIVIENVTU 
O saldo de realizações do PLAMEG, com efeito, foi 
consideravelmente positivo. Mas muito mais importante do que 
. ~ se fez ou se deixou de fazer, foram as modificaçoes procedi- 
das na estrutura institucional do Estado, as quais deram tõni 
ca â atuação do Governo nesse periodo. A primeira delas foi 
a criação do Gabinete de Planejamento, autorizada pela mencig 
nada Lei n9 2.772, e subordinado diretamente ao Chefe do Po-
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der Executivo. A esse Gabinete, dotado de personalidade ju- 
rídica e autonomia administrativa e financeira, caberia a
~ execuçao do PLAMEG. Foi na verdade uma Autarquia com autono- 
mia plena, podendo movimentar livremente as ' dotações, com 
prestações de contas, perante o Tribunal de Contas, "a poste 
riori". ' 
Competia ao Gabinete de Planejamento - GP, na for4 
ma em que era definido nos Artigos 39 e 49, do Decreto ”`nQ 
322, de ll/08/61, que o regulamentou, e no seu Regimento 'In- 
'
. 
terno aprovado pelo Decreto n? 1.032, de 23/02/62, com a fina 
lidade de dar execução ao Plano: 
al prever, organizar. planejar e executar as obras 
e serviços consubstanciados no Plano de Metas_da 
Governo, diretamente, ou mediante delegaçãozv 
bl promover estudos que objetivem o ' conhecimento 
intenso e atual da vida sãcio-economica de San- 
'ta Catarina e as respectivas projeções; 
cl assessorar o Conselho de Desenvolvimento do 
Estado; V 
dl organizar sociedades de economia mista. destina 
das à execução e operação de obras e serviços; 
el organizar empresas públicas; 
-fl participar em empreendimentos particulares ou 
oficiais de outra órbita, de natureza civil, co 
mercial ou autárquica;
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gl subscrever capital de sociedade de economia mis 
ta de que o Estado já participe; 
h) firmar convenics, ajustes ou acordos com entida 
des particulares, com os municípios, a União e 
outros Estados, autarquias e sociedades de eco~ 
nomia mista, visando ä execução de obras ou ã 
manutenção de serviços; E 
_ ii desempenhar encargos, missões ou tarefas quelhe 
sejam'designados; 
j] funcionar como elemento de contato entre a admi 
nistração do Estado e a União Federal e a de 
outros Estados; 
K) contrair empréstimos junto a estabelecimentos 
bancários, governos federal e estaduais,, ban- 
cos oficiais nacionais ou estrangeiros, agên- 
cias e estabelecimentos financeiros, nacionais, 
estrangeiros, inter-governamentais; ` 
1] adquirir ou a1ienar"bens imóveis; 
A estrutura administrativa do Gabinete de Planeja- 















































































































































1. Qrg§gs_ge#Qireçëg: Grupo de Consulta e Secreta- 
ria Executiva
4 
_. O Grupo de Consulta era constituído pelo titular da 
Secretaria de Estado Sem Pasta; titular da Secretaria Executi 
va; titular da Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda; 
titular da Secretaria de Estado de Viaçao e Obras Públicas; 
titular da Secretaria de Estado interessada no assunto que 
seria objeto da reunião. A presidência cabia sempre ao Secre 
tãrio de Estado Sem Pasta. Ao grupo de Consulta objetivava 
orientar e fixar a política a ser seguida para a execuçãofiçer 
feiçoamento e atualização de obras e serviços públicos e ao 
as desenvolvimento economico e social do Estado, competindo-lhe, 
~ . ~ em direta articulaçao com os orgaos do GP:ç ' 
I - Traçar os planos a longo prazo do Gabinete e 
os programas anuais de trabalho a serem encami 
nhados ao Conselho de Desenvolvimento; 
II - fixar as prioridades a serem estabelecidas na 
execução de projetos; 
III - opinar sobre a proposta orçamentária do GP; 
IV - opinar sobre a orientação geral das atividades 
do GP em harmonia com a politica de desenvolvi 
mento do Governo; 
V - recomendar ao Secretário Executivo a realiza- 
_ ção de estudos, pesquisas, pareceres e relató- 
rios,
35 
' A Secretaria Executiva do Gabinete de Planejamen- 
to, administrada por um Secretário Executivo nomeado em comis 
são pelo Governador, era também um õrgão de direção do Pla- 
no, cabendo a ela o comando imediato da Autarquia, sob a su-¬ 
4... pervisao do Conselho de Desenvolvimento do Estado e diretamen ._ 
te subordinado ao Governador do Estado. Foi a Secretaria Exe 
- ~ 4 . cutiva o orgao responsável pela política de desenvolvimento<k› 
Estado e.do seu Gabinete emanavamfeeaele convergiam as normas 
para execução e os estudos para a planificação dos projetos 
destinados ã composição dos programas anuais e â efetiva tuna 
formação dos planos em empreendimentos(20). ` ` 
-__.____..__._'a._1 - 
(20) O Conselho de Desenvolvimento do Estado foi criado pelo 
Decreto n9 324, de ll/O8/61, em conformidade com a Lei 
2.772, como Õrgão de estudo da vida sõcip-economica de 
Santa Catarina e de supervisao do Gabinete de Planejamen 
.to. Tinha como finalidade fixar as diretrizes da politi 
ca de desenvolvimento estadual, em.consonÃncia com o pro 
gresso harmãníco da regiao e do país; aprovar os progra- 
mas anuais de trabalho apresentados pelo GP e apreciar 
os resultados da execução dos planos e programas. Erazme 
sidido pelo Governador do Estado, tendo como Secretario 
Geral o Secretario de Estado Sem Pasta. O CDE era com- 
posto pelos representantes do Governo e das classes pro- 
dutoras. A Secretaria de Estado Sem Pasta foi criada pe 
la Lei n9 2.772, com o objetivo de interligar as rela-
~ çoes entre o GP e o Governador do Estado, com as atribui 
çoes de presidir o Grupo de Consulta e os encargos da 
Secretaria Geral do CUE. Promovia a coordenaçao da poli- 
tica administrativa de Santa Catarina, mantendo vincula- 
çao com as demais Secretarias, õrgaos do Poder Executivo 
e Prefeituras Municipais, servindo de ligaçao- com o GP._
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9§êë9ê§Ié9Ei99§= 
Assesoria Técnica (AT). Era o órgão incumbidocm 
manifestar»se sobre os aspectos técnicos dos 
programas e projetos setoriais do GP, cabendo- 
lhe a elaboração dos estudos para composição dos 
programas anuais de trabalho da Autarouia,a Fei 
tura dos projetos específicos setoriais, a ori- 
entaçao ã análise e ao acompanhamento da execu- 
ção dos empreendimentos, a par dos estudos epes 
quisas para o levantamento dos programas a lon- 
go prazo, além de um constante assessoramento 
aos demais técnicos do Gabinete de Planejamen- 
to.e ‹ 
Divisao de Planejamento e Organizacao (DPO).Era 
uma extensão da Assessoria Técnica, e sendo um 
órgão de Planejamento e Organização dos proje- 
tos especificos, estava vinculado ã planifica- 
çao, organizaçao e metodizaçao dos programas e 
projetos setoriais contidos no Plano de Metas. 
_ _ E ~ 
Divisão de Execução (UE). Tinha por finalidaF 
des promover a execução dos projetos setoriais 
especificos empreendidos pela Autarquia. 
Divisão de Fiscalização e Controle (UFC). Essa 
divisão técnica concentrava o volume total das 
obras e serviços empreendidos pelo Gabinete, no 
que se referia ã sua fiscalização e acompanha-
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mento da execução, isto é, nos seus aspectos téc 
nicos, econômicos e financeirosÇ 
Divisão de Finanças e Orçamento (UFO). Era do 
Õrgao incumbido do registro e controle dos re- 
cursos. da programação e execução orçamentária 
e da contabilização dos Fundos e despesas da Au 
tarquia. operados em função dos projetos seto~f 
riais do Plano de Metas do Governo e da suafprá 
pria administração._ ` 
9§âë9â_ô9@ëQâãÊ§ê§iy9§= 
Procuradoria Administrativa (PÁ). Era o õrgãq 
de representação da Secretaria~do Gabinete V de 
Planejamento do Plano de Metas na Capital 
_ 
da 
República e nos Estados da Federação. 
Divisão de Administraçao (UA). Era o órgão in- 
cumbido de realizar os serviços burocráticos, a 
'à 
administração do pessoal e do material da Auta; 
ouia, colaborando com os demais órgãos em tudo 
que respeitasse a sua competência. . 
Por outro lado, integrava ainda a Assessoria_Têcni 
` ~ ca (AT) uma Assessoria para assuntos de Educaçao, para assun- 
tos de Economia e Finanças, uma Assessoria Jurídica e, final- 
mente, uma Assesoria para assuntos de Saúde Pública e Assis-
38 
tência Social. 
Através do Decreto n9 491, de 23/09/61, foi cria- 
'
ó 
do, diretamente subordinado ao GP, o Grupo Executivo de Prê- 
dios Escolares, ao qual competia projetar, com especificações
~ e orçamento, os padroes de unidades escolares, prevendo» para 
o ensino primãrio três tipos: rural, suburbano e urbano; e pa 
ra o ensino médio, edifícios para ginásios industriais, ginã- 
sios e colégios normais e escolas agrícolas.
~ Para a fiscalizaçao financeira e contábil do GP 
føi instituída, pela Lei nç 3.150, de 2o/12/õz, a Junta `âe 
Controle, composta de cinco membros nomeados pelo Governador 
do Estado. Era integrada de um representante do Tribunal. de 
Contas, isto ê, um dos membros do seu corpo deliberativo " e 
que ocupava a Presidência da Junta; um representante do Conse 
lho de Desenvolvimento do Estado; um representante do Minis- 




representante do Sindicato dos Economistas Profissionais de 
Santa Catarina. ' 
,A Secretaria Executiva do Gabinete tinha um qua- 
dro de pessoal aprovado por Decreto do Chefe do Poder Executi 
~ ~ vo, organizado em cargos e funçoes. Os cargos e funçoes,cla§ 
sificados como de direção de "staff" e de execução, eram pro 
vidos pelo regime de contratos e por requisição de servido- 
res efetivos ou contratados de õrgãos da administração públi- 
ca estadual. Aplicava-se ao pessoal do GP o regime jurídico
39 
da Lei n9 198, de dezembro de 1954, e ao pessoal extranumerã- 
rio a legislação específica do serviço público. Eram condi- 
~ _.. çoes para a admissao dos servidores na Autarquia, exceto no 
caso de requisitos, idade inferior a cinqüenta anos e supe- 
rior a 18 anos; gozar de boa saúde; ter bons antecedentes;com 
provar capacidade intelectual e técnica. Era facultado ao 
GP requisitar servidores do Quadro do Poder Executivo e bem 
assim solicitar o concurso de funcionários de outros Poderes 
- 3~ do Estado, da Uniao e de outros Estados, de Municípios, de' 
autarquias, entidades paraestatais, sociedades de economia.mnã 
ta ou de organismos nacionais ou internacionais de assistên- 
cia técnica; _ 
. Conforme Relatório encaminhado ao Governador pelo 
Secretário Executivo, era a seguinte a lotação no Gabinete de 
Planejamento: Gabinete 3; Assessoria Técnica 6; Divisão E de 
Planejamento e Organização 
de Fiscalização e Controle 
do Sul 2; Escritório do.GP 
lização do GP em Joinville 
Escritório 
Rio do Sul 
Serviço de 
4; Divisão de Execução 10; Divisão 
do GP em São Bento 
2; Serviço de Fisca- 
Fiscalização do GP 
no Sul do Estado'l; Serviço de Fiscalização do GP na Zona Ser 
rana 1; Residência do ÚER em Joinville 4; Divisão de Finan- 
ças e Orçamento 18; Procuradoria na Guanabara 1; Conselho de 
Desenvolvimento 5; Junta de Controle 3; Grupo Executivode Prá 
` 
_ ~ » ~ dios Escolares 3; Gabinete de Relaçoes Publicas 2. A situaçao 
do pessoal entre efetivos 4; extranumerãrios 2; oontratados74 
e requisitos 17, totalizando 97 o pessoal lotado no Gabinete
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de Planejamento, onde as despesas de custeio eram sempre limi 
U) o\0. tadas ao máximo de do total dos investimentos . 
u Assim sendo, essa foi a trajetõria do PLAMEG desde 
sua gênese até sua oonstituição e a forma organizacional» e 
administrativa que se consubstanciou na ação de um Governo.
w 
aa 
(21) SANTA CATARINAz Gabinete de Planejamento do PLÁMEG. ši- 
latorío apresentado ao Governador pelo Secretãrío Execu- 
» ` tivo. Florianopolis, 1964, p. 55.
O 
(21) '
U A AÇÃO DE PLANIFICAÇÃQ Do PLAMEG
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No Capítulo anterior foram identificadas as cir- 
cunstâncias em que o Plano foi elaborado, sua histõria, obje- 
tivos e ação administrativa. Mostrou-se, no último tõpico, 
a ação administrativa ordinária do PLAMEG, onde as funções e 
responsabilidades dentro da organização foram definidas, evi- 
denciando-se uma nítida hierarquia através de divisões, .con- 
selho e assessorias, cada qual com sua prõpria funçãoz 
- Assim, no presente capítulo, restringir-se-ã ãs 
~ . . ' ~ consideraçoes sobre a açao de planificaçao, em outras pala- 
vras, sua organização externa e resultados alcançados. › 
4.1. CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO 
O Gabinete de Planejamento do Plano de Metas conta
~ va com a colaboraçao de uma Assessoria Técnica do Poder Execu 
tivo, do Conselho Estadual de Educação, da Comissão de Ener- 
gia Elêtrica, da ACARESC, do Departamento de Estradas de Roda 
gem, do Departamento Estadual de Estatísticas, do Departamen- 
1 4 4 ~ ' 4' as to de Engenharia Sanitaria-orgaos esses autarquicos ou autong 
mos; do Banco de Desenvolvimento do Estado e da CELESC - so- 
ciedades de economia mista, e das Secretarias de Estado. Fun- 
cionando sempre em nível de Secretaria de Estado, embora a 
lei lhe tivesse conferido uma estrutura autárquica, a ele ca- 
bia a responsabilidade pela programação, financiamento e fis- 
calização dos investimentos do setor püblico, como organis-
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mo central de planejamento.
~ A execuçao das obras se processava normalmente pe-
~ las entidades da administraçao tradicional ou mediante contra 
- ..._ 
av to com firmas especializadas. As instituiçoes de financiamen 
to responsáveis total ou parcialmente por projetos ou progra 
mas foram o próprio Plano de Metas, que financiava os investi 
mentos ~estaduais, e o Banco de Desenvolvimento do Estado,que 
financiava a agricultura, pecuária, pequena e média empre- 
sa industrial e projetos específicos do setor público.. As 
Centrais Elétricas de Santa Catarina, através- de captação de 
recursos estaduais, de õrgãos Federais e poupanças do. setor 
privado, para a execução do Plano de Eletrificação e o Depar- 
tamento de Estradas e Rodagem aplicava o Fundo Rodoviário Na- 
cional no Estado. r
~ A elaboraçao dos programas, dentro da sistemática 
do PLAMEG, obedecendo âs linhas gerais traçadas pelo Plano de 
Metas, era de responsabilidade das diversas assessorias técni
~ cas. A execuçao dos empreendimentos era determinada pelo Ga- 
binete de Planejamento do Plano, através da administração di- 
reta, convénios de delegação de encargos e recursos ãs entida 
des interessadas ou contratação com terceiros. A proposta or 
çamentária e o plano de trabalho eram elaborados por uma Co- 
~ m missao`de Orçamento, composta pelos assessores técnicos do 
PLAMEG para os diversos assuntos, como economia e P finanças, 
rodovias, agricultura, saúde, justiça e educaçao; pelo Presi- 
dente da Comissão de Energia Elétrica e pelo chefe da Contado
9h
~ ria Geral do Estado. A Comissao de Orçamento tinha a supervi
~ sao do Secretário Executivo do PLAMEG e do Secretário de Esta 
do Sem Pasta. Em seguida apresentava-se ao Governador o pro- 
grama de trabalho para o exercício, encaminhando-o, por . sua
~ vez, ao Conselho de Desenvolvimento do Estado, õrgao de estu- 
do da vida sõcio-econômica de Santa Catarina, que aprovava ou 
não o programa anual de trabalho‹22). 
, 
' Existia uma perfeita integração_com o Departamento 
Estadual de Estatística, õrgao tecnicamente vinculado ao IBGE 
que centralizava os serviços estatísticos no Estado, e que 
fornecia es uisas estatísticas de interesse ara fundamentar 
a elaboração de projetos ou programas de investimentos. Era 
o PLAMEG uma Autarquia peifeitamente entrosada nos õrgãos tra 
dicionais da administração, principalmente através do Conse- 
lho de Desenvolvimento do Estado, organismo de cúpula respon- 
sável pela política dos investimentos e do qual faziam par- 
te, além de representantes de classes produtoras, os Secretá- 




Os auxílios federais eram incorporados ao orçamen- 
to-programa do PLAMEG, através de decretos que abriam crédi- 
tos suplementares ã conta daqueles recursos. Dessas parcelas, 
(22) Destaca-se, também, que o objetivo prímacíal desse Conse 
` ~ lho foi o de dar representatividade política as decísoes 
do Plano de Metas do Governo;
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o Gabinete de Planejamento prestava conta aos õrgãos federais, 
dentro da técnica usual com o que prescrevia a legislação en 
tão vigente. Não obstante, o processo de elaboração orçamen- 
tãria tinha uma grande articulaçao com os objetivos gerais es 
tabelecidos em planos estaduais, assim, através da proposta 
orçamentária do GP, a Comissão de Orçamento obtinha o concur- 
so dos õrgãos interessados no planejamento estadual como as
Q Secretarias de Estado e Departamentos Autonomos, cujos.titula 
res integravam o Conselho de Desenvolvimento do Estado, como 
por exemplo, os Planos Qüinqüenal de Eletrificação, Rodoviã- 
rio e outros, eram trazidos ao PLAMEG, que se associava ä
~ 
Sua. GXECIIÇEIO . 
O controle físico das obras era executado através 
da Divisão de Fiscalização e Controle,.com agentes fiscaliza- 
dores nas diversas regiões do Estado e, para o registro finan 
ceiro, além da Divisão de Finanças e Orçamento, contava o Ga- 
binete de Planejamento com uma Seccional da Contadoria Geral 
do Estado. O controle legal era feito por intermédio da
~ Junta de Controle e a prestaçao de contas do GP, com parecer 
e relatõrio dessa Junta, era incorporada ã prestação de con- 





do Tribunal de Contas( 3). as . ø 
(23) SANTA CATARINA. Junta de Controle do PLÁMEG. Relatorios 





A propõsito, é interessante assinalar que o Plano 
de Metas do Governo, como programa setorial, fixou as metas e 
os objetivos a atingir, não sofrendo reformulações, tendo em 
vista os critérios de prioridade que determinaram a formula- 
ção de tais objetivos, conhecidos pelo diagnõstico oferecido 
pelo Seminário Sõcio-Econômico, somente, como se -verificou 
nos documentos oficiais, entre eles Relatõrios Anuais e Pla- 
nos de Trabalho Anual, a atualização dos custos que era deter 
minado pelo índice de inflaçao, fazendo-se a revisao dos orça 
mentos de cada empreendimento.` Assim, ê de se compreender o 
esforço do Gabinete de Planejamento, no sentido de dar atendi 
mento a todas as obras e serviços programados, com os recur- 
sos de que podia dispor. Daí concluir-se que o sistema era 
flexível, pois permitia não somente as revisões anuais das me 
tas, mas também sua permanente adequaçao aos recursos efetiva 
mente disponíveis. 
Destarte, quanto ã origem dos recursos financei- 
ros do PLAMEG, ê oportuno destacar a participaçao segundo._as 
fontes, assinalando de antemão que o seu orçamento distinguia 
as receitas correntes das receitas de capital. Assim os re- 
cursos estaduais prõprios constituíram praticamente a totali- 
dade da receita do Plano, como por exemplo a esse respeitofoi 
constatado em todo o balanço financeiro, com pequenas varia-
~ çoes, no ano de 1964 o balanço financeiro demonstrou que os 
recursos tiveram a seguinte origem, percentualmente:
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Recursos`estaduais (receita tributãria e outras rendas)......... 97,00 Z 
Auxílios federais ....... . ..... ....... .. . . . . . . . . . . . . . . . ..... 2,64 2 
Renda patrimonial ................................... . . . . ....... 0,19 Z 
Indenizações e restituiçoes .................................... 0,17 Z 
FONTE: Gabinete de Planejamento do PLAMEG. Terceiro ano 
de trabalho. Publicação n9 6. Fpolís,.l964, p. 8. 
' 
- Destaca-se, também, ä guiza de ilustração, a execg 
ção financeira efetuada no exercício-de 1965, despesas essas 
assim especificadas: ~ “ 
Despesas Correntes (Em mil cruzeiros) 
Custeio .............. . . . . . ..........Cr$ 327.777
A Transferencia Correntes . . . . . . . . ......Cr$ 110.905 Cr$ 438;683 ~ 
Despesas de Capital 
Serviços em Regime de Prog. Especial..Cr$ 875.000 . 
Investimentos (Programa Prioritãrio)Cr$l5.635.485 Cr$ l6.5lO.485 
Total Geral .. . . . . . . . ....... . . . . . . . .. Cr$ 16.949.168. 
FONTE: Gabinete de Planejamento do PLAMEG. Quarto ano de ._~
trabalho. Publícaçao n9 7. Fpolis¿ 1965, p. 7. 
Estavam compreendidas, entre as despesas correntes, 
as de custeio, isto ê, as referentes ao pagamento de pessoal, 
ä aquisição de material, aos serviços realizados por tercei-¬ 
ros e aos encargos diversos, bem como as transferências cor- 
rentes, compreendidas os juros de empréstimos pagos no exercí
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cio. As despesas de custeio representaram nesse exercício fi 
nanceiro l,93% dos gastos globais do PLAMEG em 1965, enquanto 
as despesas correntes, compreendendo custeio mais juros, re- 
presentaram 2,95%, notando-se claramente que as despesas - de 
custeio correspondia a um percentual muito baixo, levando-se
Q em conta que o Gabinete dispunha de uma importancia igual 'a 
três por cento do total dos investimentos para custear sua ag 
ministração. Q' . ' ~ - . 
As despesas de capital diziam respeito aos investi
~ mentos necessários â plena execuçao do Plano de Metas, obje- 
tivando atingir os setores da Educação, Justiça e E Segurança 
Pública, Saúde Pública e Assistência Social, Assistência aos 
Municípios, Energia, Rodovias, Obras e Equipamentos, Por ou- 
tro lado, ê importante frisar que as despesas classificadas 
sob a rubrica Serviços em Regime de Programa Especial surgi- 
ram em decorrência dos Artigos 49 e 59 da Lei n9 2.772, que 
incorporaram ao PLAMEG o Plano de Obras e Equipamentos - POE. 
O quadro a seguir, segundo fonte acima referida, 
que foi a ültima de uma sêrie de relatõrios que demonstraram, 
através de todas as formas de expressão objetiva com textos, 
números e fotografias que o PLAMEG realizou, explicita por 
setores a síntese da execuçao financeira do Plano com os in- 
vestimentos referentes ao ano de l965, final de qüinqüênio, 
onde se caracteriza a aplicação maciça de recursos, atingin- 
do os diversos setores que formavam as metas básicas do Pla-
DESPESAS COM OS INVESTIMENTOS EM l965
~ 
QUADRO N? l 
no: o Homem, o Meio, e a Expansao Econômica: ' 
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S E T O R E S T O 
DESPESAS EFETUADAS (Em mil cruzeiros) 
S E 
T ^ L EPROGRMA Êlãë'D%°š§¿“zÊ%z 
PR|oR|TÃR|o MAçÃoEsPEc|AL 
` 
0 H 0 N E N 
Educaçao e Cultura . . . . . . . . . ... 2.361.056 
.- , › Justiça e Segurança Publica




Serviços de Ãgua e Esgoto..... 239.840 
T o t a 1 . . . . . . . . . . . . . .. . . . . .. 3.644.370 
U M E I O 
... . . . . . .; . . . . . . .. 2.482.112 Encrgia..... 
Rodovias e Obras de Arte,..... 10.095.615 
T o t a 1.. . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 12.577.728 
EXPANSÃO ECONÔMICA 
Armazenagem e Ensilagem . . . . . .. 
~¬ Experímentaçao, zomento e Apa 
relhamento Agro-Pecuãrio . . . . .. 
Abastecimento . . . . . . .. . . . . .. 
Banco do Estado . . . . . . . . . . . . . .. 
T o t a 1... 
Participaçao em Empreendímen- 



























TOTAL GERAL . . . . . . . . . .. .. '16.510.485 15 635.485 875.000 
FONTE: Gabinete de Planejamento do ?LÁMEG. Quarto 
ano de trabalho. Publicação n? 7. Floríané 
polls , l965, p. lO.
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Além disso, observa-se que o PLAMEG contou para a 
execução do programa, no período 1961/1964, da seguinte re- 
ceita abaixo descriminada, onde se verifica, mais uma vez,que
~ a utilizaçao praticamente total dos recursos correspondeu ã 
arrecadação dos tributos vinculados por lei â Autarquia, de- 
sempenhando assim o papel dominante no planejamento estadual, 
ektDfi¶@o.em articulação com as várias Secretarias_de Estado 
os programas anuais de investimentos, os quais passavaméâcons 
` 
. z. 
tar do orçamento do Gabinete: 
-Proveniente do credito orçamentário ..... . . . . . . . . . . .... Cr$ 16.500.000 
Creditos Suplementares ............ ......... . . . . . . . . .. Cr$ 2.521.600 
Auxílios Federais Diversos . . . . . . . . . . . ...... . . . . ....... Cr$ 398.265 
.Total ...... . . . . . . . . ..... . . . . . . . ...¡. Cr$ 19.419.865 
FONTE: Gabinete de Planejamento do PLAMEG. Quarto ano de trabalho. 
Publicação n9 7. Fpolís, 1965, p. 8. 
_ 
- 
' Cumpre, com 'efeito, esclarecer que esses tribu- 
. 
_ . 
tos vinculados ao Plano de Metas, bem como outras rendas, co- 
mo de hospitais e maternidades e outras, eram recolhidos pe-
~ los õrgaos arrecadores do Estado, isto ë, pelo Tesouro. Es
« 
te, por sua vez, transferia ã Tesouraria do PLAMEG, parcial- 
mente, o numerário necessário ao atendimento das obras e ser-
~ viços ao seu encargo. A liberaçao dos recursos, por outro la 
do, obedecia a normas distintas, que poderiam ser assim resu- 
midas: para obras contratadas, era medianteêxapresentaçao das
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faturas das firmas empreiteras correspondentes aos serviços 
realizados e examinados pelas Divisões de Fiscalização e 
Controle e de Finanças e Orçamento; para obras delegadas a 
outros õrgãos da administração pública, a liberação dos recur 
sos era feita mediante adiantamento de numerário, com a obri- 
gatoriedade da prestação de contas de cada parcela, no prazo 
de sessenta dias.~ ' c
~ 
_ 
O sistema era muito flexível, permitindo nao someâ 
te as revisões anuais das metas, mas também a sua permanente 
~ › adequaçao aos recursos disponíveis. Contudo, convém salien- 
tar que o fator de dependência externa nesse caso era - nulo, 
pois o Plano sô incluía aqueles recursos de origem externa de 
fato postos â disposiçao do Estado. 1 
Segundo o que se observou sobre este aspecto, a 
administração estadual afirmava sempre a escassez e carência 
dos recursos locais, para a integral execução do programa- de 
desenvolvimento e no conhecer do fato procurava sempre mobili 
zar a participação de recursos extraestaduais, capazes de se- 
` ~ rem mobilizados em complementação ao esforço regional, conse 
qüência do estágio econômico catarinense que não permitia pou 
pança expressiva, repercutindo negativamente sobre as recei- 
tas públicas que, além de insuficientes, era reduzido o seu 
poder aquisitivo face ao processo inflacionârio brasileiro no 
período(24). Por essa razão e frente a esses fatos, o PLAMEG 
(24) Segundo SIMONSEN (1974:79), no final da década de 1950 a
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~ ` .buscava, em õrgaos regionais, nacionais e internacionais,obter 
recursos complementares aos investimentos programados, sendo 
prova disso o documento oficial intitulado "Uma tentativa de 
Obtenção de Financiamento Internacional a Projetos de Desen- 
volvimento". Assim, diversos projetos foram encaminhados âs
~ agências internacionais, nao obstante, sempre prejudicados pe 
la crise cambial por que o país passava no período(25). 
Ressalta~se, contudo, que ponto alto no setor fi» 
aim. 
inflação brasileira começou a acelerar-se em ritmo sem 
` precedentes. O Governo Kubitschek terminou seu lmandato 
f em meio a violentas pressões inflacionãrias de ordem mo- 
netãria, fiscal e salarial, reprimidas pelos mais varia-
A dos controles de preços e de taxas de cambio. No seu 
breve periodo de existencia, o Governo Jânio Quadros san
~ cionou forte onda de inflaçao corretiva, tentando restau 
rar a eficiencia e a representatividade do sistema de 
' preços, mas antevendo uma severa politica de estabiliza- 
~ - cao para uma segunda fase. Infelizmente essa segunda fa 
se nao chegou a concretizar-se._ Com o advento do Gover- 
no Goulart foram relaxados quaisquer controles monetã- 
rios, fiscais e, sobretudo, salariais. Assim, 33 É &X3S 
anuais de aumento de preços, que em 1960 se situavam em 
torno de 302, subiram para a ordem dos 80% em 1963. No 
primeiro trimestre de 1964 a alta de preços chegou a25Z, 
o que correspondeu a uma inflaçao anual de 1442. 
(25) SANTA CATARINA. Gabinete de Planejamento do PLÁMEG. Uma 
tentativa de obtencao de financiamento internacional a 
projetos de desenvolvimento. Florianõpolis, 1963. 40 p.
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- ~ nanceiro e de açao do Plano de Metas na política econômica fifl 
a criação do Banco de Desenvolvimento do Estado - BDÉ, atra-Â 
vês da Lei n9 2.719, de 27 de maio de 1961, promovendo o crê- 
dito oficial âs iniciativas do setor privado, sendo uma das 
metas do PLAMEG, servindo como seu suporte financeiro, capta~ 
~ - dor e criador de mecanismos de orientaçao do setor privado. 
4.2. AS REALIZAÇÕES DO PLAMEG 
A tentativa de uma síntese de tudo aquilo que foi
A realizado pela experiencia administrativa de Santa Catarina, 
como decorrência de seu primeiro Plano de Metas, tornou-se uma 
tarefa muito difícil. Mas, â guisa de ilustração transcre- 
ver-se-ã, inicialmente, a seguinte parte da Mensagem(26) enca 
minhada pelo Governador ä Assembléia Legislativa: "A idéia de 
p1anejamentc_é vitoriosa no Estado e no pais, Santa Catarina 
a 
.. 
foi das primeiras unidades da federação a se alinharem as que 
tiveram convencimento de que valia a pena romper com os méto- 




o processo, a avaliacao dos resultados colhidos indica que o 
desenvolvimento economico programado é capaz - e só ele o é - 
.í__..___._.._____...í ' 
Q6 ) SANTA CATARINA. Governo do Estado. Mensagem do Governo 
do Estado (15 de abril de 1965), Florianëpolis, 1965, p. 
13. z
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de patrocinar, com as mudanças que promover, o progresso so- 
cial. A Assembléia Legislativa dotou o Executivo de mecanis- 
mos legais que tornaram possível a adoção e execução de uma 




dustrialização. Com quase 170 Mw de potência instalada so- 
mos no extremo-sul, a área mais densamente industrializada 
[relação população/mão-de>obra industriall.. Com a ' agrega-¬ 
ção dos 100 Mw da.SOTELCA temos a.capacidade teórica de dupli 
. . › 
caçao do parque industrial se levarmos em conta a eletrifica 
ção rural, fato e dado também novo no panorama catarinense, 
fácil será calcular a extraordinária perspectiva que pode ser 
divisada pela nossa gente. A preocupaçao decidida do 0 Poder 
Publico pelo fator humano é demonstrada-pelo programa de esco 
larizaçao. As matrículas no ensino primário alcançam 150 por 
1.000 habitantes e as do ensino médio estão ao redor de 20 
por 1.000. Se considerarmos que as metas educacionais progra 
madas para o conjunto do país prevêem, para 1971.0 matrículas 
primárias de 150 por 1.000 pessoas e médias de 30 também por 
100, concluímos que o esiorço a ser aplicado no próximo qüin- 
qüenio está perfeitamente contido na capacidade da adminisr- 
tração futura.Í No sentido de preparar a crescente população 
que atinge a idade de trabalho para trabalho, começa a ter 
curso a idéia da criação de órgao especial de coordenação. Sã 
ria ele o organismo sistematizador de toda atividade püblicae 
privada, ligada ã valorizaçao dos recursos humanos. E assim 
pensamos com os modernos economistas que afirmam não depender
IOS 
o desenvolvimento de uma economia. como geralmente se acredi- 
ta, dos capitais. mas das qualidades dos homens. E para qua- 
lificar o homem e torná-lo apto a distinguir o seu interesse 
e a promover a própria ascenção (e por via de conseqüência o 
proprio pais] que aplicamos quantos recursos haja no Tesouro 
em proveito do Homem. ` › 
A 
Os órgãos técnicos do Poder Executivo e o Banco de 
Desenvolvimento têm emitido documentos que expressam o conteú 
do e a extensao da perspectiva aberta ao Estado com a opera- 
ção do Plano Qüinqüenal de Metas e as medidas tomadas pe1o.Go 
verno Federal. Adotando aquelas exposições fazemo-las pre- 
sente neste documento, para enfatizar o rumo que preconizamos 
para os catarinenses nos anos próximos: a prosperidade e o 
bem-estar pela industrialização". 
Ressalta-se, ainda, que o Governo, ã vista da pro- 
gramação que pretendia executar, procurou ajustar a máquina 
- z
A governamental ãs necessidades da dinamica do Plano. Como pri- 
meiro passo, reuniu num mesmo organismo os recursos de inves 
timentos para que as metas tivessem racional e eficaz imple- 
~ ¢ ~ mentaçao. Entendeu que os orgaos estaduais deveriam ser corg 
lãrios dos Õrgaos federais, de forma a permitir a mútua cola- 
boração, num sentido único de ação administrativa. Defendia 
o Governo, na época, a tese de que a União devesse centrali- 
zar o planejamento, ouvidos os órgãos regionais, no sentido 
de promover uma integraçao administrativa, pela qual se elimi 
nariam o paralelismo de serviços e a aplicação inconseqüente
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de recursos escassos.
_ Dentro desses pressupostos e com a criaçao do PLA- 
MEG, traçou uma política de reformulação do serviço público, 
¬ ~ ~ e*se dispôs a participar de õrgaos de integraçao regional co- 
mo o BRDE e C0DESUL(27›. No setor interno ajustou os diver-É
~ sos õrgaos públicos e empreendeu uma verdadeira reforma admi- 
nistrativa, reorganizando serviços, criando outros, de forma
~ a habilitar-se convenientemente para sua importante missao, 0 
Plano de Metas. 'A idêia central contemplada era que o plane- 
jamento fosse praticado como processo contínuo por todos - os 
(27) O Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul-BRÚE 
foi instituído no ano de 1961, como uma instituição que 
servisse de base ara a execu ao de uma olitica de cor-Ç 
reçao de desequilíbrios regionais, atraves de fínancía- 
mentos para formaçao de capitais. Um organismo de carã- 
ter executivo, mantido como“autarquia interestadual de 
natureza economica, incubido de fomentar o desenvolvimen 
to harmonico e continuado da economia da regiao Extre-
4 mo Sul do País, atuando atraves de financiamentos, pres- 
tação de garantias, investimentos diretos e outras tran- 
~ '.‹ , , ,, ,~ V saçoes compativeis com a natureza da instituiçao. Conco- 
mitantemente ao aparecimento do BRDE, surgiu o Conselho 
de Desenvolvimento do Extremo Sul - CODESUL,entidade des 
- A . A tinada a estudar o sistema socio-economico dos tres Esta
, dos meridionais do Pais e a traçar diretrizes basicas de 
funcionamento do BRÚE, mediante a elaboraçao de planos 
.regionais.-
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õrgãos que direta ou indiretamente integrassem a administra- 
ção pública. Atingindo esse estâgio, a administração pübli 
ca passou, em conjunto, a agir planejadamente, cabendo ao 
PLAMEG coordenar e harmonizar os vários planos das Secretarias 
ou Departamentos Autônomos. O PLAMEG estava sendo, em Santa 
Catarina, uma experiencia totalmente nova, a nova técnica ad- 
ministrativa. O objetivo geral era o desenvolvimento. Essa 
era a bandeira, contra a rotina estiolante, diziam os têcni- 
cos do PLÁMEG. Três metas básicas foram estabelecidas: O Ho- 
mem, O Meio, e a Expansão Econômica. Ainda segundo COSTA 
(l97l:366), o PLAMEG foi um exemplo de um esquema _engenhoso 
para atrair ao Planejamento a administração estadual, conce- 
bendo-se um Plano de Metas Qüinqüenais, que pode ser defini- 
do como a identificação qualitativa dos objetivos setoriaisdo 
Estado. ` 
O organograma sintético a seguir visualiza a alte- 
ração administrativa do Estado no período de 1961 a 1965:
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OBS: Os Õrgaos com sinal + ao 
lado foram criados ou reor 
ganizados no período doPLé 
MEG. ' 
No que concerne a objetivos tangíveis alcançados,o 
Plano de Metas do Governo foi específico nos principais setg 
res da vida administrativa do Estado. Valendo-se das publica 




1. META: O HOMEM 
_ 
` B1 §êt‹2r-E9ee,êêš9_â_~Eul§er§= Quafl1=° a°-Set°r edfi<=â
~ cional, considerou a educaçao como investimento prioritário, 
com vistas ã formaçao do elemento humano para o trabalho e 
para a universidade. Foi um plano de investimentos para o 
ensino e um programa decisivo de escolarizaçao total, constru 





rais, a fim de oferecer 200.000 oportunidades novas de escola 
rização. Para o ensino médio foram construídos vários giná- 
sios e colégios (Instituto Estadual de Educação - Florianõpo- 
lis, Colégio Celso Ramos - Joinville, Colégio Vidal Ramos-La 
ges, Ginásio Industrial Aderbal Ramos da Silva - Florianõpof- 
lis, Colégio Pedro II - Blumenau (25 ala), Colégio Indus- 
_, , _ ~ trial - Tubarao), alem do programa de transformaçao dos anti-
~ 
gos cursos normais regionais em ginásios e a preparaçao doseu 
corpo docente, possibilitando que de 26.000 matrículas em es- 
tabelecimentos de nível médio existentes no Estado, em 60,fo§ 
se constatado o número de 46.000, em março de l964. A Secre- 
taria de Educaçao mereceu duas reformas: a primeira, na sua 
estrutura e a segunda, afetando-a organicamente pela promulga 
ção da Lei de Diretrizes e Bases de Educação Nacional, 
2 
que 
instituiu o Sistema Estadual de Ensino sob a responsabilidade
~ do Conselho Estadual de Educaçao. 
« Dessa dinâmica surgiram a Faculdade de Educação, a 
Escola Superior de Administração e Gerência, a Faculdade de
IIO 
Engenharia de Joinville e a Faculdade de Veterinária de 'La- 
ges, culminando com a criaçao da Universidade para o Desenvol 
vimento do Estado de Santa Catarina - UDESC. A Escola Supe- 
rior de Administração e Gerência era destinada a formar o pes 
soal técnico que a administração pública e privada de Santa 
Catarina requeria§ Foi criada com a pretensao de ser orienta 
. _ da para o preparo e treinamento especializado, nao somente no
~ tocante â diferenciaçao nos cursos regulares, um para o setor 
_ 
› Q 
público e outro para o privado, como também nos diferentes ni 
~ ~ veis de formaçao universitária e de pôs-graduaçao, e bem as- 
sim ao treinamento de pessoal de nível médio para setores es- 
pecíficos de atividades referentes a pessoal, material, secre 
taria, controle e outros. 
Para o qüinqüênio fixou-se o objetivo de atender, 
em cursos intensivos de treinamento e aperfeiçoamento, ' a 
5.000 professores rurais. Tal programação foi cumprida inte- 
gralmente, mediante convênio entre o PLAMEG, a Secretaria de 
~ ~ Educaçao e Cultura e a Faculdade de Educaçao. Foram benefi- 
ciados pelos cursos 5.094 professores rurais, o que, resultou 
~ - no cumprimento total do programa. Por sugestao do PLAMEG,foi 
implantado junto â Faculdade de Educaçao um Centro de Estudos 
e Pesquisas Educacionais, com financiamento inicial do Plano. 
O PLAHEG firmou acordo com a CEPAL para a realiza- 
ção de cursos de treinamento em assuntos econômicos. Foram be 
neficiados 19 profissionais, entre eles economistas, engenhei
Ill 
A › ros, bacharéis em direito e acadêmicos da Universidade Fede- 
ral de Santa Catarina. 
. 
D1 §ãë9§_29âtë§ê-@_êãê9§ê0êê_Eëëlé9ê= 0 Planø de 
Metas, nesse setor, reorganizou a Secretaria de Segurança Pü~
~ blica, programou a aplicaçao de recursos capazes de solucio-
~ nar os problemas relativos â instalaçao dos serviços forenses 
e segurança pública, incluindo-se-nesta última a Polícia-Mili 
tar e o Corpo de Bombeiros. Foram construídos oito Foruns, 
totalizando 9.096,46 m2 de ãrea, edifícios destinados aos ser 
viços de segurança pública, totalizando 4.826,50 m2 de ãrea 
construída, Quartéis para unidades e destacamentos do Corpo 
de Bombeiros. -Criou-se, na Capital, a Rádio-Patrulha, como
~ um serviço policial de urgencia. Foi construído um Hospital 
Militar, equipado com moderna aparelhagem; deu-se efetivo cum 
primento ãs disposições legais que determinavam a inscrição 
das praças da PM como contribuintes do IPESC; estabeleceu-se 
o seguro de grupo, como prêmio pago pelo Estado; atribuiu-serg 
muneração condigna aos policiais e instituiu-se a gratifica- 
% A çao por risco de vida. O aperfeiçoamento técnico profissig 
nal dos componentes do organismo policial do Estado foi cuida
~ do. Oficiais de outras corporaçoes policiais ministravam di- 
versos cursos, principalmente, por técnicos norte-americanos, 
em decorrência de convênio firmado com a Agência Internacio- 
.` nal de Desenvolvimento - AID. Ainda em decorrencia de outros 
convênios, considerável quantidade de equipamentos e viaturas 
foi adquirida. Diversos oficiais da PM e funcionários da SSP
.IIZ 
seguiram para os Estados Unidos, a fim de frequentarem cursos 
de aperfeiçoamento. 
C1 §ê§9§_êêéëë_E@9l§9ê_@_ôêâiêëên9äê_ê99iêl= A Ss 
cretaria de Saúde e Assistência social foi reorganizada, de 
forma a cumprir com maior eficiência os trabalhos programados. 
Com base nos estudos e levantamento realizados em 1960, `-a 
Assessoria de Saúde e Assistência Social do PLAMEG elaborou 
- ~ . programas de imunizaçao geral contra doenças infecto-contagio
~ sas. A medicina preventiva foi desenvolvida. Novos õrgaos 
foram criados, como os Instituto de Cancerologia e. Cardiolo- 
gia, o Laboratório Hemoterãpico e Laboratórios Gerais. Cons- 
truíram-se diversas unidades hospitalares e executou-se 4 um 
programa de melhoria de nível.têcnico, através de concesswode 
bolsas de estudo para pessoal de nível superior e nível médio. 
O ponto alto na execução do programa de Saúde e Assistência1SQ 
cial foi a construção do Hospital dos Servidores do Estado, 
meta prioritária do Plano- " - . ~ 
dl êã§9§_âië§ã@ë_9ã_6â9ê_§_šêg9§9= A execução do 
programa prioritário de abastecimento de água, constante do 
Plano de Metas do Governo, foi delegada ao Departamento. Autê 
nomo de Engenharia Sanitária. Com os recursos atribuídos pe- 
lo PLAMEG, o DAES deu progressiva execuçao ao seu programa de 
trabalho, visando a dotar os centros urbanos de melhores con- 
diçoes de abastecimento de água. Com recursos repassados pe-
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~ lo Plano e com auxílio da Fundaçao Serviço Especial de Saúde 
Pública e da United States Agency for Development Mission to 
Brazil - USAID, foram executados projetos prioritários de 
abastecimento de água e ampliaçao de redes, em várias cida 




2. META; 3 MEIU - __ 
al §eÊgr_ÊQergia: O Seminário SÕCiO-ECOnÕmiCO de 
Santa Catarina, consubstanciado no "Documento Básico”. publi- 
cado em 1960 pela Federação das Indústrias de Santa Catarina, 
favoreceu uma compreensão exata do que era o problema energé- 
(28) Sobre essa meta, os dados foram extraidos_com base nasse 
guintes publícaçoes: SANTA CATARINA. Gabinete de planeja 
mento do PLAMEG. GA escolarização de nivel primario em 
- Santa Catarina (consideraçoes sobre um planejamento). PB 
blioaoão o9 4. Florianopolis, 1963, p. 9-13. SANTA CATA- 
RINA. Gabinete de planejamento do PLÁMEG. Primeiro ano 
de trabalhoz- Publicação n9 3. Florianõpolis, 1962, 89p. 
SANTA CATARINA. Gabinete de planejamento do PLAMEG. §e~ 
gundo ano de trabalho. Publicação n9 5. Florianopolis , 
1963, 75 p. SANTA CATARINA. Gabinete de planejamento do 
PLAMEG. Quarto ano de trabalho. Publicação n9 7, Flo- 
rianõpolís, p. 8-45. SANTA CATARINA. Governo do Estado. 
Mensagem do Governo do Estado (15 de abril de 1965). Flo 
rianõpolis, 1965, p. 31-45.
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tico no Estado, nas suas características de absoluta ne ativi 9 _ 
dade para o desenvolvimento da economia estadual. Hâ que se 
verificar o seguinte, segundo aquela publicação; a capacidade 
instalada, em 1960, estava na ordem de l0l.543,6 Kw, o que, 
- ~ ~ .para a populaçao de entao, representava os modestos índices 
de 49,22 watts por habitantes, um dos mais baixos de todo o 
país; por outro lado, conforme o mesmo documento, se em 1958 
o Kw/ha b/ano era de 123, em l960 baixava para ll9, atestando 
. 1. 
um recesso alarmante entre índices de crescimento demogräfi 
' ~ -- ~ ‹29›_ co em relaçao aos acrescimos havidos de potencia instalada 
Possuindo esses dados, o PLAMEG, através da Comis- 
são de Energia Elétrica em conjunto com as Centrais Elétri- 
cas de Santa Catarina - CELESC, estabeleceram um Plano Qüin~¬ 
~ ` .... ~- qüenal de Eletrificaçao, visando a recuperaçao e ampliaçao do 
sistema energético de Santa Catarina, que permitisse, até 
1965, alcançar o índice de 140 watts no potencial instalado. 
Dada a complexidade do problema, o programa qüinqüenal foi 
desdobrado em dois planos, um de emergência, o outro de longo 
prazo e mais tarde foi acrescentado ainda um Plano de Eletri-
~ ficaçao Rural, planos esses que objetivavam colocar Santa Ca- 
tarina num processo de desenvolvimento sõcio-econômico equili 
(29) SANTA CATARINA. Documento Bãsico/Seminario Sõcío-Econ5~ 
mico. Federaçao das Indfistrias de Santa Catarina-FÍESC. 
Floríanõpolis, 1960, p. 7¿
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brado em todos os seus setores e em todas as regiões. A meta
z foi efetivamente alcançada. Em cinco anos, a potencia insta~ 
lada elevou~se para 214.131 Kw, distribuídos por todas as 
áreas geográficas do Estado. No setor específico de eletrifi 
cação rural, a ação do PLAMEG distribuiu pelas áreas interio- 
ranas 64 cooperativas de eletrificaçao, que operaram de modo 
a oferecer um verdadeiro exemplo de conquista sõcio-econômica 
das áreas rurais. -' ~~ ,_ . 
_ ~›- 
- ~ ~ Na área de telecomunicaçoes pouca açao teve o PLA- 
MEG, mesmo porque estava se estabelecendo um Plano Nacional, 
que tinha a finalidade de dotar o país de um sistema integra- 
do, capaz de satisfazer as necessidades do desenvolvimento 
e da segurança nacional.
~ D1 'ê=êë9§_8999yéêâ_ã_991:êê_9's_/51:§ê== A açao Se desde 
brou na implantação de novas rodovias como a SC-21 (Porto 
União - São Francisco), SC-23 (Curitibanos-Itajaí), SC-36(São 
Bento do Sul - Corupá), SC-55 (Criciüma¬Urussanga-Orleães),SQ 
41, (Luzerna-Herciliõpolis). O programa rodoviário do Plano, 
com a participação da Secretaria de Viação e Obras Públicas, 
através do Departamento de Estradas de Rodagem, atingiu a 
implantação daquelas novas rodovias, a pavimentação das prin 
cipais artérias rodoviárias (SC~2l e SC-23), na melhoria e 
~ ~ conservaçao de 6.000 Km de estradas e na construçao de obras 
de arte.
116 
*3. METAS: A EXPANSÃO ECONÔMICA 
a) §çt9§_Ag;igg}§g;g: Embora o PLAMEG tenha dado 
ênfase ãs obras de infra-estrutura, promoveu também um avanço 
na assistência ao homem do campo. Em verdade, a par do crédi 
to agrícola ensejado pelo BDE, todos os demais setores dedi- 
cados ã agricultura cuidaram da solução de problemas agro-pe- 
cuãrios, tendo por objetivo principal o aumento da produtivi- 
dade. A posição do Governo, nessa política agrária, executa4 
da pelo Plano, foi a de estimulador, fiscalizador e controla- 
dor da produção, e não de produtor. Somente nos casos em que 
a iniciativa privada era desinteressada pela produção de fato 
res imprescindíveis ao desenvolvimento econômico-social, atua 
va o Governo, na qualidade de pioneiro, porém, objetivandosem 
pre entregar a empresa, começada pelo Estado, ã iniciativapar 
ticular. Dentro deste princípio, desenvolveu o PLAMEG os se 
guintes setores: na área de ensino agrícola, que objetivava a 
â . 
formação e aperfeiçoamento técnico-profissional, o Plano con- 
cedeu 90 bolsas para estudantes de agronomia e 60 bolsas para
~ a formaçao de técnicos a nível médio. Concedeu_ oportunidade 
para que o agricultor e a dona de casa do meio rural e os fi 
lhos dos agricultores pudessem freqüentar estabelecimento de 
ensino agrícola com a criação da Escola Agrícola "Caetano Cos 
ta" e economia doméstica, sendo ainda construído o Centro Prá 
tico de Treinamento - CETRE, com capacidade para 42 alunos, 
localizado em Itacorubi, Florianópolis.
II7 
Na área da pesquisa foi encaminhado, em 1962, ti ã 
República Federativa da Alemanha uma proposta de acordo com a 
~ , Universidade de Bohn, para a obtençao de recursos tecnicos e 
materiais destinados ã instalação de uma Estação Experimental 
Central do Estado. Iniciaram-se, também, no referido ano,pro§ 
pecçóes de uma jazida de calcário no município de Lages e de 
apatita no município de Anitápolis. Ambas, conforme relató- 
rios, foram consideradas anti-econõmicas pelos estudos qde 
-. 
aproveitamento. Foi contratado, no mesmo período, o Institg 
to Oceanográfico de São Paulo e com a cooperação técnica da 
FAO, através de acordo com o Departamento de Caça e Pesca, pa 
ra estudo das áreas pesqueiras da costa catarinense. 
O PLAMEG prestou assistência técnica direta em 
agricultura, pecuária e economia doméstica âs~famílias ru- 
rais, através de 47 Escritórios Locais e 8 Escritórios Regio- 
nais de Extensão Rural. Esse serviço rural propiciou assis- 
tência ao agricultor e junto ã dona de casa, no campo da eco- 
nomia doméstica, visando a elevar o nível de vida da família 
rural. Além de levar novas técnicas de trabalho e produção, 
o Serviço de Extensão era articulado ao Banco de Desenvolvi- 
mento do Estado, com o fim de fornecer crédito fácil e barato 
' ~ ~ ao agricultor. Para a realizaçao do Trabalho de Extensao, o 
Plano contratava os serviços da ACARESC. Assim, o PLAMEG, 
através dessa Associação, mantinha acordo com o BUE, objeti- 
vando promover o crédito rural, orientado aos pequenos e mé- 
dios produtores. Este tipo de crédito se caracterizava pela
IIS 
desburocratização, prazo adequado e supervisão técnica da 
~ - 4-» aplicaçao de recursos. Para manutençao dos serviços de Exten 
são, contribuíam financeiramente, além do PLAMEG, a ABCAR, os 
Ministérios da Agricultura e Educação e as Prefeituras Munici 
pais, onde existiam Escritórios instalados. Ainda eram colo- 
cados ã disposição do agricultor, para resolver o problema do
~ fomento da produçao, semente, reprodutor de boa raça, os mate 
riais de defesa contra pragas.e doenças que atacam as plantas 
e os animais, fertilizantes e máquinas. Para o projeto Gado 
de Corte, o PLAMEG importou da Inglaterra reprodutores da ra- 
ça Hereford e da raça Charoleza. Para o projeto de Gado Lei- 
teiro foram adquiridos e revendidos animais das raças Holandg 
sa e Jersey. O PLAMEG instalou ainda estrutura ã Casa_ Rural 
e definiu suas responsabilidades na execução da política agrã 
ria delineada para o qüinqüênio. Em cada Casa Rural funciona 
vam três elementos fundamentais de ajuda ao produtor: A Agên- 
cia do Banco de Desenvolvimento do Estado, propiciando crédi- 
‹
_ 
to; a Secretaria da Agricultura ou o Serviço de Extensão Ru- 
ral, garantindo a assistência técnica, principalmente no to- 
cante ã boa aplicação do empréstimo levantado do BDE; e a se- 
de da Associação Rural local, contendo o setor de revenda dos 
fatores da produção e reuniões dos produtores. V 
No tocante aos problemas de mercado, a fixação dos 
preços mínimos era uma tentativa para resolver um dos proble 
mas mais sérios da agricultura catarinense. Para resolver o 
impasse foram construídos armazéns e silos de tamanho e loca-
*H9 
lização capazes de realmente atender ao produtor. Assim, cada 
armazém era provido de secador e câmara de expurgo, de forma 
a alcançar com as sementes as características exigidas pela 
padronização necessária ã garantia do preço mínimo. Por ou- 
tro lado, a carga e a descarga de granêis, no Porto de São 
Francisco do Sul, era realizada de modo primitivo, ocorrendo 
perdas elevadas de grãos.- Apõs as conclusões de um estudo pa





lo de 5.000 toneladas de granêis, em convênio com o Governofg 
deral. ' 
Concretiza-se, dessa forma, a politica agrária en- 
sejada pelo Plano de Metas, a cujo propósito afirmava o Gover 
nador do Estado em sua Mensagem Anual: "A análise dos dados 
colhidos no Seminário (...1 mostrou que os indices de produ- 
ëo alcan ados elos a~ricu1tores catarinense eram muito Dai- Ç Ç 5 
xos. Nossas médias estaduais de produção de milho ocorriam em 
torno de 1.800 Kg-por hectare quando por meio de simples in¬ 
trodução de boa semente, espaçadamente adequado, combate as 
pragas e doenças e adubaçao correta, estas médias podem ser 
Facilmente duplicadas; a renda de propriedade rural, do tipo 
médio, era interior a Cr$ 70.000{setenta mil cruzeiros] por 
pessoa economicamente ativa por ano. Esses baixos indices de 
produção e de produtividade. evidenciavam um grande atraso tec 
nológico. Deste fato, concluiu o Governo, ser necessário en- 
sinar e dar meios ao agricultor para que ele produza mais..H2
120 
. 
Em ültima análise, no setor da agricultura, o Pla 
no de Metas prosseguiu no seu objetivo de fornecer ao produ- 
tor os meios capazes de elevar a produção e a _renda da em- 
presa rural, através de assistência técnica, financiamento,sÊ 
mentes, fertilizantes e reprodutores selecionados e a cria- 
~ ~ çao de condiçoes que assegurassem ao agricultor um mercadoade 
- - i 30 H quado para a colocaçao da produçao( ). ~ _ 
. _ 
V ç 'L 
- bl Setor Crédito: Outro obstáculo ao desenvolvi- 
mento econômico resultava do desamparo a que estavam submeti- 
das as forças produtivas do Estado. Como programa, foi cria 
do o Banco de Desenvolvimento do Estado e BDE, para o qual o 
Tesouro canalizou todos os recursos possíveis, a fim de que 
fossem utilizados no financiamento das atividades econômicas. 
Em 1964, marcava-se o segundo exercício pleno do 
Banco, uma das metas do PLAMEG, e já contava com 13 agências 
em funcionamento e sete em instalação. Constituído com o ca- 
pital de Cr$ 300 mil, subscrito e integralizado pelo PLAMEG, 
o BDE dispunha naquele ano de Cr$ 1,9 milhão em recursos prá 
prios, decorrentes da contribuição anual de 3% das rendas do 
Tesouro. O Banco era, no PLAMEG, meta cumprida. Ponto dos 
í~ 
(30) Com base nas seguintes fontes de consu1ta:SANTA CATARINA 
Gabínete de planejamento do PLÁMEG. Primeiro ano de tra- 
balho. Publicação n9 3. Florianopolis, 1962, p. 70-7.
A 
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mais altos da plataforma do Governo, a idéia da implantaçáoéh 
um estabelecimento de crédito surgiu nos debates do Seminário 
Sõcio-Econômico e, a 21 de julho de 1962, inaugurou-se a ins- 







'~De acordo com os seus Estatutos, podia» . praticar 
~ 4 ` ' ~ quaisquer operaçoes bancarias e na sua organizaçao foram es- 
' .U - truturados dois Departamentos de Operaçao; um de crédito Espe 
cializado e outro de Crédito Rural. ÃO primeiro se subdividia 
_ _ em duas Divisoes: de Crédito Rural e de Crédito para o Desen- 
volvimento profissional. O segundo também em duas: de Crédi- 
to Geral e de Crédito Püblico.- A Lei n9 2.719, de 27 de maio 
de 1961, que autorizou a organização do Banco, mandava consig 
nar em lei orçamentária, anualmente, a importância de 'R a 5 
por cento da renda ordinária do Estado, para o aumento de seu 
capital. A ` ' - ' . 
__.í._@........_¿_..__.;.. 
SANTA CATARINA. Governo do Estado.` Mensagem do Governo 
¬ ,- .'“do Estado (15 de abril de 196g).-Florianopolis, ' 1962, 
_ p. 128-132. SANTA CATARINA. Gabinete de planejamento do 
PLAMEG. Terceiro de trabalho. Publicação n9 6. Floria- 
» nõpolís, 1964, p. 57-óo. SANTA CATARINA. Gabinete de p1¿ 
nejamento do PLÁMEG.-Quarto ano de trabalho. Publicaçao 
_ 
n9 7. iF1orianõp01ís, 1965, p. 85-8. SANTA CATARINA. co- 
verno do Estado. Mensagem do Governo do Estado_(l5” de 
abril de 1965). Florianõpolís, 1965, p. 96-9. A
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A politica do Banco, no concernente ao setor indus 
trial, foi executada em três frentes: a de financiamento de 
~‹` ~ capital de giro, a de participacao em inversoes para a amplia 
~ ~ çao do capital fixo e`a de prestaçao de garantias. Em 1965 
o Banco se credenciou como agente financeiro do FUNDECEe:FINA 
ME.fl O primeiro, Fundo de Democratização do Capital das Em- 
presas, atendia indústrias repartidas pelos mais diversos ra¬ 
mos de atividade,-notadamente a indústria alimentar, metalñr- 
gica, mecânica, elétrica e madeireira, O segundo,_Fundo de 
Financiamento para Aquisiçao de Máquinas e Equipamentos In~ 
dustriais, financiava equipamentos e camfiflmes pesados para os 
indüstriais locais. - ' ~ 
., 4 ' Desenvolveu um programa de credito rural» orienta¬ 
do, destinado a atender âs necessidades de pequenos e médios 
produtores rurais. Criou créditos ãs Prefeituras, através de 
três tipos de operação, como o crédito para aquisição de equi
~ pamentos rodoviários, antecipaçao de receita com garantia da
~ quota de retorno estadual e operaçoes com as Letras do Tesou- 
. _ . _ , 
ro. 
A ' D 
Em 1963 foi instituído o Fundo de 'Desenvolvimento 
do Estado de Santa Catarina - FUNUESC, pela Lei n9 3.390, que 
atribuía ao BDE o encargo de administrâ-lo. Esse Fundo tinha 
como objetivos promover estudos e projetos vinculados ao de- 
senvolvimento econômico e social, promover financiamentos. de 
estímulo e empreendimentos e serviços que visassem ao desen-
. 
a~ › ›` volvimento economico e social do Estado, de preferencia em
ê 
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suas ãreas economicamente menos desenvolvidas. O objetivo fi 
~ . _ nal era a elevaçao da taxa de crescimento do setor industrial, 
com todas as conseqüências econômicas e sociais daí resultan- 
tes. ' ' ` 
V 
Atribuía-se absoluta prioridade a três grandes se- 
tores ou projetos globais: aproveitamento do carvão, industria 
lizaçao de madeira e produtos alimentares. Na êpoca elaborou 
o ue.se convencionou denominar um ”pro”eto de desenvolvimen- 
. J 
to do sul", que procurava definir a conveniência do aproveita 
mento do carvão e projetos específicos de empreendimentos in- 
dustriais. Procurou o concurso da Comissão do Plano de Car- 
~ ~ vao Nacional - CPCAN ã execuçao de estudos de propostas apre- 
sentadas por empresas estrangeiras como a Renault Engeneering 
da França, a Kaiser Engineering dos Estado Unidos, a Klockner 
Humboldt da Alemanha e a SERETE, um consórcio francês-bnmfilei 
ro. Para o financiamento dos estudos pretendia solicitar a 
participação de agências financeiras nacionais e internacio- 
nais, nomeadamente do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- sw. ' ~ ' '
~ Com relaçao ao aproveitamento industrial da madei- 
ra, os objetivos eram fornecer, sob todos os prismas, a ex- 
~ ' ~ ' pansao da Olinkraf e a concretizaçao de uma empresa denomina
~ da CICOPEL, ambas para a produçao de celulose e papel, e cu- 
jos investimentos ascendiam, na época, a Cr$ 38,5 bilhões em 
moeda nacional e U$ 8,2 milhoes em moeda estrangeira. Preten 
dia-se elaborar, também, um projeto para o aproveitamento dos
l2# 
resíduos de madeira, promovendo-se um "pool" de interessados, 
notadamente de madeireiros. ` l 
. Para a industrialização de produtos alimentares 
.foram_perseguidÓs alguns programas que tinham como objetivos 
a implantação e racionalização de indústria pesqueira, a .im- 
plantação de indústrias de carnes de grandes animais e a ex- 









Observa¬se, assim, que, quanto aos problemas ' das 
matérias primas locais, a ação do Banco tinha em mira os use- 
guintes objetivos: no Sul do Estado, aproveitamento do car- 
vao; no Planalto, o uso racional do pinho; no Meio-Oeste, ex-
~ pansao da indústria de carnes de pequenos animais e da indúã 
tria mecânica; no Extremo-Oeste, definição de pôlos de indus- 
trializaçãoi no Planalto de Canoinhas, a implantação de indús 
tria de solúvel; no Litoral em geral, a implantação e raciona 
lização da indústria pesqueira. V “- 
Conclui-se, portanto, que, como o Plano de Metas 
do Governo - PLAMEG objetivava disciplinar os investimentos 
públicos, no sentido de realizarem efeitos multiplicadores sg 
bre a economia em geral, o Banco de Desenvolvimento do Esta- 
do - BDE foi criado como veículo de créditos das atividades 
produtivas e, dessa forma, constituiu-se no seu principalêgen 
te financeiro, quer financiando diretamente, quer operando
~ com Letras e Obrigaçoes do Tesouro, quer avaliando ou afian- 
çando, pelo que possibilitou a realizaçao da programação de
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investimentos traçados pelo Plano Qüinqüenal, instrumentadopg 
1a Lei no 2.772, de 21 de julho de 19õ1(3l).
` 
“ Conforme sugere toda a análise que se acabou de 
esboçar nestes dois_ültimos Capítulos, o PLAMEG foi exaustiva 
mente trabalhado e baseava-se num cuidadoso diagnóstico da si 
tuaçao economica e social do Estado. Passou-se em exame su- 
cintamente_todo o conteúdo do Plano, as circunstâncias em 
que o-mesmo foi elaborado, as circunstâncias em que se fize¬
~ ram as implementaçoes, suas metas, objetivos e resultados al 
cançados. - ` ` 5 ~ 
- Nao obstante, seria inexato sugerir que todas as 
(31) Esta parte se baseia nos seguintes documentos: SANTA CA- 
TARINA. Governo do Estado. Mensagem do Governo do Estado 
.(15 de abril de 1961). Florianõpolis, 1961, p. 181-359. 
SANTA CATARINA. Governo do Estado. Mensagem do Governo 
. do Estado (15 de abril de 1963). Floriandpolis, 1963, p. 
94-108. SANTA CATARINA. Governo do Estado. Mensagem do 
Governo do Estado (15 de abril de 1962). Florianõpolis, 
1962, pL 287-305. SANTA CATARINA. Governo do Estado.Men- 
Sagem do Governo do Estado (15 de abril de 1964). Floriâ 
nõpolis, 1964, p. 37s¬383. SANTA CATARINA. Gabinete de 
planejamento do PLÁMEG. Respostas ao questionãrio basico 
(contribuição ao I Seminario de planejamento EstadualCÊ4 
- PAL/BNDE). Florianópolis, 1965, p. 2-10. SANTA CATARINA. 
Gabinete de planejamento do PLÁMEG. Terceiro ano de tra- 
balhe. Publicação ne ó. Floríenöpolís, 1964, p. só-64. 
SANTA CATARINA. Gabinete de planejamento do PLAMEG.Quar- 
tofiano de traba1ho.' Florianõpolis, 1965, p. 84-93.
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~ metas tivessem sido em grande parte executadas. Nao terá si 
do, então, um bom plano? ' ÍM 
_ 
No próximo Capítulo, com base nesses dados, ava - 
liar-se~ã o PLAMEG. ' - '
\
5. AVALIAÇÃO Do PLAMEG
¿`
W/ ||) Em 
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Inicialmente, vale salientar , que o resultado fae 
_ vorãvel do PLAMEG repous nã 
_ 
a no exito de quatro setores: educa~ 
ção, energia, rodovias e_crêdito. Por outro lado, menção es 
pecial deve ser feita â atuação do Governador no que concerne. 
ao Plano. Com efeito, desde sua origem recebeu atenção direta. 
Ligado inicialmente ã sua plataforma eleitoral de candidato, 
passou a ser o Plano valiosa arma política, especialmente po£_ 
que representou um dos mais importantes instrumentos de traba 




V Para a execução do Plano de Metas, separou recur- 
sos no total de 17,5 milhões de cruzeiros, conforme plano de 
aplicação, percentualm ente representado no grãficozv ' 
H GRÁFICO N? 1 





_Dessa forma, ficando dividido em três objetivos fun 
damentais, pretendia alcançar as seguintes metas. A primeira
~ dizia respeito ã melhoria das condiçoes de vida do homem. A 
segunda cogitavanehrxarcaneio: mais energia e mais e melho- 
res estradas, para que houvesse melhores oportunidades de tra 
balho. A terceira referia-se ã expansao econômica. Com os 
recursos vinculados a essas metas, procurava-se fortalecer a 
iniciativa privada e fomentar o crédito às atividades de pro- 
~ . duçao.V ' 
O PLAMEG requeria, assim, conduzir o Estado ao de- 
senvolvimento econômico e social. Contudo, convêm frisar, te 
rão sido o Plano e o processo de planejamento capazes de pro 
duzir, então, um programa executável? - 
Cumpre observar, não obstante, que o Plano não sur 
giu ao acaso, foi resultado do Seminário Sõcio-Econômico, con 
vocado para levantar os problemas e_propor-soluções`convenien 
tes. Destarte, recapitulando-se o processo relativo ao diag- 
nõstico ensejado pelo Seminário, nada menos que três mil_que§ 
tionãrios foram distribuídos, preenchidos e analisados. Dois 
mil contatos pessoais foram feitos, vinte e três reuniões com 
mais de três mil participantes e um encontro final, resulta?- 
ram na criação de um documento de problemas, reivindicações 
e so1uções.A Esse documento deu origem ã lei que instituiu o 
Plano de Metas. A idéia nuclear era transformar a 'sociedade
~ catarinense, criar nela a condiçao participativa do processo 
brasileiro e explorar a potencialidade local a um nível daqui
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quilo que ela fosse capaz de produzir. 
Retomando a questão preliminar, isto ê, se o Pla- 
no era suficientemente bem feito para permitir sua implanta~ 
ção, pode-se concluir que, pelo menos em comparação com as 
demais experiências governamentais catarinenses, o Plano e o 
processo de planejamento do PLAMEG estavam ã altura de sua 
missao. Para fundamentar esta assertiva, cumpre analisar os
~ õrgaos de planejamento, cotejando seus característicos insti- 
_ ,
~ 
tucionais e técnicos com os do Plano de Metas. / 
~ 
' QUADRO N? 2 . 
CARACTERISTICOS INSTITUCIONAIS DOS ÓRGÃOS DE PLANEJAMENTO 
- 
E ' E 
PL/mos DE covÉRNo"3¿`) 




i Por IÃI:Ê« IÊÊÊIL Pcn PL; PA,
E 







Comissao - X _ 
Superintendencia n' ' X I 
-Conselho de Planejamento 
V 
X - ` 
~ V - 
A ` 
. .....___,,../ 
O2) Para o POE, foi criada uma Comissao Executora, conduzida por um Se- 
cretãrio. Quanto ao PLAMEG, responsavel pela criaçao e Aimplantaçao 
do primeiro Gaoinete de Planejamento - GP no Estado, a nivel de au 
tarquía foi dirigido por um Secretario Executivo, com funçoes de Se 
cretãrio de Estado. No PLÁMEG II, manteve-se a mesma estrutura orga 
nizacional. No PCP foi criada uma Secretaria dg Desenvolvimento Eco 
A , _ ' ' ~ ,. ~ nomico, que desempenhou as funçoes de orgao central de planejamen- 
to, conduzida por um Secretãrio de Estado. No PG foi instituído uma 
Superintendência de Planejamento e Orçamento junto ao Gabinete‹h)Yi 




Um exame do quadro n9 2 evidencia que os autores 
do Plano tinham idéias prõprias quanto â "melhor" maneira de 
organizar um õrgão de planejamento. Criou-se um ôrgão que 
funcionou em nível de Secretaria de Estado, embora a lei lhe 
conferisse uma estrutura autárquica, onde os recursos finan- 
ceiros eram vinculados ao prõprio Plano, com autonomia admi-. 
nistrativa e um Conselho de Desenvolvimento que, além de dar 







_ _ Í - _, _ desenvolvimento.e supervisionava o proprio orgao de planeja- 
ment0._ ' u 
~ ~ Nao obstante, a comparaçao permite ainda outro ca- 
minho para responder ã pergunta preliminar, através dos carag 
terísticos têcnicos,constantes no quadro nÇ 3.Ali estão apre- 
sentados quesitos(33)a respeito dos Planos, cada qual compor- 
tando respostas sim ou não. Quatro quesitos destinam-se a 
identificar o tipo de Plano, quatro perguntas focalizam os 
instrumentos utilizados e outras três, os recursos financei- 
ros. Tornou-se, assim, possível obter uma medida, um tanto 
grosseira, porém aproveitãvel, do`Plano, atribuindo -um ponto 
para cada resposta afirmativa_ '
V 
jamento, tendo a frente um Secretario de Planejamento, vinculado ao 
Gabinete do Governador. 
(33) Os Quadrosn9$2,Í3e4, foram adaptados ao estudo do PLA- 
MEG, com base no trabalho de AVANT, Gayle (l971:74-8).
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QUADRO N? 3 
CARACTERÍSTICOS TÉCNICOS DOS PLANOS 
." A PLANOS DE GOVERNO H CARACTERÍSTICOS l . 'A 
4 
Posg `f1ÉÊ`T| Pco Pe PA 31 mr c›3> 





1.4. Planodeinvest. publicos? 
, 
. A-¡ 
Longo prazo? (34) X ' ' 
Mëdio prazo? ¬ 
A 
. X X ` X X 5X G 





X X X. X X X ` 
I 
_ _ _ , 
Sub total 2 3 3 3 3 X 3 





Programa setorial? . A X X [_ f 
'Programa global? 
_ 
X X X X X 
X X X 'X ' Orçamento-programa?
M 
Orçamento de recursos e apli- 
caçoes do setor publico? X X X ` X X X 
Sub total 2 3 3 '3 3 3 i 
‹
â 
3. Recursos financeiros . 
3.1. Internos (fiscal)T ' X X X _ - 
3.2. 
3,3. 
Transferencia da União? X. X X X X 
Externos? X 
p 
X X Xi X 
A Sub total 1 3 3 2 2 2 
›T¢.za1 5 -9 9 8 s s 
(34 Conforme TINBERCEN (l975:46-8), planos de longo prazosao 
planos de prespectiva; seu traçado ë bem mais amplo que 
os de planos de curto prazo; ocorrem geralmente entredez, 
quinze ou vinte anos. Os planos a curto prazo abrangem 
um periodo de quatro, cinco ou seis anos, quase sempre
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Aplicada a medida, verifica-se que o escore 'médio 
dos seis Planos foi de 7,5 enquanto o escore do PLAMEG foi 
de 9,0.Pode-se, pois, concluir que, em comparação com os de- 
mais, o Plano e`o processo de planejamento do PLAMEG estavam
~ ã altura de‹sua missao. 
'~ _Convêm,_ainda, frisar que o Plano, objetivando di- 
retamente o setor público, se constituiu num programa que, in 
diretamente, interferiu no processo de desenvolvimento econõ~ 
mico do Estado. Foi com ele implantado realmente um sistema 
_ , 
de planificaçao dos investimentos do setor público estadual. 
Entretanto, como programa setorial, os mecanismos de orienta-
~ çao do setor privado foram promovidos pelo Banco de Desenvol~ 
vimento do Estado P BDE, instituído pelo Plano." Por outroflla 
do, observa-se, além disso, que o PLAMEG já vinha ensaiando a 
prática de orçamento-programa, desde o advento de sua lei ins
â
s 
E .¬correspondente ao de um mandato governamental. Segundo 
i MARTIGNAGO (l98l:22) "os programas globais fixam as pro-› 
_ jeçoes_no campo macro-economico a serem obtidas pelos sis 
~temas economicos. São as variáveis que deverão presidirè 
evolução da economia e servir de guia ao desenvolvimento 
dos programas setoriais. Os programas setoriais tratam, 
por sua vez, da análise da procura e da inversão em cam- 
pos específicos das atividades economicas,tais como, in- 
dustrial, produtos agrícolas, transportes, energia.A pro 
gramação setorial se desenvolve a partir das diretrizesfi 
xadas pela programação global, o que não é uma regra rí- 
_ 
gida, pois as duas funcionam r como complementação de uma 
e de outra, num processo de reajustes".
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tituidora, não obstante ter sido a lei federal n9 4.320 que 
estatuiu normas gerais de Direito Financeiro para a elabora- 
ção dos orçamentos e balanços da União, dos Estados e Munic; 
pios, estabelecida em março de 1964. ^ 
5.1. NENSURAÇÃU DA EFICÁCIA DD PLANEJAMENTO 
~ ' -Dispoe-se de um conjunto de critérios de eficácia 
elde um Plano ao qual aplicar esses critérios. Os dois capí- 
tulos precedentes sao um meio de se verificar o grau de con- 
fiança que pode ser depositado nas conclusoes¬()quw$xin9_4 re 
presenta um sumário de esquema de avaliação aplicado ao PLA- 
MEG. ' ` 
QUADRO N? A 
AVALIAÇÃO TABULAR DO PLAMEG 
O GRAU DE cR|TEmos coNcLusÃo coNHANçA 
1. Medidas primárias_da eficácia do plano: 
1.1. Foram alcançados alguns objetivos do 
Plano? SIM ALTO 
2. Medidas secundárias da eficácia do Plano: 
2.1. O Plano ou o processo de planejamento 
conseguiu educar o publico e os res- 
ponsãveis no sentido da necessidade 
de planejar? SIM ALTO 
2.2. Institucionalizou~se 0 planejamento? NÃO ALTO 
~ ~ _2.3. Deu motivaçao para generalizaçao de 




2.4. Maior ajuda externa? 
V 
SIM MÉDIO 
3. Medidas terciärias da eficácia do Plano: 
- z ~ ' 3.1. Pessoal do orgao geralmente competen 
- te; inclusive capacidade de lideran~ _ 
' ça dos dirigentes? 
U À 
SIM - MÉDIO 
' 3.2. Apoio ao desenvolvimento de adequa- 
~ dos controles fisicos, financeiros e A . 
contábeis? . A _s1M ALTO
~ v3.3. Manteve boas relaçoes com entidades 
estaduais, federais, privadas, agre 
' o "" f . f ú 9 __ 
, miaçoes politicas e“o publico. SIM z ALTO
- 
V 
A seguir, examinar-se-ã cada um desses critérios , 
no sentido de explicitar o quadro acima. 
O Plano, imbutido na primeira Mensagem anual do 
' 'J ` 
4 , . Governador(“5), compreendia na realidade sumulas de - intenfi 
ções, especificando os objetivos a serem alcançados e . os
~ meios de alcançã-los. Era um conjunto de recomendaçoes, a 
quais deveriam ser postas em prática no qüinqüênio. Esse do- 
cumento apresentava um rol de orientaçoes nas áreas de políti 
ca econômica, finanças, orçamento, agricultura, transporte, 
~ ~ `- ,- energia, carvao, comunicaçoes, saude publica, madeira, pesca,
~ revidência social, olítica munici alista, inte ra ao do P P Ç 
oeste, cooperativismo e educação. 
.a_íí___._í.... . 
(35) SANTA CATARINA. Governo do Estado. Mensagem do Governoc@ 






A anãlise mais detida do documento claramente reve 
la que o Plano.consistia num agregado de objetivos e, por is- 
so mesmo, ele assumiria como conseqüência a característica de 
um conjunto de intenções comuns ao curso da administração pü- 
blica. Não continha, por outro lado, recomendações técnicas, 
de relativa pouca monta; no entanto constavam muitas recomen- 
daçëes de imediato alcance que o PLAMEG juldou suscetíveis de 
serem postas em práticas, tão logo fossem criadas as» condi- 
- tw ~ f . çoes propicias. 
Não obstante, sofreu seu primeiro impacto negativo 
no momento em que os compromissos assumidos pelo Governo ante 
rior importavam em ônus suplementar sobre o exercício de 1961.
_ 
Esse problema foi colocado na reuniao de trabalho do "Enconâ 
tro dos Governadores", em 1961, Com O Presidente Jânio .Qua- 
dros, juntamente com os governadores do Rio Grande do Sul e 
Paranã(36). 'Especificamente, dependiam do Governo Central,pa as 
(36) 
' lar o Governo Federal com as administraçoes estaduais,por 
A reuniao dos governadores era uma estrategia de articu- 
meío dos Encontros dos Governadores com o Presidente Jã- 
nio Quadros. Esses eram convidados a indicar suas neces 
sidades financeiras e fundamenta-las com base em planos. 
Com esses Encontros, inaugurou-se no Brasil um mëtodoinë 
dito de promover o entrosamento entre o Governo Federale 
os Governos Estaduais a atuarem planejadamente. O Presi- 
dente promoveu cinco desses Encontros. O primeiro foirea
ø lizado em Florianopolis, março de 1961. O objetivo basi- 
co dos Encontros era estimular os Estados a equacionarem
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ra dar execução ao Plano, as seguintes questões: 
al a articulação dos serviços e recursos federais 
com os estaduais em todos os setores do Plano; 
bl a expedição da Carta Patente do Banco de Desen~ 
volvimento do Estado; 
cJ a autorização de operações de.crédito com» o 
BNDE (BNDES), Banco do Brasil. agências de cré- 
dito no exterior, garantidos pelos Fundos instif 
tuídos pelo Plano; ' 
dl a autorização para importação de equipamentos, 
_ 
bens e serviços; 4 
el_a criação de Facilidades para a localização no 
Estado de empreendimentos industriais. 
Esse documento continha, então, recomenda ões ue 
_ Ç q 
deveriam ser implantadas no primeiro ano, sofrendo todavia mo 
mentos difíceis que ameaçaram a programação prevista; acresce 
ainda a necessidade de "negociação" com o Governo Federal,po§ 
to importante ao êxito do Plano, quer facilitando o levanta- 
seus problemas e apresenta-los sob forma de projetos, em 
que se indicavam os montantes da contribuição federal ne 
4 . ~ . cessarios para a execuçao. Esses projetos eram 'dividi- 
dos por setores, apreciados pelos Ministros de Estado e 
sua equipe tëcnica, que acompanhavam o Presidente, segun 
do o metodo de seminários em que participavam os Governa 
dores e seus auxiliares.
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mento de recursos, quer criando facilidades de importação de 
capitais e serviços dâexunmmz Assim, com base nessas informa 
ções, verifica-se todo um esforço para implantação imediata 
de projetos, não obstante, face aos problemas, efetivamente, 
sua execução comece em 1962, apresentando no início um padrão 
irregular de implementação do Plano. De acordo com. FURTADO 
(l980:l72-3), apõs um período de crescimento econõmicoirs anos 
cinqüenta, a economia brasileira passou a apresentar eviden-_ 
tes sinais de estagnaçao, em grande parte pelo nümerodesubstr- 
tuições 
_ 
de importações e também pela instabilidade políti 
ca com efeitos depressivos multiplicadores na economia. A ta- 
xa de crescimento do produto real, que fora de 10,3% em 1961, 
baixou, aos saltos, para 6,3%, em 1962, e 1,5% em l963.` 'Por 
outro lado, segundo SIMONSEN (l974:79), as taxas anuais de au 
mento de preços, que em 1960 se situavam em torno de 30%, su- 
biram para o ordem dos 80% em 1963. No primeiro trimestre de 
1964, a alta de preços chegou a 25%, o que correspondeu a uma 
inflação anual de 144%. Ainda, conforme FURTADO, o 'Governo 
Jânio Quadros, iniciado em janeiro de 1961 e terminado com a 
renuncia do Presidente em agosto do mesmo ano, procurou esta- 
bilizar a balança de pagamentos, através de uma política cam 
bial realista e de estímulos â exportação. As operações de 
câmbio foram transferidas para o mercado livre e o depósito 
compulsório, além de ter sofrido seguidos reajustes, foi es- 
tendido a todas as importações. Assim, produtos até então 
subsidiados pelo câmbio de custo - como papel, petróleo e ou- 
tros - também passaram, em junho, a ser importados mediante
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depõsito compulsõrio. Nos setores de produção, houve maior 
incentivo aos produtos de exportação atravês de financiamen- 
tos concedidos pela CACEX. O balanço de pagamentos, de 1961 
a 1962, foi beneficiado com essas medidas, mas logo depois se 
desequilibrou, acusando 0 elevado déficit em 1963.
~ 
_ 
O Governo Joao Gou1art(196l-1964) aprovou, em1964, 
o Plano Trienal, o qual condicionou aos planos setoriais al- 
guns elementos de formulação sõcio-econômica. O Plano elabora 
do por Celso Furtado abordava objetivamente o problema do de- 
sequilíbrio regional e ressaltava a importância das reformas 
agrária, fiscal, bancária e administrativa. Sua duração, no 
entanto, foi curta para chegar a apresentar resultados. 
A partir de 1961, diminuíram as entradas de capi 
tal externo para investimentos diretos; de 108 milhões, em 
1961, para 28 milhões em 1964. Os empréstimos e 'financiamep 
tos externos caíram de 381 milhões de dólares,-em média, por 
ano, no período 1956-1961 para 265 milhões no período 1962- 
1964. A diminuição do fluxo de entrada de capital estran- 
geiro decorreu não sõ de fatores conjunturais, como a infla-
~ çao ascendente e instabilidade_po1ítica, mas» principalmen- 
te, das restrições impostas pela lei 4.131 de 1962, que regu 
lou o registro de capital estrangeiro e a remessa de lucrospa
~ ra o exterior. Com o aumento da inflaçao, o declínio das ex- 
portações e a diminuição de entrada de capitais estrangei-- 
ros, agravou-se a crise econômica, que se precipitou junto can 




Ressalta-se, contudo, que pelo menos alguns objeti 
vos do PLAMEG foram implementados com êxito. Coube ao õrgão 
de planejamento desenvolver e promover os seguintes setores. 
__ O Plano previa a constituição de um Banco de De- 
senvolvimento. Convertido em Lei Estadual n9 2.719, de 27 de 
maio de 1961. A Carta Patente foi expedida em 14 de junho de 
1961, como sociedade anõmina de economia mista e com capital 
inicial integralizado pelo PLAMEG.' No ano de 1961, instituiu 
o Fundo de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina - FUN- 
DESC,_com o objetivo de promover estudos e projetos vincula~ 
dos ao desenvolvimento econômico e social do Estado, de prefe 
rëncia em suas áreas economicamente menos evoluídas. Em 
1965, credenciou-se como agente financeiro do Fundo de Demo- 
cratizaçao do Capital das Empresas - FUNDECE e do Fundo de Fi 
nanciamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos Indus-L 
triais - FINAME. No setor agricultura, o objetivo fundamental 
do programa era o aumento da produtividade do trabalho' do 
homem do campo, fornecendo ao produtor os meios capazes de 
elevar a produção e a renda rural. Através do crédito' agri- 
cola, possibilitou quatro mil e trezentos e noventa e quatro 
empréstimos, no total de Cr$ 1,5 milhoes de cruzeiros, sob a
- modalidade de credito rural orientado e crédito supervisiona- 
do. Foi implantado um Centro de Treinamento ~ CETRE. Foram 
instalados Escritórios-Locais e Escritórios Regionais de Ex- 
tensao Rural; Foram construídos armazéns distritais e silos 
para garantia de mercado do produto agrícola. ANa área de en-
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sino agrícola o Plano previa a criação de onze Escolas Agríco. 
las, sendo criada somente uma unidade. Concedeu bolsas de 
estudo para estudantes de agronomia e para o nívelnêdkx Amar- 
vês da Extensão Rural, levou assistência técnica ao agricul- 
tor e financiamento para elevação da produtividade. A meta 
o HOMEM foi dividida em três setores: educação e cultura, jus 
tiça e segurança pública, saúde pública e assistência social. 
Por outro lado, o setor educacional foi dividido em sete šüb- 
setores específicos. A medida, parece, foi proporcionar um 
planejamento capaz de melhora: quantitativamente e qualitati- 
vamente o ensino no Estado, alêm de proporcionar uma visãocnm 
pleta da problemática educacional. Informações a respeiuodas 
recomendações desse setor foram obtidas atravês de uma entre- 
.vista com um têcnico que foi funcionário do Gabinete de Plane 
jamento, conhecedor do assunto. Foi-lhe perguntado se consi- 
derava que os investimentos relativos ã sua respectiva área 
de competência haviam sido executados integralmente ou par- 
cialmente. A resposta foi a seguinte: "na área da educação, 
o programa previu inicialmente a construção de duas mil e 
quinhentas salas de aulas. Essa meta foi atingida integral- 
mente. O programa de prédios escolares se-achavaem situações 
precarissimas e esse esforço tornou-se realidade. Procurou 
dotar não só as zonas urbanas, mas também as zonas rurais de 
instalações escolares que pudessem dar atendimento ë escolari` 
zação de grande quantidade de crianças que estavam por ser es 
colarizadas. E tanto assim que o programa adotou duas formas
-.
IÀZ 
distintas de construção de prédios. Um de a1venaria,nas zo¬ 
nas urbanas, e nas zonas rurais os prédios de emergéncia,cons 
truidos de madeiras. Muitos desses prédios existem hoje. Por 
outro lado, na área da educação, o Plano nao se limitou ao 
aspecto quantitativo; também se preocupou com o aspectc quali 
tativo, com ações, por intermédio de programas de treinamen- 
to de_proFessores através de cursos de aperfeiçoamento, procu 
rando.atingir principalmente professores que não tinham forma. 
ção pedagógica especifica, o que na época constituía cerca de 
cinqüenta por cento de todo o corpo docente do magistério de 
primeiro grau. Na área de ensino, buscou ampliar os então 
chamados ginásios, através da transformação dos cursos nor' 
mais regionais em ginásios normais e também a criaçao ce uma 
série de unidades de segundo grau. As metas toram realmente 
alcançadas”[37).V ' i 
. Quanto ao setor Justiça e Segurança Püblica,_ os 
objetivos eram constituir uma justiça mais aparelhada e uma 
policia eficiente e bem equipada. O Plano visou a um plane- 
jamento efetivo nessa ãrea e mereceram atençao a construçao de 
novos foruns, edifícios destinados ã segurança pública, trei- 
.i.__í-_i___.í_.._ 
(3D_PRIM, Nicolau Pedro. Entrevista concedidazaSergk›Sdmút@ 
- em abril de 1982, depositada no Laboratorio de Histõría 
Oral da Universidade Federal de Santa Catarina.
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namento de pessoal, dando solução a problemas de maior urgên- 
cia. No setor Saüde Pública e Assistência Social, o objetivo 
a alcançar era construir-4.654 leitos para rede hospitalar do 
Estado e melhorar as condições técnicas. Por intermédio . de
~ construçao e equipamento de novas unidades hospitalares, fo- 
ram acrescidos_somente 605 leitos ao sistema hospitalar geral. 
Entretanto foram deflagrados planos de imunização contra mo- 
léstias:üfiecurcontagiosas e erradicação_&everminose. Criaram- 
se serviços~ como o Centro Hemoterãpico Catarinense,-os Insti 
tuto de Cardiologia e Serviço de Diagnóstico Precoce do Cân- 
cer. A concentração de recursos para a construção do Hospi- 
tal dos Servidores Públicos do Estado talvez tenha impedido o 
prosseguimento de outros investimentos preconizados pelo Pla- 
no. Previa, ainda, o programada institucionalizaçao de um
~ Conselho Estadual de Saúde, como õrgao planejador dos servi- 
ços de medicina preventiva e curativa e com outras atribui -
~ çoes._ Os investimentos destacados pelo PLÁMEG ao setor `de 
sistema de água e esgoto foram delegados ao Departamento Autê 
nomo de Engenharia Sanitária (PAES). 'Os auxílios para os pro 
jetos ficaram pendentes de um acordo com a USAID. ~ V 
A meta especificada como MEIO dividiu-se em dois 
setores: energia e rodovias. Em 1963 veio a Santa .Catarina 
o Presidente do BID para concessão de um empréstimo de* $ 3,5 
~ z milhoes de dólares, dirigidos ao programa energetico. Na épo- 
ca existiam no Estado treze pequenas usinas geradoras de
lhh 
energia e uma das condiçoes estabelecidas pelo BID era a 
unificação do sistema. A institucionalização da CELESC, pro- 
vocada por esse empréstimo, foi sem dúvida alguma produto do 
Plano. Coube ã Comissão de Energia Elétrica, como õrgão as- 
sessor do PLAMEG, estabelecer um plano qüinqüenal de eletrifi 
caçao, programa esse baseado nos déficits de energia, que 
eram a causa de um esvaziamento econômico no Estado, com dire 
tas conseqüências no plano social.” A meta.deveria permitiral 
cançar o índice de 140 watts por habitante, sendo necessário 
para tanto um aumento da ordem de 260.000 Kw. A capacidade 
instalada em 1960 estava na ordem de 101.500 Kw por habitante. 
Em cinco anos a potência instalada elevou-se para aproximada- 
mente 214.131 Kw. No setor específico de eletrificação`rural, 
distribuiu pelas áreas interioranas sessenta e quatro coopera 
tivas de eletrificação. O objetivo do setor rodoviário era a 
integração sócio-econômica do Estado, por meio de um conjunto 
de rodovias-tronco, que interligassem as diversas.regiões e 
de rápido acesso ao sistema portuário. Em articulação com os 
planos rodoviários estadual e federal, o PLAMEG implantou mms 
rodovias fundamentais, que se constituíram no maior empreendi 
-mento realizado: a SC-23 e a SC-21. O primeiro dos objetivos 
do PLAMEG era a ligação oeste-leste, através da implantação 
das rodovias Itajaí-Curitibanos (SC~23) e Sao Francisco do 
Sul-Porto União (SC-21).' Contudo, e apesar desse esforço, en 
tendia ainda a conveniência de dotar a região Oeste de um or- 
ganismo próprio, que na regionalização administrativa serviâ
Ih5 
se para, localmente, coordenar toda a ação pública na ârea;_ 
~ ~ ~ V Esse instrumento foi a recomendaçao da criaçao e .instalaçao 
da Secretaria dos Negócios do Oeste, em 1963. 
Considerando tanto o que o Plano fez ou deixou de
~ fazer, o esforço do õrgao encarregado de executâ-lo foi enor- 
me, quando se observa nos relatõrios o montante e a origem dos
~ recursos postos ã sua disposição, somados aos índices infla- 
~ " cionãrios e â desvalorização da moeda nacional. Tinha que 
desdobrar-se em esforços, quer na extrema necessidade de bus- 
car recursos extraestaduais, quer nos reajustes de contratos
_ 
e convênios, enfim numa série de iniciativas capazes de nao 
interromper o ritmo da atividade do Gabinete'de Planejamento. 
Entretanto, pode-se concluir que a programação não foi total- 
mente executada. Todavia isso nao tira o mérito e o êxito do 
PLAMEG. O que se deve ponderar, por outro lado, é que a im- 
plementaçao irregular de determinadas metas está muito ,longe 
de ser uma aceitação da estrutura e das implicações de um pro 
grama de médio alcance. ' 
Para a execução do PLAMEG, foi autorizada em lei, 
verificadas as conveniências e as possibilidades materiais de 
~ A .... implementaçao, a importancia de Cr$ l7,5 milhoes de cruzei- 
ros. Os gráficos n9s 2`e3 demonstram os recursos financeiros 
efetivamente dispendidos no período l96l/1965. 
Ressalta-se, antes porém, que os investimentos prg 
gramados pela Lei n9 2.772, de 2l de julho de l96l, fundaram-
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se em termos de realidade monetária referente ao ano de 1961. 
Por essa razão e em função dos índices de inflação apurados 
anualmente e os recursos acrescidos relativos a receitas di- 
versas, o reajuste atingiu a ordem de cem por cento em rela- 
ção aos recursos inicialmente colocados â disposição do PLA- 
MEG. O exame dos gráficos evidencia, ainda, que os setores 
que demandaram maior soma de suporte financeiro foram os de 
energia, rodovias, educação e agricultura. 
GRÁFICO N? 2 
DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS (I9,4 milhões) APLlCA- 
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FONTE: SANTA CATARINA. Governo do Estado. Mensagem do Governo 
- do Estado (15 de abril de 1965). Florianõpolis, 1965, 
p.,173.
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GRÁFICO N? 3 
o|sT_R|Bu|çÃo nos Rzcurasos DEsT¡NAnos PELo PLAMEL; (|6,5 m¡- 
Ihões) EM 1965. 
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FONTE: SANTA CATARINA. Governo do Estado. Mensagem do Gover- 
¡- no do Estado (15 de abril de 1965). Floríanopo1is,1965 
p. 174.
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Destaca-se, também, da análise dos gráficos, que 
em 1965 os recursos aplicados foram da ordem de Cr$ 16,5 mi-
~ lhoes de cruzeiros, representando um percentual de aproxima- 
damente oitenta por cento em relaçao ao período compreendido 
entre 1961/1964, que foi de l9,4 milhões. Infere-se, dessa 
forma, a irregularidade de implementação das 'metas, tendo em
~ vista sua permanente_adequaçao aos recursos efetivamente dis- 
. . 
" 
` ' ~ 38 -
. poniveis ou colocados a sua disposiçao( ). 
~Apõs tais considerações e por essa razão, aplicar- 
se-ão os critérios secundários da mensuração da eficácia do 
Plano ou processo de planejamento. Pode-se dizer que o PLA- 
MEG teve efeito-positivo nessa área. Representou de fato o 
primeiro esforço continuado de planejamento empreendido * em 
Santa Catraina. Com efeito, depois de 1961, ninguém disputou 
qualquer cargo sem ter como trabalho a matriz de um plano. A 
popularização da noção de planejamento de certa forma foi pro 
vocada pelo Seminário Sócio-Econômico, com apoio da Federação 
Nacional da Indústria - CNI e da Federação das Indüstrais de 
Santa Catarina - FIESC. ~Além disso, se a definição de insti- 
tucionalização é compreendida como formalização de determina- 
da função governamental, é certo que houve a institucionaliza 
~ 4 ~ çao de um orgao de planejamento no Estado. Entretanto, con- 
(33) Os dados foram retirados da seguinte fonte: SANTA CATARÃ 
-. NA. Governo do Estado. Mensagem do Governo do Estado (15 
de abril de 1965). Florianõpolis, 1965, p. 172-3.
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~ ~ vêm frisar que a institucionalizaçao de um õrgao de planeja-¬ 
mento não representa, por si sô, uma garantia de continuidade 
de uma função de planejamento. Isto ë, existiu a lei, a Asem 
blëia Legislativa votou e aprovou o Plano, formalizando-sexma
~ estrutura de planejamento decorrente do mesmo, mas nao se or- 
ganizou uma estrutura de planejamento separada do Plano. Mas 




.›››` jamento. ~ 
Outrossim, vãrios_dados foram apurados para carac- 
terizar a presença do PLAMEG no sentido de provocar práticas 
administrativas mais eficientes na administração pública. En- 
tendia que os Õrgaos estaduais deviam ser corolários dos õr- 
gãos federais, de forma a permitir a mútua colaboração, -num 
sentido único de açao administrativa. Assim, recomendou o 
ajustamento de diversos õrgaos públicos e estimulou uma verda 
deira reforma administrativa, reorganizandc serviços, criando 
outros. A 
Junto ao PLAMEG foi instituída uma Secretaria Sem 
Pasta, coadjuvada por um Conselho de Desenvolvimento que lhe 
traçava a ação. A Secretaria de Educação mereceu duas refor- 
mas. A Secretaria da Agricultura foi ajustada ás novas reali 
dades da problemática agrária, identificada no diagnóstico. 
Foi criado o Departamento Estadual de Caça e Pesça e um Cen- 
tro de Pesquisas de Pesca, a fim de possibilitar maior entro- 
samento com os órgãos federais. A Secretaria de Saúde Pübli
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ca foi reorganizada, criando-se o Departamento Autônomo de. 
Engenharia Sanitária. Criou-se o Departamento de Obras e Sa- 
neamento. A Secretaria de Segurança foi objeto de ampla refor 
ma, com a criação de secções especializadas, com jurisdição 
em todo o Estado, da Corregedoria Policial e da ›.instituição 
de Delegacias providas por bacharéis em direito, em todas as 
Comargas. A Polícia Militar foi reformulada, equiparando-se 
o seu.Comandante Geral a Secretário de Estado. A Secretaria 
do Trabalho foi reorganizada,-adicionando-lhe a responsabili- 
dade da execução da política habitacional. Ponto alto da re 
forma, no setor financeiro e de_ação do governo na política 
econômica do Estado, foi a criação do Banco de Desenvolvimen 
to, como também a participação do Estado no Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE. Em dois pontos a admi 
nistração regional foi objeto da ação do PLAMEG: a Secretaria 
dos Negócios do Oeste e a Comissao de Desenvolvimento da Capi 
tal. A Secretaria da fazenda foi dinamizada de forma a possi 
bilitar-lhe um comando efetivo da política financeira e orça- 
mentária. Junto â Fazenda foram criados o Conselho de Contri 
buintes e o Departamento Estadual de Compras. A antiga Comiã 
são Estadual dos Serviços Públicos Estaduais (CESPE) foi re- 
~ ~ formulada com a criaçao do Departamento de Orientaçao e Racio 
~ , nalizaçao dos Serviços Publicos (DORSP). O Montepio dos Ser- 
vidores Públicos foi transformado em Instituto. Conclui-seque 
nesse particular teve o PLAMEG grande impacto. 
Pode-se, ainda, afirmar que o PLAMEG ocasionou um
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aumento do nível de assistência estrangeira a Santa Catarina.. 
Conquanto não foi possível medir o montante da ajuda externa 
prestada, todavia ê licito afirmar que foi um dos grandes es- 
forços do PLAMEG. Para a corrobação dessa afirmativa valeu- 
~ - se da opiniao de entrevistados bem informados e de documen- 
tos oficiais. Na verdade, o último relacionamento externo em 
Santa Catarina tinha sido feito no Governo de Hercílio; Luz,
~ para a construçao da ponte, em l920._ Quarenta anos depois 
o Estado reabre o diálogo com o mundo externo. Em l963 veio 
a Santa Catarina o Presidente do Banco Interamericano de De- 
senvolvimento - BID, para assinar um contrato de $ 3,5 mi- 
lhoes de dõlares dirigidos ao programa energético. Além dis- 
so, mais evidência da contribuição do PLAMEG para o incremen 
to da assistência estrangeira está no documento "Uma tentati- 
va de obtenção de financiamento internacional a projetos de 
desenvolvimento", publicado em 1962. ”
1 
Da mesma forma procurou desempenhar um papel na 
coordenação da assistência técnica para todos os õrgãos gover 
namentais, com bastante êxito no recrutamento de técnicos in- 
ternacionais para colaborarem na execução de programas. Assim, 
õrgaos como a USAID, AIU, FAO e CEPAL prestaram ajuda atra- 
vés de financiamento, assistência e treinamento de pessoal pa 
ra o planejamento econômico. Pode-se, pois, concluir que o 
PLAMEG teve algum impacto sobre o aumento da assistência. es- 
trangeira no Estado. 
Parece razoável admitir que o impacto do PUMEG em
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relaçao aos fatores secundários foi positivo. Resta agora 
aplicar os critêrios terciãrios que foram relacionados no qua 
dro n9 4. - ' 
Examinar-se-ã primeiro a questão da competência do 
pessoal. Jã ê bastante difícil medir a competência de um sô 
individuo em determinado setor técnico; muito mais difícil 
ainda ê avaliar a competência técnica de um grupo. Muitostég 
nicos integraram o corpo funcional do PLAMEG. O número de 
servidores, por exemplo, em 1964 era de noventa e setefl A 
~ ' situaçao desse pessoal era a seguinte: quatro efetivos: .dois 
extranumerärios; setenta e quatro contratados; dezessete re- 
quisitados. Alguns funcionärios trabalhavam em Escritórios 
e Serviços de Fiscalizaçao localizados em diversas cidades 
~ .f ~ ~ do Estado. Nao foi possivel encontrar um padrao de aferiçao 
empírica da competência dos funcionários do PLAHEG; ê~ certo 
porêm que de um modo geral eram considerados competentes, se 
gundo depoimento dos entrevistados e de observadores com quem 
se falou. Por outro lado, eram sintomâticos os elogios que 
o Governador fazia ã equipe do õrgão de planejamento.Uma se-
A gunda base para medir a competencia do pessoal seria demons- 
trar a qualidade do trabalho que realizaram, Nesse aspecto, 
acredita-se que a avaliação ë positiva._ 
ç 
Quanto ã qualidade da liderança do PLÁHEG, discu- 
tir-se-ã primeiro a atuação de Alcides Abreu, primeiro Secre- 
târio-Executivo na fase de elaboração, organização e implanta 
~ z _ çao do Plano. Considerar-se-a, outrossim, como indicador de
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uma liderança competente o grau em que o exercício da direção 
do PLAMEG foi seguida de nomeação de cargos mais importantes. 
A carreira de Alcides Abreu é muito instrutiva sob esse aspeç 
to. Posteriormente foi nomeado Presidente do Banco de Desen- 
volvimento do Estado;.mais tarde elabora o Projeto Catarinen 
se de Desenvolvimento (l970-1975), conduzido pelo Governo` de 
Colombo Salles. Seu.sucessor na Secretaria-Executiva do PLA- 
MEG foi Annes Gualberto, que dirigiu o õrgão até o final do 
qüinqüênio., Em seguida é convidado para ocupar também a Se- 
cretaria-Executiva do PLAMEG II (1966-l970). Outros funcionã 
rios ocupam ainda hoje altos cargos na administração pública 
catarinense. C 
O PLAMEG também desenvolveu bons controles físi- 
cos, contábeis e financeiros. O controle físico das obrasera 
~ ~ executado através de uma Divisao de Fiscalizaçao e Controle, 
com agentes fiscalizadores nas diversas regiões do Estado. Pa 
ra o registro financeiro, além da Divisão de Finanças e Orça- 
mento, contava com uma Seccional da Contadoria Geral do Esta- 
do. O controle legal era feito por intermédio de Juntade Con 
trole, presidida por um Ministro do Tribunal de Contas; um re 
presentante do Conselho de Desenvolvimento; um representante 
do Ministério Público; um representante da Secretaria da Fa- 
zenda e um representante do Sindicato dos Economistas Profis- 
sionais de Santa Catarina. A prestação de contas, com pare- 
cer da Junta de Controle, era incorporada â prestação de con 
tas do Governo do Estado, para exame em conjunto, por parte
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do Tribunal de Contas." O orçamento do PLAMEG distinguia as 
receitas correntes das receitas de capital, segundo a orienta
~ çao da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. Os recursos finan- 
ceiros eram, na sua quase totalidade, prevenientes de tribu- 
tos vinculados ao prõprio Plano, que integravam determinados 
Fundos (Fundo Estadual de Educação; Fundo de Aparelhamento da 
4 ` A Justiça e Segurança Publica; Fundo de Assistencia aos Munici- 
pios; Fundo de Saúde Pública; Fundo de Obras e Equipamentos; 
_ . \› 
Fundo de Desenvolvimento Agro-pecuãrio e Industrial), tendo, 
através do PLAMEG, a aplicação nos diversos setores que cons- 
tituíam o programa de metas. Foi também proponente da ado- 
ção de um orçamento-programa no Estado. Muito antes do adven 
to da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, que estatuiu nor- 
mas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle 
do orçamento e balanço da União, Estados, Municípios e Distri 
to Federal, adotava pelo menos a forma, senão a substância de 
um orçamento-programa. Nessas condições, pois, pode-se afir- 
mar que o PLAMEG contribuiu para a adoção de melhores contro- 
les fisico, contabil e financeiro(3 ). ~ 
(39) De acordo com BURKHEAD (apud. Machado, l979:4), a defini 
çao classica de orçamento-programa e a seguinte: "aquele 
que apresenta os propósitos, objetivos e metas para as 
. quais a Administração solicita as dotações necessárias, 
identifica os custos dos programas propostos para alcan- 
çar tais objetivos e os dados quantitativos que medem as 
realizações e o esforço em cada programa”. Segundo RE-
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No que concerne ao aspecto das relaçoes do PLAMEG 
com entidades governamentais, agremiações políticas, gruposde 
interesse e o público, conclui-se que esse foi um dos seus 
grandes sucessos. Ele exibe um esquema engenhoso para atrair 
ao planejamento a administração estadual, desempenhando, em 
~ ø Q ~ articulaçao com os varios orgaos públicos tanto a nível fede- 
ral como estadual e regional, um papel dominante no planeja- 
mento. Desde cedo ficou patente que o PLAMEG foi um exercí-
~ cio de planificaçao, identificando que uma das condicionantes 
da atividade de planejamento estadual, por força cada vez 
mais centralizadora na õrbita federal, ê aprender a conviver, 
em benefício do sistema e do Estado, com representações priva 
das e públicas, principalmente, com Õrgaos federais, ensaian- 
do um estilo de planejamento negociativo. 
'A Assembléia Legislativa, na época, era representa 
da por cinco partidos políticos (PSD, UDN, PTB, PRB 2 PDC) e
i 
na quarta Mensagem anual o Governo dirige-se a eles nos se#- 
guintes termos: "pretendo põr a Vossas Excelencias, em linhas 
._í_._.__..__..í_.í..í 
ZENDE (1979:10l~2), a "principal característica do orça- 
mento-programa, que_o distingue dos chamados métodos tra 
dicionais, é a enfase no objetivo do gasto, ao invés de 
simples preocupações com a categoria do dispêndio. 
_ Q 
orçamento tradicional normalmente identifica apenas as 
diferentes espécies de gastos: pessoal, material de con- 
sumo, publicidade etcflfl
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gerais, as atividades do Governo. Inspirados no mais estável 
desejo de achar a solução adequada aos problemas catarinen- 
ses, os atos governamentais asseguram o prosseguimento indis- 
viãvel da execução do Plano de Metas que tive a honra de ver 
aprovado, nos primeiros dias de minhaadministração, por esta 
colenda Assembléia". Mais adiante declara ainda: 
_ 
”apra2-me 
aqui proclamar esse Fato, que dispõe claramente sobre a bene~ 
merência dos trabalhos do Poder Legislativo. Santa Catarina 
vem mostrando ao país perfeita e real harmonia de Poderes,mer 
cê da qual tem sido possível realizar obra de planejamento em 
que vêm buscar também inspiração e sugestões, outras unidades 
~ 40 . - , , . _ da Federaçao"( ). Assim, alem dos partidos politicos, inte 
gravam os mecanismos do Plano de Metas as representações eco- 
nõmicas e profissionais, através do Conselho de Desenvolvimen 
to do Estado, Na verdade, eram dois diálogos, um a nível ex- 
terno, representado pelo poder politico centradormà Ãssadfléia, 
e um outro interno ao Plano, com asprepresentaçõee privadas. 
Isso sugere que em dois momentos existisse, de um lado, uma 
alocação global dos recursos e apoio ã programação pela via 
dos partidos, e de outro uma alocação especifica'dos recur- 
sos e da programaçao pelo diálogo interno, através do Conse- 
____.~ 
(40) SANTA CATARINA. Governo do Estado. Mensagem do governo 
do Estado (15 de abril de 1964). Floríanõpolis, 1964, 
p. 6, `
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lho de Desenvolvimento. Este Conselho, por sua vez,reunia-se 
duas vezes ao ano, além das comissões internas designadas por 
ele, supervisionando e apreciando os programas anuais de tra- 
balho e as propostas orçamentárias. 
4 O PLAMEG foi devidamente apoiado por õrgãos regio- 
nais, principalmente pelo Conselho de Desenvolvimento do Ex- 
tremo-Sul - CODESUL e por intermédio do Banco Regional de De- 
senvolvimento do Extremo-Sul - BRDE, agentes financeiros do 
planejamento regional que, além desse suporte, patrocinavam a 
formaçao de recursos humanos estratégicos. O Governador do 
Estado, ainda na Mensagem referida, ressaltava "a extranrdiná 
ria maturidade jo povo catarinense, que percebeu ser o gran- 
de beneficiário do Plano de Metas e, por isso. o apoiou em 
todos os momentos, em todos os recantos do Estado. incorpo- 
rando, mesmo, o planejamento no seu patrimonio cultural e po- 
lítico"(4l). Além disso, observa-se, através das publicações 
do PLAMEG, a preocupação de levar ao público, através de tex- 
tos, nümeros e fotografias, as atividades desenvolvidas. Fa- 
to que corrobora a afirmativa foi a divulgação de um_ documen 
to intitulado ?Você e o Plano de Metas do Governo”, procuran- 
do demonstrar, através de uma linguagem acessível, "o que fa- 
zer, onde fazer e por que fazer". 
(41) Ibíd., p. 4.
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A conclusão a que se pode chegar, atravês da apli- 
cação das medidas terciärias, ê que o PLAMEG, de um modo ge~ 
ral, foi eficaz. O pessoal era competente e sua lhkuança boa. 
Promoveu o desenvolvimento de eficientes controles da progra~ 
mação e manteve boas relações com os partidos políticos, com 
representações privadas, entidades governametais e o público.
6. CoNcLusoEs ADICIONAIS
.l60 
Esta conclusão compreende duas partes, na primei- 
_' ~ ra, apresenta se uma sintese dos resultados da avaliaçao do 
PLAMEG; na segunda, procura-se sugerir possíveis caminhos e 
algumas idéias que possam talvez servir de algum modo comognn 
to de partida para reflexão em torno da experiência organiza- 
cional de planejamento, encetada pelo PLAMEG. ` 
_ 
q 
Considerar-se-ã, então, primeiramente, em , razão 
da análise feita sobre o plano ou processo de planejamentoque 
de um modo geral, o PLAMEG foi um bom plano. Alguns de seus 
objetivos foram virtualmente alcançados: a criação de um 
õrgão de planejamento como instrumento de trabalho responsã- 
vel pelos investimentos públicos e da ação governamental; a 
implantação de um banco de desenvolvimento que service ao Es- 
tado e nao ao contrârio, o Estado servindo ao banco; na 
agricultura prosseguiu no seu objetivo de fornecer ao produ- 
tor os meios capazes de elevar a produçao e a renda da empre- 
sa rural, possibilitando a criação.de condições que asseguras 
._ sem ao agricultor um mercado adequado para a colocaçao _ de
~ sua produçao; o programa rodoviário executou duas grandes ro-
~ dovias de maior significado economico; através do plano ele- 
trificação, alcança em l965 a etapa final das soluções preco- 
' ._ -. nizadas, verificando-se a superaçao da insuficiencia do poten 
cial que, em 1960, era a causa de um profundo esvaziamentoeco 
nõmico, com diretas conseqüências no âmbito social; o progra 
ma educacional culminou com a criação da Universidade Esta - 
dual; recomendou a reorganização da administração lica e,w g\ U'
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adotou o orçamento-programa, embora não formal. 
V 
'Não há dúvida que o PLAMEG deu sua contribuição e 
influenciou para o surgimento de um consenso estável de acei- 
~ 4 ,_ taçao da ideia de planejamento para as demais experiencias 
intentadas no Estado, por outro lado, ocasionou um aumento 
do nível de assistência estrangeira ã Santa Catarina. Promo- 
veu o desenvolvimento de programas de treinamento de pessoal 
em assunto de desenvolvimento econômico; promoveu 0 planejä-¬ 
mento regional com a criação da Secretaria do Oeste e -pode- 
se, tambêm, concluir que o pessoal do õrgao de planejamento 
era competente e sua liderança eficaz e de um modo muito bem 
idenficado, manteve bom introsamento com grupos de interesse, 
entidades governamentais e o público. 
Outros aspectos do PLAMEG, sobretudo assistencia 
aos municípios; assistência social e assistência hospitalar, 
4 _ abastecimento d'agua ãs comunidades e segurança pública fo- 
ram levados a termo, sem.contudo imprimir um impacto 
_ 
maior 
nessas áreas. Por outro lado, retoma-se, a saber, a 'questão 
de que os observadores do processo de planejamento chegam ã 
conclusão por demais apressada ao afirmarem que o planejamen- 
to não ê verdadeiramente racional, raramente são alcançados 
seus objetivos e que o planejamento reflete o episõdico ou o 
planejamento centralizado nas maos de um pequeno grupo de es- 
pecialistas ou burocratas torna-o drasticamente disfuncional. 
O PLAMEG realizou tao bom trabalho quanto dele em boa razao
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se poderia esperar. 
Discutindo a segunda parte desta conclusão e sem 
pretender esboçar definitivamente um modelo de planejamento a 
. n~ partir da experiencia do PLAMEG, mas somente ã guiza de con 
clusão,evidenciar um estilo ensaiado por ele: o planejamento 
negociativo. O PLAMEG, na verdade, oferece o exemplo de um 
~ ~ esquema engenhoso para atrair ã planificaçao a~ administraçao 
estadual e que pode ser definido com a identificaçao qualita- 
tiva dos objetivos setoriais do Estado, aprendendo a conviver 
com os organismos federais e internacionais; atuando mais di-
~ retamente na definiçao de recursos necessários e, em conse - 
--z. qüência, na sua obtençao e controle. 
Ressalta-se, entretanto, que o processo previle- 
giou mais os aspectos da dimensao econômica em detrimento ãs 
demais dimensões: a social e cultural. Cumpre esclarecer, to 
~ ~ ,. davia, que a preocupaçao da presente dissertação e verificar 
a eficácia da organização administrativa de um planejamento e 
não o contefido substantivo do Plano, por esta razão foje do 
estudo o alcance dessa análise. A esse respeito, contudo, pg 
siciona-se segundo a observação de RAMOS (l98l:40) quando re- 
fere-se ã noção de desenvolvimento e modernização lembrando 
que "numerosos escritores estäo agora tentando reoonceituar o 
desenvolvimento, não como significando o aumento irrestrito do 
PIB mas, essencialmente, como uma indicaçao da melhoria quali 
tativa do ambiente humano e, sobretudo, como processo de equa
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_ ~ _ '¿42] lizaçao social . 
Apõs tais consideraçoes, vale ressaltar, que os 
organizadores do PLAMEG eram influenciados pela noção desen- 
volvimentista-industrialista que se constituía das bases 
ideologicamente preconizadas dos anos 60 no Brasil, acrescida 
as da realidade economica de Santa Catarina. 
Voltando ã colocação inicial, em ültima~anãlise¿ o
. 
que se sugere ë a administração de Santa Catarina com base 
na idêia do PLAMEG. Por um lado, manter-se-ia os investimen-
~ tos centralizados num õrgao de planejamento e por outro lado, 
reforçar-se-ia seu estilo negociativo de planejamento quando 
se constata, principalmente hoje, que o Governo Federal vem 
cortando gradualmente a autonomia, por parte dos Estados, pa- 
ra manter sua política econômica, caracterizada de uma cres- 
cente centralizaçao no processo de tomada de decisao dc se- 
(42) Alberto Guerreiro Ramos (1981:40-1) discorda, nao obstante,_ dessas 
. opinioes. No seu entender essas colocagces nao discartam a atual 
visao seríalísta do mundo ocidental e que do "ponto de vista dos 
critérios comparativos dessas tendências de pensamento, tais como, 
por exemplo, variáveis de padrão e estágios de desenvolvimento. as 
diferentes sociedades do mundo contemporâneo estao classificadas em 
fila indiana, apontando na direção da chamada sociedade avançada 
ou esclarecida". E conclui enfatizando que "essa mentalidade adven 3 3 __ 
tista, mais do que a escassez de recursos, constitui o obstáculo Fui 
damental a auto-arziculaçao cultural, política e econšmica dessas 
nações. Para poíerem superar essa cilada, torne-se imperetiva a rup 
tura com a ideologia social do mundo Ocidental".
.lôe 
tor público. Isto significaria, em síntese, a simplicação dos 
procedimentos de planejamento no Estado, enfatizando-se as 
~ ~ etapas do diagnóstico (aspiraçoes), obtençao de recursos 'e 
controle do plano. Pois, na verdade, ã medida que ganha im- 
portância o planejamento federal, com a centralização das 
grandes decisões, o planejamento estadual condiciona-se ao po 
der maior. Como conseqüência, ressalta-se, parece diminuir 
o interesse_pelo planejamento a nível estadual; quando a rea-
~ çao mais lõgica ê adaptâ-lo ã realidade na qual o exercício 
de planejar seria entendido como o desenvolvimento máximo de 
sua capacidade de negociação com o Governo Federal que,_ por 
sua vez, obteria as informaçoes com relaçao as aspiraçoes es- 
tabelecidas pelo Estado. ' _ 
` Assim, diante dessas colocações, sugere-se, em vis 
ta do estudo que se realizou, as seguintes medidas: 
. Incorporar as aspirações da sociedade civil no 
processo de planejamento, transformando~as em 
objetivos fundamentais de açao de formulaçoes de 
políticas publicas. Ênfase no diagnóstico. 
. Promover uma ação regional, levando o Governo 
,mais perto das comunidades, tornando-o acessível 
ã população. 
. Criar uma estrutura administrativa de planejamen 
to flexível e raza, capaz de permitir ,executar 
e adaptar¬se as mais variadas atividades necessi 
tadas pelo planejamento.
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Centralizar num Único órgão os investimentos pu- 
blicos. Isto. entretanto. não significa que to- 
do o esforço deve ser encarado ao órgão específi 
co. Não, a tarefa de planejar deve ser ineren 
te a todo 0 setor publico. Exercendo, assim, a 
sua atividade maior.da ação governamental, o ór- 
gão central de planejamento terá que entender e 
mostrar que a funçao_de planejamento deverá ser 
assumida por todas as outras agencias governamen 
tais, sob sua coordenação. Neste sentido o seu 
papel é de consolidaçao de programas, de obten- 
ção, controle e adaptação aos recursos disponi- 
veis, de modernização administrativa e de ação 
regional. 
Elaborar e realizar planos em períodos supe - 
riores aos proprios mandatos dos governantes, 
para garantir sua continuidade. 
Manter, por parts de cada orgão governamentaLuma 
visao integrada e globalizante de toda a açao 
do Estado, eliminando a superposição de ativida- 
des em diversas áreas evitando, dessa forma, a 
geração de duplicidade de esforços, dispëndios 
desnecessários e interferência de áreas de ação. 
Criar um Conselho de Desenvolvimento, representa 
do pelasclasses produtoras, orgãos profissio- 
nais e lideres comunitários, além de representan
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tes das agências governamentais. Atribuir como 
finalidade a supervisão do órgao de planejamento 
e diálogo com a sociedade civil. 
Instituir um Banco de Desenvolvimento Econômico 
com o objetivo de dar suporte financeiro ao pla- 
nDz
_ 
Formular o plano em linguagem clara, direta e 
acessível, de modo a permitir o seu amplo enten- 
.. -~ 
dimento e divulgação, não só junto aos órgãos e 
ao funcionalismo público, como em todas as comu 
nidades; evitando-se preciosismos e formas rebus 
, ~ oadas na apresentaçao. 
A decisao de elaborar o_plano e`de executa-lo de 
ve ser do Governador, exigindo e cobrando ~sua 
implementação. Sem o apoio pessoal do Governa~ 
dor ao plano, sacrifica-se grande parte da sua 
eficácia que potencialmente o planejamento pode 
apresentar.~ 
Manter um intenso programa de negociação e arti- 
culaçao com orgaos e entidades federais e regio- 
nais, com vistas a informar as aspirações do 
Estado e buscar a participação financeira e téc- 
nica desses organismos no planejamento estadual. 
O órgão central de planejamento teria como fun- 
ção também, juntamente com a Secretaria da Fazen 
da, de indentificar as necessidades de recursos 
financeiros imprescendiveis ao desenvolvimento do
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processo, assim como acompanhamento_e controle 
de liberação de recursos. A medida permitiria 
acompanhar efetivamente a utilização de recur- 
sos em todo o Estado. 
Desenvolver programas de capacitação de reoor- 
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